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5.3
Meio Antrópico

5.3.1 Metodologia

Os estudos socioeconômicos foram desenvolvidos em três escalas.

· Escala macroregional

Inicialmente, a região foi tratada em uma escala macrorregional abordando o conjunto dos municípios que integram a bacia hidrográfica do rio São Marcos. 

Essa abordagem regional buscou identificar similitudes e desigualdades na dinâmica socioeconômica regional, de modo a permitir uma compreensão, em termos macro, das tendências de desenvolvimento na região onde se localiza o projeto. Esta abordagem se justifica sobretudo pelo fato de que cresce no país uma preocupação com o planejamento ambiental tendo por base a bacia hidrográfica. É de se esperar que, cedo ou tarde, venha a se constituir um comitê da bacia do rio São Marcos que deverá assumir um papel de destaque no gerenciamento ambiental de toda essa região. Tratando-se de um empreendimento diretamente relacionado ao recurso hídrico, o AHE Paulista estará, certamente, no centro das preocupações de uma tal instância de planejamento que venha a ser criada. 

A abordagem macrorregional teve essencialmente uma preocupação comparativa: estabelecer parâmetros comuns que permitissem perceber quais são as grandes tendências de desenvolvimento, quais os principais pólos de crescimento e onde se localizam os principais problemas regionais. Para tanto, fez recurso principalmente a dados estatísticos, organizados na forma de indicadores socioeconômicos, possibilitando a padronização de parâmetros que refletem a realidade regional, por vezes muito diversa.

Para atingir os objetivos da análise pretendida, fez-se recurso a três tipos de indicadores: demográficos, sociais e econômicos. Recentemente, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD elaborou estudos relacionados ao grau de desenvolvimento das nações, que consagraram uma metodologia de utilização de indicadores socioeconômicos, estabelecendo o Índice de Desenvolvimento Humano – IDH. Com o apoio do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, estes estudos foram retrabalhados de forma a que se estabelecesse, no Brasil, um Índice de Desenvolvimento Municipal. 

Reconhecidamente, estes estudos estabeleceram uma metodologia de utilização de indicadores socioeconômicos de alta confiabilidade, de modo que na análise macrorregional do AHE Paulistas buscou-se, na medida do possível, fazer uso dos indicadores propostos pelo PNUD/IPEA. Tendo em vista as características essencialmente ruralistas da região abordada, procurou-se complementar a análise macrorregional com alguns indicadores demográficos consagrados e com informações mais detalhadas sobre a produção agropecuária regional.

Os dados brutos utilizados para a alimentação dos indicadores propostos foram basicamente obtidos nos dados censitários da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, tendo em vista constituírem-se nos dados oficiais do país.

· Escala municipal 

A Área de Influência Indireta da AHE Paulistas é constituída pelos municípios de Cristalina, em Goiás, e Paracatu, em Minas Gerais, tendo em vista serem eles o local onde se localizará o empreendimento, incluindo seu reservatório, isto é, aqueles onde efetivamente se manifestarão os impactos do empreendimento.

O objetivo da análise em escala municipal foi permitir um conhecimento das principais características desses municípios, visando subsidiar a Avaliação de Impactos Ambientais – AIA do empreendimento. Ou seja, tomou-se como pressuposto da análise o tipo e as características do empreendimento em questão, de forma a orientar os aspectos relevantes das realidades municipais a serem abordados. 

Adotar uma metodologia que direciona os estudos socioeconômicos, a partir das possíveis interferências do empreendimento na região, se justifica pela necessidade de objetividade na análise, na medida em que a questão central no Estudo de Impacto Ambiental – EIA é o dimensionamento dos impactos e a definição de medidas a serem adotadas para que o empreendimento venha minimizar ao máximo seus aspectos negativos sobre o meio ambiente e potencializar seus benefícios locais.

A partir desta perspectiva, a análise demográfica, por exemplo, se justifica – e os dados a serem apresentados são selecionados – tendo em vista que o empreendimento terá efeitos na mobilidade da população municipal. Da mesma forma, a dinâmica econômica municipal é abordada, tendo por pressuposto que o empreendimento afeta as atividades agrícolas. Assim também, a infra-estrutura urbana é descrita com base nos componentes que possam ser pressionados pela presença do empreendimento. Ou seja, visando a objetividade do estudo, foram priorizados os aspectos das realidades municipais de Cristalina e Paracatu que dizem diretamente respeito às características do empreendimento.

Para a realização da análise em escala municipal foram utilizados dados secundários do IBGE, dos órgãos estaduais de Goiás (SEPLAN) e Minas Gerais (Fundação João Pinheiro) e das Prefeituras Municipais de Cristalina e Paracatu. Em visita aos dois municípios, a equipe dos estudos socioeconômicos realizou entrevistas qualificadas visando complementar informações e perceber o significado do empreendimento para a população e as instituições municipais.

· Escala local

A Área de Influência Direta do empreendimento foi abordada em escala local. Buscou-se identificar as características efetivas e os problemas reais da região onde se localizará o empreendimento.

Para a realização da análise em escala local foi realizado trabalho de campo, onde a equipe dos estudos socioeconômicos percorreu toda a área diretamente afetada pelo empreendimento.

Em um primeiro momento, o trabalho de campo teve um objetivo quantitativo de identificar o uso do espaço rural afetado pelo empreendimento. Com base nas informações fornecidas pelo Pré-Cadastro, elaborado pela Divisão de Liberação de Áreas Oeste – DLAR.T, do Departamento de Patrimônio Imobiliário – DPI.T, de Furnas Centrais Elétricas, em agosto de 2004, e no mapeamento da região com base em fotos aéreas, na escala 1:20.000, de 2002, percorreu-se, por um período de 10 dias, toda a região, identificando as propriedades que terão áreas afetadas e o tipo de produção que nelas se desenvolve. O objetivo desta primeira campanha foi permitir estabelecer padrões de ocupação do solo que possibilitassem a formulação de categorias que seriam utilizadas como padrões amostrais para a segunda campanha, com objetivos qualitativos. O resultado desta primeira campanha foi um mapeamento detalhado das propriedades existentes na área, acompanhado de fichas identificadoras de suas produções, características gerais e identificação dos proprietários e administradores.

Em um segundo momento, a equipe dos estudos socioeconômicos voltou à região, por um período de 6 dias, com o objetivo de entrevistar proprietários, administradores e trabalhadores da Área de Influência Direta, de modo a permitir uma caracterização de sua situação atual, dimensionar os efeitos do empreendimento e levantar as expectativas locais. 

Com base nos resultados da primeira campanha haviam sido identificados três grandes padrões de ocupação: propriedades agropecuárias, assentamentos rurais e ranchos de pesca. Em termos de uso do solo, haviam sido identificadas como características centrais: lavouras em regime de sequeiro e irrigação e pecuária bovina, de corte e leite.

Estas categorias foram utilizadas para a determinação de uma amostra a ser pesquisada na segunda campanha. Foi elaborado um questionário aberto, para entrevista, prioritariamente, com os proprietários da terra e, na sua ausência, com os administradores das fazendas. No caso dos assentamentos rurais, as entrevistas eram dirigidas aos assentados e lideranças das Associações de Moradores dos Assentamentos. No caso dos ranchos de lazer, exclusivamente com os proprietários e familiares.

A seleção dos estabelecimentos a serem pesquisados se deu de forma aleatória, buscando atingir todas as categorias pré-estabelecidas, em termos tanto da ocupação quanto do uso do solo, e todas as regiões no entorno do futuro reservatório onde havia concentrações destas categorias.

No desenvolvimento do trabalho, confirmou-se que as categorias definidas na primeira campanha efetivamente constituíam três grandes blocos de formas de ocupação do solo, onde era grande a homogeneidade na dinâmica socioeconômica no interior de cada categoria. Indicações geradas a partir de entrevistas com base em um critério aleatório, levaram a equipe de estudos socioeconômicos a entrevistar as situações mais características da região e as mais dessemelhantes.

A partir da sistematização das informações contidas nos questionários e nas observações diretas dos técnicos geradas no trabalho de campo, foi gerada uma padronização das categorias socioeconômicas da Área de Influência Direta que serviu como base de dados para a elaboração do diagnóstico dessa área.

5.3.2 Contexto macrorregional

· Introdução

O rio São Marcos é formado a partir do córrego Samambaia, que nasce a uma altitude de cerca de 1000m, em território do Distrito Federal. Desde sua nascente, até o encontro com o rio Paranaíba, percorrendo uma distância de cerca de 480 km, ele se constitui na linha de fronteira entre os Estados de Goiás e Minas Gerais.

A bacia do rio São Marcos, que tem por afluentes, pela margem esquerda, os ribeirões Soberbo, Mundo Novo e da Batalha e o rio São Bento, e pela margem direita, o rio Samambaia e os ribeirões Arrojado, São Firmino, Castelhano e Imburuçu, abrange uma área de 12.140 km2 pertencente aos Estados de Goiás e Minas Gerais e ao Distrito Federal. 

Os seguintes municípios encontram-se na bacia do rio São Marcos: Unaí e Paracatu, no estado de Minas Gerais, Cristalina, Campo Alegre de Goiás, Catalão, Davinópolis, Ipameri e Ouvidor, no estado de Goiás, e Brasília-DF.

Localizando-se entre o Distrito Federal e o Triângulo Mineiro, a região da bacia hidrográfica do rio São Marcos apresenta um forte dinamismo fundado em um desenvolvimento agrícola em bases tecnológicas e no crescimento de um parque industrial e de um importante setor comercial e de serviços prioritariamente direcionados aos implementos e insumos agrícolas e à transformação de produtos agropecuários.

Na Figura 4.1-1 (Capítulo 4 - Áreas de Influência do Empreendimento), é apresentada a bacia hidrográfica do rio São Marcos e os municípios que compõem seu território.

· Histórico

Território originalmente habitado por populações indígenas do grupo Kayapó, a região da bacia do rio São Marcos foi ocupada no século XVIII através de um dos mais importantes processos econômicos do Brasil Colônia – o Ciclo do Ouro - responsável pelo desbravamento e ocupação de amplas áreas do território nacional, tendo como centro aglutinador e irradiador as Minas Gerais.

Muito antes de sua ocupação, a região já havia sido penetrada por bandeiras paulistas, sobretudo em território goiano, que registraram a presença de riquezas minerais. Mas é a partir da descoberta das reservas auríferas de Paracatu que efetivamente se consolida a ocupação da região.

O rio São Marcos era um dos caminhos utilizados, no século XVIII, para o transporte de produtos, riquezas naturais e escravos entre São Paulo e Minas Gerais e a Vila Boa de Goiás. Os constantes conflitos do colonizador com os índios Kayapó resultaram em uma expedição de combate aos indígenas, que deu origem a três aldeamentos na região, que vieram a se transformar no atual Triângulo Mineiro.

Com a decadência da atividade mineradora, a região voltou-se para as lavouras de café, tendo seu primeiro marco na Fazenda Santo Antônio dos Casados, atual município de Ouvidor, e depois se disseminando para outras localidades.

O final do século XVIII, na região, é marcado pelo crescimento das atividades agropecuárias e pelas novas formas de ocupação delas decorrentes. Diversos núcleos foram se formando em apoio às atividades rurais. A criação de gado teve destaque no sul da capitania de Goiás, dando origem a diversos arraiais, entre eles os de Campo Alegre, Ipameri e Catalão, já na passagem para o século XIX.

A decadência do ouro também fez com que o contingente de escravos estabelecido na Capitania de Goiás fosse transferido para a atividade agropecuária. Na porção sul, com o predomínio da pecuária, a agricultura era tipicamente de subsistência, mantendo-se o cultivo de milho, feijão, arroz, mandioca, açúcar, algodão, café, fumo e outros produtos para o comércio local.

As localidades mais antigas no processo de estabelecimento da atividade pastoril haviam sido caminhos de tropeiros vindos de Minas Gerais. As passagens de tropeiros pelo rio São Marcos deram origem a algumas concentrações onde se podia observar um número maior de construções, usualmente associadas ao estabelecimento de uma grande fazenda, como ocorre em Vista Alegre, nas proximidades do ribeirão Castelhano, município de Cristalina, e em Rancharia, município de Campo Alegre. 

Várias cidades, como Paracatu, Catalão e Araxá (que então fazia parte de Goiás), tiveram a participação marcante de escravos na constituição de sua população. Em Paracatu, os negros foram absorvidos no período aurífero e ali se mantiveram após sua decadência. Em Araxá, a origem do povoamento teria ocorrido a partir da aglomeração de negros fugidos das Minas Gerais, situação que parece ter também sido a origem de Catalão.

No início do século XIX, a província goiana foi dividida em duas comarcas, sendo que a do sul englobava Vila Boa, Crixá, Pilar, Meia Ponte, Santa Luzia e o julgado de Santa Cruz, onde se encontravam os atuais municípios de Catalão, Campo Alegre, Davinópolis, Ipameri e Ouvidor. Nele, a pecuária era a principal atividade, favorecida pelas áreas propícias para pastagens. 

A fronteira com Minas Gerais, a partir de 1816, foi modificada, e Goiás perdeu para Minas Gerais a porção correspondente ao chamado Triângulo Mineiro. 

No decorrer do século XIX, novas migrações de fazendeiros mineiros, paulistas e de nordestinos povoaram a região. A implantação da ferrovia, na transição para o século XX, trouxe um novo impulso para o desenvolvimento regional, fortalecendo os municípios por ela atravessados, em detrimento de outros. Ipameri e Catalão foram beneficiados pela implantação da via férrea. Em contrapartida, a antiga sede do Julgado, Santa Cruz, foi uma das que mais perdeu. Catalão veio, desta forma, a se transformar em um dos principais núcleos populacionais da região sudeste de Goiás. De seu território seriam, mais tarde, desmembrados os municípios de Campo Alegre, Ipameri e Davinópolis.

Até 1960, a região manteve seu caráter essencialmente rural, apresentando um acentuado vazio demográfico que estabelecia tênues relações comerciais com os principais centros do país. A partir da posse de Juscelino Kubitschek na Presidente da República, em 1956, dá-se início à construção da nova capital da República, acatando determinação da Constituição de 1947. Simultaneamente, inicia-se a construção da rodovia Belo Horizonte – Brasília (BR-040). Estes dois eventos provocaram um intenso processo de atração de trabalhadores de todo o país, que se refletiu em forte crescimento de toda a região de entorno da nova capital e de passagem da nova rodovia. Em 1960, foi inaugurada Brasília e finalizada a BR-040. Cidades como Paracatu-MG e Cristalina-GO, atravessadas pela rodovia e próximas ao Distrito Federal, assistiram a um significativo crescimento de suas populações e de suas áreas urbanas. Localizada entre o Distrito Federal e o Triângulo Mineiro, a região da bacia do rio São Marcos dispõe, a partir dos anos 60 de condições básicas de desenvolvimento. Mas será apenas na década de 80, com o crescimento da importância da economia da soja, que o desenvolvimento regional irá efetivamente se consolidar.

· Infra-estrutura regional

· Sistema Rodoviário

Situando-se nas proximidades do Distrito Federal e do Triângulo Mineiro, a região da bacia hidrográfica do rio São Marcos é servida por importantes rodovias que lhe asseguram acesso aos grandes centros do país. 

No interior da bacia a malha viária garante a boa qualidade da ligação local, permitindo um acesso eficaz entre seus municípios e entre as zonas rurais e as cidades.

As principais vias de circulação são as rodovias BR-050 e BR-040 que, juntamente com as rodovias estaduais, permitem o fluxo do tráfego intra e interregionais. Por serem pavimentadas, em sua grande maioria, essas vias permitem circulação permanente durante todo o ano. 

As principais rodovias que possibilitam a comunicação entre as cidades da bacia do rio São Marcos estão relacionadas a seguir.

· BR-040 - Interliga o Rio de Janeiro, a partir da região serrana de Petrópolis; Minas Gerais, servindo importantes cidades como Juiz de Fora, Barbacena, Belo Horizonte, Sete Lagoas e Paracatu; Goiás, onde atravessa o rio São Marcos no município de Cristalina; e o Distrito Federal. A rodovia é pavimentada, com via simples.

· BR-050 - Tendo seu início na cidade de Uberaba, faz a interligação com Brasília, passando, pelas cidades de Catalão, Campo Alegre de Goiás e Cristalina. A rodovia é pavimentada, com via simples.

· BR-251 - Interliga Unaí com Brasília, sendo pavimentada, com via simples.

· BR-352 - Interliga Ouvidor, Ipameri e Catalão, em via simples pavimentada, dirigindo-se a Vianópolis

· GO-330 - Rodovia pavimentada, em via simples, que interliga Catalão a Anápolis, passando pela cidade de Ipameri, e dando acesso a Goiânia. 

· GO-210 - Principal e única rodovia pavimentada que possibilita o acesso à cidade de Davinópolis.

· GO-309 - Vindo de Pires do Rio, a rodovia faz interligações com a GO-330, em Orizona, e com as BR-040 e BR-050, passando pela cidade de Cristalina até a fronteira com Unaí.

· GO-020 - Rodovia em leito natural, permite a ligação entre a BR-050 (no município de Campo Alegre de Goiás) e a cidade de Paracatu, cruzando o rio São Marcos através de ponte de concreto.

· MG 188 - Pavimentada, interliga Unai e Paracatu, fazendo a ligação com as BR-040 e BR-251.

Os municípios contam, ainda, com extensa rede de estradas vicinais, em leito natural, com cascalho, servindo de ligação entre as cidades e propriedades rurais, sendo intensamente utilizadas para o escoamento da produção. Encontram-se, em geral, em bom estado de conservação, sendo difícil, entretanto, a circulação no período chuvoso. 

· Sistema Ferroviário

A malha ferroviária na bacia do rio São Marcos está presente nos municípios de Catalão e Ipameri.

De Catalão, a rede ferroviária leva a São Paulo, sendo que, até Araguari (MG), é administrada pela Ferrovia Centro Atlântica - FCA, e, daí em diante, pela FEPASA. Todo o produto originado do extrativismo mineral no município é transportado pela rede ferroviária, com destino a Uberaba, Cubatão e Porto de Santos. 

Em Ipameri, o sistema permite a interligação com várias cidades, dentre as quais Belo Horizonte, Campinas, Anápolis e Brasília, através da Ferrovia Centro Atlântico - FCA. A ferrovia só realiza transporte de cargas. 

Embora no lado mineiro da bacia do rio São Marcos não exista transporte ferroviário, prevê-se a construção do ramal ferroviário Pirapora - Unaí, com cerca de 285 km, que ligará a região ao porto de Tubarão, em Vitória, através da Ferrovia Vitória-Minas. 

· Sistema Aeroviário

Alguns municípios da região são servidos por aeroporto e aeródromos homologados pelo Departamento de Aviação Civil-DAC.

Catalão possui um aeroporto com pista de pouso de 1.400 m de extensão, asfaltada, com balizamento diurno e noturno, localizado a 7 km da cidade, às margens da rodovia GO-330. Não possui rotas regulares, nem instrumentos de radio-navegação, possibilitando, no entanto, o pouso e a decolagem de aeronaves de pequeno e médio porte.

Ipameri possui um aeroporto municipal de pequeno porte, com pista de 960 metros de comprimento, em terra, distante 4,5 km da cidade, atendendo ao tráfego atual das aeronaves da região.

Cristalina possui um aeroporto privado com pista de pouso de terra de 1200 m de extensão.

Paracatu possui um aeroporto com pista de pouso de 2100 m, asfaltada.

A boa qualidade do sistema viário permite um rápido acesso aos aeroportos de Brasília, Goiânia e Uberlândia, para os vôos interestaduais e internacionais. 

· Sistema de Energia Elétrica

A energia elétrica na bacia do rio São Marcos é fornecida, para os municípios goianos, através da CELG - Centrais Elétricas de Goiás, para os municípios mineiros, através da CEMIG - Companhia Energética de Minas Gerais e, para o Distrito Federal, através da Companhia Energética de Brasília - CEB. 

Os serviços da CELG cobrem 98% do território de Goiás, abrangendo 237 municípios, dentro os quais encontram-se os da área da bacia do rio São Marcos. Conta com 295 subestações, sendo 115 de transmissão e 183 de distribuição, e 5.726 km de linhas de transmissão.

A Cemig conta com 46 usinas de geração, sendo 42 hidrelétricas, três térmicas e uma eólica. Sua rede de distribuição de energia elétrica tem mais de 300 mil quilômetros de extensão, sendo a maior da América Latina. O sistema da Cemig é interligado, sendo a energia distribuída a todas as localidades por ela servidas.

O Distrito Federal conta com as subestações de Brasília Sul - 345/138 kV e Brasília Geral 230 / 34,5 kV, com capacidades de 750 MVA e 180 MVA, respectivamente, de Furnas. E seu sistema de subtransmissão é formado por 29 subestações da CEB, alimentadas por um sistema de subtransmissão constituído de linhas de 138, 69 e 34,5 kV. 

· Aspectos demográficos

A região da bacia hidrográfica do rio São Marcos é formada por 8 municípios de caráter eminentemente ruralista e o Distrito Federal, fundamentalmente urbano. A dinâmica demográfica de Brasília se caracteriza, portanto, por uma situação excepcional dentro desta região, de forma que na análise a seguir buscar-se-á tratar comparativamente o bloco de 7 municípios ruralistas e comentar de forma isolada as características de Brasília. Os dados demográficos são apresentados nos Quadros 5.3-1 a 5.3-3.

Os municípios da região apresentam expressiva extensão territorial, possuindo áreas que variam de cerca de 2.500km2 a cerca de 8.500km2, com exceção dos municípios de Davinópolis e Ouvidor, que possuem áreas territoriais de 522km2 e 415km2, respectivamente. 

· Crescimento Demográfico

Paracatu, Unaí e Catalão apresentavam, em 1991, populações relativamente expressivas, tendo em vista seu caráter eminentemente ruralista, com populações que superavam 50 mil habitantes. Cristalina e Ipameri, apresentavam uma situação intermediária, com populações ligeiramente superiores a 20 mil habitantes. Campo Alegre de Goiás, Davinópolis e Ouvidor possuíam populações inferiores a 5 mil habitantes. Confirmando sua excepcionalidade demográfica na região, Brasília ultrapassou, em 2000, o número de 1,5 milhões de habitantes. O crescimento da região entre 1991 e 2000 manteve a mesma estrutura demográfica, sendo que os municípios de maior porte demográfico ultrapassaram faixas de 60 e 70 mil habitantes e Cristalina superou os 30 mil habitantes. Brasília atingiu mais de 2 milhões de habitantes.

Cristalina foi o município que apresentou o maior crescimento demográfico no período 1991-2000, atingindo uma taxa anual de crescimento equivalente a 3,58% a.a., em muito superior à taxa de crescimento médio anual do Estado de Goiás (2,49% a.a.). Paracatu e Unaí também apresentaram taxas de crescimento expressivas (2,03%a.a. e 1,99%a.a., respectivamente), acima da média do Estado de Minas Gerais (1,44% a.a.). Catalão, Ouvidor e Ipameri cresceram a taxas inferiores à média do Estado e Davinópolis e Campo Alegre de Goiás apresentaram crescimento demográfico negativo. Brasília teve um crescimento médio anual a uma taxa de 2,82% a.a. Cabe destacar que o Brasil vem apresentando uma redução constante de suas taxas de crescimento demográfico em decorrência, sobretudo, da queda dos níveis de fecundidade e, em conseqüência, do número de nascimentos. Entre 1991 e 2000 a taxa média anual de crescimento demográfico do país foi de 1,64% a.a. As taxas de crescimento demográfico mais elevadas são encontradas nas regiões mais pobres do país, onde é menor a queda dos níveis de fecundidade e em regiões onde é mais expressivo o processo migratório. A região da bacia do rio São Marcos enquadra-se, nitidamente, neste último caso. 

Quadro 5.3-1 - Indicadores Demográficos de Urbanização, Sexo e Crescimento Demográfico, 1991-2000.

Quadro 5.3-2 – Taxa de Crescimento, Densidade Demográfica, Taxa de Urbanização e Razão de Sexo
Quadro 5.3-3 - Razão de Dependência, 1991-2000.

A evolução da população, nesse período, se deveu a um crescimento importante das populações urbanas desses municípios, com destaque para o forte crescimento da população urbana de Cristalina (5,08%a.a.). Todos os municípios considerados apresentaram crescimento positivo de suas populações urbanas e perda de população rural, com exceção de Brasília, onde esta também cresceu a uma taxa de 0,57% a.a.

· Taxa de Urbanização

A dinâmica demográfica da região da bacia do rio São Marcos no período 1991 a 2000 foi, portanto, marcado pelo fortalecimento de suas áreas urbanas. Em 1991, parte significativa de suas populações ainda residiam em áreas rurais. Neste ano, Catalão e Ipameri constituíam-se nos únicos municípios da região com taxas de urbanização superiores a 80%. Paracatu, Unaí, Ouvidor e Cristalina tinham de 60% a 80% de suas populações em áreas urbanas, enquanto Campo Alegre de Goiás e Davinópolis apresentavam predominância de populações rurais, ou seja, taxas de urbanização inferiores a 50%. Brasília já possuía, em 1991, cerca de 95% de sua população em áreas urbanas. 

Em 2000, todos os municípios considerados apresentavam predominância de populações urbanas em taxas próximas ou superiores a 80%. Apenas Campo Alegre de Goiás e Davinópolis apresentavam taxas de urbanização em torno de 60%, invertendo, no entanto, a situação encontrada em 1991. Estes dois municípios foram os que apresentaram o maior crescimento das taxas de urbanização no período (mais de 37% na década). 

Cabe destacar que o crescimento das taxas de urbanização é uma característica da dinâmica demográfica do país, na medida em que, mesmo nas zonas rurais do país, há uma marcante tendência da população a se dirigir para estabelecer sua residência nas zonas urbanas, onde desfruta de melhor acessibilidade a serviços básicos (educação, saúde, saneamento, lazer, comércio, serviços, etc.), independentemente de manter suas atividades produtivas na zona rural. Neste sentido, a região considerada vem acompanhando a tendência geral do país, inclusive a taxas de urbanização próximas da taxa média observada no país, que é de 81,2%.

· Densidade Demográfica

Apesar de contar com importantes contingentes populacionais, os municípios da região apresentam baixas densidades demográficas, conformando uma típica situação de regiões rurais. Catalão apresentou, em 2000, a densidade demográfica mais elevada da região, atingindo 17 habitantes por km2. Nos demais municípios, a densidade demográfica se situava em uma faixa de 1,8 hab/km2, em Campo Alegre de Goiás, a 10,3 hab/km2, em Ouvidor. 

Brasília novamente é exceção, tendo, em 2000, uma densidade demográfica de 352 habitantes por km2. Cabe destacar que, com exceção de Catalão, os municípios da região da bacia do rio São Marcos apresentam densidades demográficas muito inferiores às médias de seus respectivos estados (Minas Gerais, 30,5 hab/km2 e Goiás, 14,7 km2). 

O crescimento da densidade demográfica em alguns dos municípios da região, no período 1991-2000, foi, no entanto, significativo: Cristalina teve um crescimento da densidade demográfica de 36,8%, Paracatu, Unaí, Catalão e Ouvidor apresentaram uma taxa de crescimento variando de 15% a 20%, Ipameri de cerca de 8%, e apenas Campo Alegre de Goiás e Davinópolis, apresentaram decréscimo da densidade demográfica, tendo em vista que tiveram decréscimo de população no período.

· Razão de Sexo

No que diz respeito à composição da população por sexo, os municípios da região da bacia do rio São Marcos apresentam, em geral, predominância de pessoas do sexo masculino. Em 1991 e em 2000, todos os municípios considerados (com exceção de Brasília) apresentavam uma Razão de Sexo superior a 100, o que significa um número maior de homens do que de mulheres. No caso de Ouvidor, Davinópolis e Campo Alegre de Goiás, a razão de sexo era superior a 113%, em 1991, só tendo caído deste patamar, em 2000, no caso de Campo Alegre de Goiás.

No país como um todo (e também nos Estados de Minas Gerais e Goiás), a população é predominantemente feminina, em decorrência dos maiores índices de mortalidade apresentados pela população masculina, e a razão de sexo apresenta uma tendência de queda constante, ou seja, cada vez aumenta mais o número de mulheres em relação ao de homens. A inversão desta situação, como observado na região, é atribuída, principalmente, à influência do fator migração na composição da população, em áreas de maior demanda de trabalho masculino, como é o caso do trabalho rural, o que parece explicar a situação encontrada na região. 

A razão de sexo se reduziu em 2000, em todos os municípios, embora mantendo a característica básica de predominância masculina: todos os municípios apresentaram um crescimento negativo deste indicador demográfico, embora a taxas bastante reduzidas, variando de –0,02%, em Ouvidor, a –3,89%, em Campo Alegre de Goiás.

· Razão de Dependência

A Razão de Dependência é um indicador demográfico que expressa a composição da população por faixa etária, indicando tendências de rejuvenescimento ou envelhecimento da população e estabelecendo uma relação entre a população potencialmente produtiva (de 15 a 64 anos) e a população economicamente dependente (menor de 14 anos e maior de 65 anos). Ela é calculada globalmente, ou seja, população produtiva/população dependente e por cada um desses segmentos (população produtiva/população jovem e população produtiva/população idosa). Quanto mais elevada a Razão de Dependência, maior é a presença de jovens e idosos na população e, em conseqüência, maior a proporção de dependentes a ser sustentada pelos segmentos produtivos da população. Cabe estar atento para o fato de que a razão de dependência faz uso apenas de variáveis demográficas, não levando em consideração variáveis sociais e econômicas, como o desemprego. 

No Brasil, em 2000, a Razão de Dependência era de 65,4 decrescendo nas regiões Centro-Oeste, Sul e Sudeste e crescendo significativamente nas regiões Norte e Nordeste, onde se encontrava em patamares superiores a 80. A Razão de Dependência apresenta uma tendência constante de queda, em decorrência do constante decréscimo das taxas de natalidade observadas no país, que levam à diminuição da proporção de jovens na população. Apesar de também se observar na população brasileira um aumento constante da população idosa, em função do aumento da esperança de vida, a primeira variável (diminuição da população jovem) e quantitativamente muito superior, tendo portanto, maior influência sobre este indicador.

Em 1991, Paracatu, Unaí e Cristalina apresentavam elevados valores de Razão de Dependência, superiores a 68, bastante acima dos valores observados nos estados de Minas Gerais (63,6) e Goiás (61,5). Os demais municípios encontravam-se em um patamar em torno de 57 e 58. Nitidamente, era a forte expressão das populações jovens o principal fator de influência no valor da Razão de Dependência, sendo muito pouco expressiva a dependência de idosos. Em 2000, ocorre uma expressiva redução da Razão de Dependência em todos os municípios da região: Paracatu e Cristalina têm seu valor reduzido para pouco mais de 60, Unaí e Ipameri, pouco abaixo de 53, e os demais com valores abaixo de 52. Observe-se que os estados de Minas Gerais e Goiás apresentaram quedas expressivas de suas Razões de Dependência, caindo para 52,8 e 51,5, respectivamente. Em todos os municípios (e inclusive nos Estados) a redução da Razão de Dependência foi decorrente da significativa redução, absoluta ou relativa, das populações jovens, tendo-se observado um importante crescimento das populações idosas.

· Indicadores Demográficos Básicos (Quadro 5.3-4)

Para uma melhor compreensão da dinâmica demográfica da região, são apresentados a seguir, três indicadores básicos que determinam o crescimento demográfico e a composição da população por faixa etária. 

A mortalidade até 1 ano de idade é um indicador relacionado às condições socioeconômicas da população, com forte influência sobre a conformação da estrutura da população em suas coortes futuras. A grande maioria dos municípios da região apresentou em 2000, relativamente a 1991, um forte decréscimo na taxa de mortalidade até 1 ano de idade, em índices superiores aos apresentados nos Estados de Minas Gerais e Goiás. Apenas Ipameri e Davinópolis, mostraram um desempenho pouco significativo na redução deste indicador (-0,8%). Esta situação de decréscimo da mortalidade até 1 ano de idade deverá, potencialmente, influenciar no sentido da estabilidade da população jovem no futuro.

A Esperança de Vida ao Nascer, indicador também relacionado às condições socioeconômicas da população, encontrava-se, na região, entre 65 e 68 anos, em 1991. Seguindo o crescimento observado no país deste indicador, a região chegou em 2000 com uma Esperança de Vida ao Nascer variando de 69 a 75 anos. Estes dados indicam que uma pessoa nascida em Unaí, no ano de 2000, tem potencialmente uma esperança de viver 8 anos a mais do que alguém que alí nascera em 1991. O crescimento deste indicador só foi menos expressivo em Davinópolis e Ipameri, onde se atingiu um patamar de 68,7 anos, significando um acréscimo de pouco mais de 1 ano de vida.

À Taxa de Fecundidade tem sido atribuída a principal causa de redução das taxas de crescimento demográfico no país. Ela tem, com o tempo, sofrido drástica redução, refletindo melhorias nas condições de vida, de educação e de informação da população. Parte do municípios da bacia do rio São Marcos apresentava, em 1991, elevadas taxas de fecundidade, acima de 3 filhos por mulher, como era o caso de Paracatu, Unaí, Campo Alegre de Goiás, Cristalina e Davinópolis, bastante acima da taxas médias de Minas Gerais (2,7) e Goiás (2,6). Em 2000, estas taxas foram significativamente reduzidas na região, embora Paracatu, Unaí e Davinópolis, embora tenham apresentado as maiores reduções neste indicador, mantenham valores relativamente elevados, acima de 2,5 filhos por mulher. Os demais municípios atingiram um patamar de 2,3 filhos por mulher, compatível com os indicadores de Minas Gerais e Goiás (2,2).

Quadro 5.3-4 - Indicadores Demográficos Básicos, 1991-2000

	Municípios
	1991
	2000
	1991/2000

	
	Mortalidade até 1 ano de idade (por 1000 nascidos vivos)
	Esperança de vida ao nascer (anos)
	Taxa de Fecundidade Total (filhos por mulher)
	Mortalidade até 1 ano de idade (por 1000 nascidos vivos)
	Esperança de vida ao nascer (anos)
	Taxa de Fecundidade Total (filhos por mulher)
	Mortalidade até 1 ano de idade (%)
	Esperança de vida ao nascer (anos)
	Taxa de Fecundidade Total (filhos por mulher)

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Minas Gerais
	35,4
	66,4
	2,7
	27,8
	70,5
	2,2
	-21,47
	4,1
	-0,5

	Paracatu
	38,5
	65,0
	3,8
	26,7
	70,7
	2,9
	-30,65
	5,7
	-0,9

	Unai
	32,8
	66,8
	3,8
	16,0
	74,8
	2,5
	-51,22
	8,0
	-1,3

	Goiás
	29,5
	65,1
	2,6
	22,5
	69,7
	2,2
	-23,73
	4,6
	-0,4

	Campo Alegre

 de Goiás
	21,8
	67,8
	3,1
	14,3
	73,2
	2,3
	-34,40
	5,4
	-0,8

	Catalão
	23,5
	67,0
	2,3
	12,6
	74,1
	2,3
	-46,38
	7,1
	0,0

	Cristalina
	23,7
	66,9
	3,1
	16,9
	72,0
	2,8
	-28,69
	5,1
	-0,3

	Davinópolis
	24,8
	67,6
	3,0
	24,6
	68,7
	2,3
	-0,81
	1,1
	-0,7

	Ipameri
	24,8
	67,0
	2,4
	24,6
	68,7
	2,3
	-0,81
	1,7
	-0,1

	Ouvidor
	26,4
	65,9
	2,5
	17,0
	71,9
	2,3
	-35,61
	6,0
	-0,2

	Brasília
	27,4
	68,9
	2,3
	22,7
	70,4
	2,0
	-17,15
	1,5
	-0,3


Fonte: PNUD/IPEA/Fundação João Pinheiro - Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2003
· Aspectos sociais

Para a análise dos aspectos sociais dos municípios da região da bacia hidrográfica do rio São Marcos, foram adotados os critérios estabelecidos pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - IPEA e o Instituto Pesquisas Econômicas Aplicadas – IPEA na formulação de Indicadores Sociais para a construção do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDH. Os dados referentes a estes indicadores estão apresentados nos Quadros 5.3-5 a 5.3-16.

Quadro 5.3.-5 -Nível Educacional da População Jovem (de 7 a 24 anos), 1991 e 2000 - Taxa de analfabetismo
Quadro 5.3-6 - Percentual da População de 10 a 24 anos com menos de 4 anos de estudo
Quadro 5.3-7 - Percentual da População de 15 a 24 anos com menos de 8 anos de estudo
Quadro 5.3-8 - Percentual da População de 7 a 17 anos frequentando a escola
Quadro 5.3-9 - Nível Educacional da População Adulta (25 anos ou mais), 1991 e 2000
Quadro 5.3-10 - Indicadores de Renda, Pobreza e Desigualdade, 1991 e 2000
Quadro 5.3-11 - Porcentagem da Renda Apropriada por Extratos da População, 1991 e 2000
Quadro 5.3-12 - Razão de Renda
	Municípios
	1991
	2000
	1991-2000

	
	
	
	

	
	
	
	

	Minas Gerais
	26,32
	29,86
	13,46

	Paracatu
	19,69
	25,19
	27,96

	Unai
	20,45
	39,16
	91,47

	Goiás
	21,07
	26,24
	24,56

	Campo Alegre de Goiás
	40,16
	22,55
	-43,85

	Catalão
	16,62
	16,75
	0,77

	Cristalina
	14,51
	26,79
	84,61

	Davinópolis
	8,19
	9,81
	19,85

	Ipameri
	14,49
	11,40
	-21,34

	Ouvidor
	25,04
	15,30
	-38,90

	Brasília
	28,57
	40,00
	40,03


Quadro 5.3-13 - Acesso a Serviços Básicos, 1991 e 2000
	Municípios
	1991
	2000
	Evolução 1991-2000

	
	Água Encanada
	Energia Elétrica
	Coleta de Lixo¹
	Água Encanada
	Energia Elétrica
	Coleta de Lixo¹
	Água Encanada
	Energia Elétrica
	Coleta de Lixo¹

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Minas Gerais
	77,5
	85,3
	71,2
	89,5
	95,6
	92,2
	15,48
	12,08
	29,49

	Paracatu
	68,6
	83,7
	67,8
	82,4
	94,7
	95,1
	20,12
	13,14
	40,27

	Unai
	59,8
	72,1
	62,0
	86,9
	93,2
	96,2
	45,32
	29,26
	55,16

	Goiás
	70,6
	87,2
	64,7
	88,7
	97,2
	91,3
	25,64
	11,47
	41,11

	Campo Alegre de Goiás
	65,0
	67,1
	70,5
	92,0
	93,7
	98,2
	41,54
	39,64
	39,29

	Catalão
	80,9
	92,5
	78,2
	95,8
	98,9
	95,6
	18,42
	6,92
	22,25

	Cristalina
	70,9
	77,5
	66,4
	86,1
	95,3
	82,5
	21,44
	22,97
	24,25

	Davinópolis
	50,6
	65,9
	2,7
	83,0
	96,0
	95,6
	64,03
	45,68
	3440,74

	Ipameri
	76,2
	85,6
	79,0
	93,7
	97,1
	97,7
	22,97
	13,43
	23,67

	Ouvidor
	72,0
	81,8
	84,6
	94,9
	98,6
	96,4
	31,81
	20,54
	13,95

	Brasília
	86,9
	98,3
	98,4
	94,5
	99,7
	98,3
	8,75
	1,42
	-0,10


¹ Somente domicílios urbanos
Fonte: PNUD/IPEA/Fundação João Pinheiro - Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2003



Quadro 5.3-14 - Acesso a Bens de consumo, 1991 e 2000
Quadro 5.3-15 - Indicadores de Vulnerabilidade Familiar, 1991 e 2000 (em percentuais)
Quadro 5.3-16 - Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e Estadual

	Municípios
	1991
	2000
	1991-2000
	Classificação (2000)

	
	
	
	%
	no País
	no Estado
	Categoria1

	Minas Gerais
	0,697
	0,773
	10,90
	9ª
	-
	Médio

	Paracatu
	0,680
	0,760
	11,76
	1571ª
	205ª
	Médio

	Unai
	0,681
	0,812
	19,24
	340ª
	20ª
	Alto

	Goiás
	0,700
	0,776
	10,86
	8ª
	-
	Médio

	Campo Alegre de Goiás
	0,708
	0,802
	13,28
	516ª
	9ª
	Alto

	Catalão
	0,724
	0,818
	12,98
	247ª
	3ª
	Alto

	Cristalina
	0,688
	0,761
	10,61
	1544ª
	50ª
	Médio

	Davinópolis
	0,678
	0,733
	8,11
	2342ª
	130ª
	Médio

	Ipameri
	0,691
	0,758
	9,70
	1639ª
	60ª
	Médio

	Ouvidor
	0,704
	0,785
	11,51
	925ª
	20ª
	Médio

	Brasília
	0,799
	0,844
	5,63
	48ª
	NA
	Alto


1-Segundo os critérios estabelecidos pelo PNUD, valores acima de 0,8 indicam um alto índice de desenvolvimento humano e valores entre 0,5 e 0,8 indicam um índice médio de desenvolvimento humano.
Fonte: PNUD/IPEA/Fundação João Pinheiro - Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2003
· Nível Educacional da População Jovem

· Taxa de Analfabetismo

Os municípios considerados apresentavam uma situação de analfabetismo na população jovem bastante diferenciada em 1991. Catalão e Ouvidor apresentavam índices relativos baixos de analfabetismo, enquanto, no outro extremo, encontravam-se Cristalina, Paracatu e Unaí, com taxas muito superiores às médias dos Estados de Minas Gerais e Goiás. Em 2000, todos os municípios apresentaram drásticas reduções nas taxas de analfabetismo em todas as faixas etárias consideradas, que colocaram esses municípios em uma posição bastante mais favorável do que as médias apresentadas pelos Estados. Cristalina, Paracatu, Unaí e Brasília, apesar da enorme redução de suas taxas de analfabetismo no período, apresentaram, em 2000, a piores situações na região. Os dados disponíveis indicam um importante esforço para a redução do analfabetismo entre a população jovem.

Percentual da População de 10 a 24 anos com menos de 4 anos de estudo

Este indicador expressa a parcela da população jovem que não completou a primeira etapa do ensino fundamental.

Em 1991, os municípios da região também apresentavam índices muito elevados de jovens com menos de 4 anos de estudo. Sobretudo na faixa etária de 10 a 14 anos, estes valores chegavam a atingir mais de 60% da população considerada. Apenas Catalão, Brasília e Ouvidor apresentavam um situação relativamente melhor, embora também com valores muito elevados. Em 2000, este indicador teve seus valores muito reduzidos em todos os municípios e em todas as faixas etárias, refletindo um importante esforço na escolarização da população jovem. Em Paracatu, Campo Alegre de Goiás, Cristalina e Ipameri, apesar da forte redução nos índices, os valores apresentados em 2000, ainda são considerados altos.

Percentual da População de 15 a 24 com menos de 8 anos de estudo

Este indicador expressa a parcela da população jovem que não concluiu o ensino fundamental.

Em 1991, todos os municípios apresentavam uma situação bastante desfavorável com relação a este indicador. As melhores situações eram encontradas em Brasília, Catalão e Ipameri, onde menos de 30% da população de 15 a 17 anos e menos de 50% da de 18 a 24 anos, haviam concluído o ensino fundamental. Os demais municípios apresentaram taxas superiores a 80% da população de 15 a 17 anos, e de 60% a 70% da de 18 a 24 anos, sem ter concluído o ensino fundamental. A situação mais grave era encontrada em Davinópolis: 92,1% dos jovens de 15 a 17 anos e 74,8% dos de 18 a 24, tinham menos de 8 anos de estudo. Em 2000, este indicador apresentou valores bastante mais reduzidos, destacando-se a situação de Paracatu e Unaí, que apresentaram os maiores percentuais de redução do indicador. Ipameri e Cristalina permaneceram como as piores situações encontradas, apesar da importante redução de seus valores.

Percentual da população de 7 a 17 anos freqüentando a escola

Em 1991, cerca de 20% da população de 7 a 14 anos, 15% da de 10 a 14 anos e 50% da de 15 a 17 anos encontravam-se fora da escola. Novamente, Brasília, Catalão e Ouvidor apresentavam as situações mais favoráveis. Era particularmente significativo o reduzido índice de jovens de 15 a 17 anos freqüentando a escola, refletindo a pouca expressividade do ensino de segundo grau na região. Em 2000, a situação é bastante mais favorável: todos os municípios apresentam índices de mais de 95% da população de 7 a 14 anos freqüentando a escola e mais de 70% da população de 15 a 17 anos. Ouvidor e Catalão atingem cerca de 99% de jovens de 10 a 14 anos na escola. 

Os 4 indicadores acima apresentados mostram um esforço considerável nos municípios da bacia do rio São Marcos visando a superação de uma grave deficiência educacional de suas populações jovens durante a década de 90.

Nível educacional da População Adulta

Os indicadores educacionais da população adulta, em 1991, mostram um quadro bastante desfavorável. Embora em 2000 seja observada uma redução no valor de todos os indicadores a situação ainda é bastante precária na região.

Em temos de taxa de analfabetismo, os valores apresentados em 1991 variavam acima de 20% da população adulta, com exceção de Catalão e Brasília, onde esta taxa estava abaixo de 20%. Em 2000, observa-se uma redução geral do analfabetismo entre adultos, embora a taxas consideradas ainda elevadas. Brasília e Catalão conseguem reduzir consideravelmente o analfabetismo, atingindo valores de 7,2% e 10,4%, respectivamente. Davinópolis, no outro extremo, mantém uma taxa elevada de 23,7% de analfabetos, enquanto os demais municípios encontram-se em situação relativamente elevada, variando de 13% a 16%.

Em 1991, 50%, em média, da população adulta da região tinha menos de 4 anos de estudo. Novamente, Brasília e Catalão são exceções com 23,4% e 38,4% de suas populações adultas com menos de 4 anos de estudo. Embora a situação tenha apresentado uma forte melhora em 2000, os valores deste indicador ainda são relativamente elevados, refletindo, por um lado, baixa eficácia na região da educação de adultos e a incorporação, de uma população, jovem em 1991, com baixíssima escolaridade.

Situação bastante semelhante, mas com índices muito mais elevados é a do percentual da população adulta com menos de 8 anos de estudo. Neste caso, índices que variavam em 1991 entre 77% e 87%, caem em 2000 para valores entre 71% e 76%. Brasília e Catalão também são aqui exceção.

Finalmente, com relação à média de anos de estudo da população adulta, a situação, em 1991, varia de 3,2 anos em Davinópolis a 5 anos em Catalão, excetuando-se Brasília, onde a população adulta atinge uma média de 7,2 anos de estudo. Em 2000, esses valores crescem para um intervalo entre 4 e 6,1 anos de estudo, ainda com a exceção de Brasília que atinge uma média de 8,3 anos de estudo para sua população adulta.

A região apresenta, portanto, indicadores precários de nível educacional da população adulta, o que é compreensível na medida em que se observa, pelos indicadores da população jovem, que é a partir da década de 90 que se concentra um maior esforço educacional na região. Dessa forma, a melhoria dos padrões educacionais devem se fazer sentir de forma mais marcante a partir da próxima década, quando os contingentes de população jovem nos anos 90 estarão sendo incorporados à população adulta.

· Indicadores de Renda, Pobreza e Desigualdade

Com exceção de Brasília, todos os municípios considerados apresentavam, em 1991, renda per capita inferior à do Brasileiro, que naquele ano era de R$230,30 (valor corrigido para Reais de 2000). Em 2000, além de Brasília, Unaí e Catalão superavam a renda per capita nacional (R$297,23) e Campo Alegre de Goiás a ela praticamente se igualava. Davinópolis é o município com menor renda per capita na região (R$136,30, em 1991, e R$ 169,60, em 2000). No entanto, com exceção de Davinópolis, todos os municípios considerados tiveram um maior crescimento de sua renda per capita, nesse período, do que o da renda per capita média do Brasil (28,11%).

Adotando-se a Linha de Pobreza de R$75,00, estabelecida pelo PNUD/IPEA, a Proporção de Pobres presentes nos municípios da região era bastante elevada em 1991, superando os valores desse indicador nos estados de Minas Gerais (43,30%), Goiás (35,10%) e no Brasil (40,8%). Apenas Brasília e Catalão apresentavam uma situação mais favorável, com respectivamente 16,70% e 32,50%. Em 2000, vários municípios reduzem sua proporção de pobres, atingindo valores inferiores aos de seus respectivos estados e do Brasil (32,75%): neste ano apenas Paracatu (34,70%) e Cristalina (37,60%) superavam o valor nacional deste indicador, cabendo destacar que Catalão e Brasília atingiram índices inferiores a 18%.

O Índice de Gini “mede o grau de desigualdade existente na distribuição de indivíduos segundo a renda domiciliar per capita. Seu valor varia de 0, quando não há desigualdade (a renda de todos os indivíduos tem o mesmo valor), a 1, quando a desigualdade é máxima (apenas um indivíduo detém toda a renda da sociedade e a renda de todos os outros indivíduos é nula).” (PNUD)

Na região considerada, o Índice de Gini, em 1991, mostrava uma elevada concentração de renda, encontrando-se, em todos os municípios acima de 50%. Em 2000, observa-se um crescimento do Índice de Gini nos municípios de Paracatu, Unaí, Cristalina e Brasília mostrando uma tendência a uma maior concentração de renda. Nos demais municípios, há uma redução no Índice de Gini, mas que se mantêm, em sua grande maioria, ainda acima de 50%, com exceção de Davinópolis e Ipameri, onde este índice cai para 49%.

O Quadro 5.3.2.11 apresenta o percentual de renda apropriado por diversos segmentos da população. Nele observa-se, em geral, que as camadas mais pobres da população passaram, de 1991 a 2000, a apropriar-se de menores percentuais da renda, enquanto o extrato dos 20% mais ricos passou a se apropriar de partes maiores da renda. Esta situação foi mais acentuada nos municípios mineiros e Brasília e um pouco abrandada nos goianos, especialmente em Ouvidor.

A partir deste quadro é também possível calcular a Razão de Renda, que indica o número de vezes que a renda dos 20% mais ricos supera a dos 20% mais pobres, servindo como um indicador de desigualdade, que se apóia nos extremos da sociedade. Esse indicador que, no Brasil, era de 35,32 vezes em 1991 e 45,37 em 2000, só ganha expressão nos municípios da região em Campo Alegre de Goiás, em 1991, quando era de 40,16 vezes, e em Paracatu e Brasília, em 2000, quando era, respectivamente, 39,16 e 40,03. Davinópolis apresentou, em 1991 e 2000, a menor Razão de Renda, equivalente a 8,91 e 9,81, respectivamente.

· Acesso a Serviços Básicos

A região da bacia do rio São Marcos apresentou, no período 1991 a 2000 um crescimento do acesso de sua população aos serviços básicos de água encanada, energia elétrica e coleta de lixo. 

Observa-se no Quadro 5.3.2.13 que, em 1991, com a exceção de Catalão e Brasília, eram baixos os níveis de atendimento da população por abastecimento de água por rede geral, situação que se mostrava mais grave em Campo Alegre de Goiás, Unaí e Davinópolis. Em 2000, este serviço passa a atender de 83% a 96% da população dos municípios.

Da mesma forma, o acesso a serviços de energia elétrica que em 1991 se mantinha abaixo dos 90% da população, com exceção de Brasília e Catalão, atinge índices superiores a 93% em todos os municípios.

A coleta de lixo nas áreas urbanas, em 1991, atendia a menos de 70% da população de Paracatu, Unaí, Cristalina e Davinópolis (onde apenas 2,7% da população urbana tinha acesso a este serviço). Em 2000, este serviço atende a mais de 90% da população das áreas urbanas de todos os municípios, com exceção de Cristalina, onde este valor é de 82,5%.

· Índice de Desenvolvimento Humano

Dentre os municípios da região da bacia hidrográfica do rio São Marcos, Unaí, em Minas Gerais, Campo Alegre de Goiás, Catalão, em Goiás e Brasília foram classificados como de alto índice de desenvolvimento humano, no trabalho realizado pelo PNUD/IPEA para a adaptação do IDH criado pela ONU visando os diversos países do mundo, para os municípios brasileiros. Os demais municípios enquadram-se na categoria de médio desenvolvimento humano. Cabe destacar que Catalão é o 3º município na classificação dos municípios mineiros, estando Campo Alegre de Goiás na 9ª posição e Ouvidor na 20ª, enquanto Unaí ocupa a 20ª posição no Estado de Minas Gerais. Brasília, por sua vez, encontra-se na 48ª posição no rankink do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal.

· Aspectos econômicos

A análise dos aspectos econômicos dos municípios da região da bacia hidrográfica do rio São Marcos está baseada na participação dos setores primário, secundário e terciário na geração do PIB municipal, na ocupação de mão-de-obra (pessoal ocupado – PO) e na formação de estabelecimentos empresariais, apresentados nos Quadros 5.3-17 a 5.3-21.
Quadro 5.3-17 - PIB Municipal a preços de mercado corrente
	Municípios
	Total
R$
	Agropecuário

	Industrial

	Serviços

	PIB/capita
	Ranking no Estado
	Participação no PIB Estadual

	
	
	R$
	%
	R$
	%
	R$
	%
	R$
	
	%

	Paracatu
	604.964
	79.713
	13,2
	355.786
	58,8
	169.465
	28,0
	8.031,15
	26º
	0,42

	Unai
	320.026
	135.959
	42,5
	54.588
	17,1
	129.479
	40,5
	4.562,90
	50º
	0,39

	Campo Alegre de Goiás
	41.005
	27.978
	68,2
	2.157
	5,3
	10.870
	26,5
	9.928,00
	81º
	0,21

	Catalão
	548.597
	47.626
	8,7
	314.577
	57,3
	186.394
	34,0
	9.347,00
	5º
	2,78

	Cristalina
	186.033
	90.763
	48,8
	20.243
	10,9
	75.027
	40,3
	5.978,00
	15º
	0,94

	Davinópolis
	6.078
	2.860
	47,1
	424
	7,0
	2.794
	46,0
	3.159,00
	227º
	0,03

	Ipameri
	102.536
	48.261
	47,1
	13.398
	13,1
	40.877
	39,9
	4.968,00
	29º
	0,52

	Ouvidor
	44.593
	2.912
	6,5
	28.685
	64,3
	12.993
	29,1
	11.446,00
	74º
	0,23

	Brasília
	24.585.000
	115.000
	0,5
	1.881.000
	7,7
	22.589.000
	91,9
	10.935,00
	-
	-


Fonte: Fundação João Pinheiro (FJP), Centro de Estatística e Informações (CEI) - MG
Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento - GO
Contas Regionais do Brasil 1999 - IBGE / GDF/SDE/DIREI/GECRE
Quadro 5.3-18 - Unidades Empresariais e População Ocupada, segundo os setores da atividade econômica, 1996 – 2001 - Números Absolutos
	
	1996

	Estados e Municípios
	Total
	Agropecuária
	Indústria
	Comércio
	Serviços

	
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO

	Minas Gerais
	429.509
	2.486.515
	4.496
	51.335
	62.614
	576.397
	228.859
	507.272
	133.540
	1.351.511

	Paracatu
	1.553
	6.057
	52
	238
	147
	929
	982
	1.804
	372
	3.086

	Unai
	1.644
	5.704
	54
	414
	178
	856
	1.088
	2.176
	324
	2.209

	Goiás
	89.099
	529.076
	1.340
	8.492
	12.829
	97.769
	49.302
	109.010
	25.628
	313.805

	Campo Al. Goiás
	60
	269
	3
	3
	2
	0
	37
	74
	18
	179

	Catalão
	1.560
	6.308
	26
	54
	187
	1.329
	896
	1.890
	451
	1.924

	Cristalina
	668
	2.392
	45
	320
	68
	122
	394
	869
	161
	535

	Davinópolis
	113
	317
	1
	0
	10
	68
	86
	119
	16
	28

	Ipameri
	441
	2.179
	18
	126
	59
	614
	256
	511
	108
	925

	Ouvidor
	64
	475
	2
	0
	7
	232
	34
	49
	21
	40

	Distrito Federal
	47.878
	625.051
	230
	2.223
	4.110
	35.263
	21.996
	59.304
	21.542
	528.261


	Estados e Municípios
	2001

	
	Total
	Agropecuária
	Indústria
	Comércio
	Serviços

	
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO

	Minas Gerais
	595.835
	3.447.206
	5.460
	54.136
	79.930
	838.812
	298.036
	864.239
	212.409
	1.690.014

	Paracatu
	2.065
	10.157
	53
	303
	209
	2.041
	1.183
	3.377
	620
	4.436

	Unai
	2.506
	9.112
	39
	323
	237
	1.508
	1.591
	4.206
	639
	3.024

	Goiás
	142.842
	856.776
	1.981
	11.999
	19.136
	175.893
	76.295
	221.675
	45.430
	447.209

	Campo Al. Goias
	157
	472
	6
	7
	11
	15
	94
	154
	46
	289

	Catalão
	2.616
	11.568
	69
	208
	304
	3.476
	1.444
	3.842
	799
	4.042

	Cristalina
	769
	3.440
	45
	486
	64
	221
	424
	1.272
	236
	638

	Davinópolis
	41
	167
	0
	0
	9
	65
	21
	26
	11
	11

	Ipameri
	736
	2.917
	44
	362
	90
	426
	399
	959
	203
	1.159

	Ouvidor
	103
	843
	2
	0
	15
	399
	50
	70
	36
	140

	Distrito Federal
	76.384
	885.060
	345
	3.030
	5.485
	58.179
	35.420
	130.496
	35.134
	693.355


	
	Taxa de crescimento anual 1996-2001

	Estados e Municípios
	Total
	Agropecuária
	Indústria
	Comércio
	Serviços

	
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO

	Minas Gerais
	6,77
	6,75
	3,96
	1,07
	5,00
	7,79
	5,42
	11,24
	9,73
	4,57

	Paracatu
	5,86
	10,89
	0,38
	4,95
	7,29
	17,05
	3,79
	13,36
	10,76
	7,53

	Unai
	8,80
	9,82
	-6,30
	-4,84
	5,89
	11,99
	7,90
	14,09
	14,55
	6,48

	Goiás
	9,90
	10,12
	8,13
	7,16
	8,33
	12,46
	9,13
	15,25
	12,13
	7,34

	Campo Al. Goiás
	21,21
	11,90
	14,87
	18,47
	40,63
	-
	20,50
	15,79
	20,64
	10,05

	Catalão
	10,89
	12,89
	21,56
	30,96
	10,21
	21,20
	10,01
	15,24
	12,12
	16,01

	Cristalina
	2,86
	7,54
	0,00
	8,72
	-1,21
	12,62
	1,48
	7,92
	7,95
	3,58

	Davinópolis
	-18,35
	-12,03
	-
	-
	-2,09
	-0,90
	-24,57
	-26,23
	-7,22
	-17,04

	Ipameri
	10,79
	6,01
	19,57
	23,50
	8,81
	-7,05
	9,28
	13,42
	13,45
	4,61

	Ouvidor
	9,98
	12,16
	0,00
	-
	16,47
	11,45
	8,02
	7,39
	11,38
	28,47

	Distrito Federal
	9,79
	7,20
	8,45
	6,39
	5,94
	10,53
	10,00
	17,09
	10,28
	5,59


PO - População Ocupada: foram omitidos os dados com menos de 3 (três) informantes para evitar identificação da unidade. 

Fonte: IBGE - Cadastro Central de Empresas
Quadro 5.3-19 - Unidades Empresariais e População Ocupada, segundo os setores de atividade econômica, 1996 – 2001 - Participação Setorial (%)

	Municípios
	1996

	
	Total
	Agropecuária
	Indústria
	Comércio
	Serviços

	
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO

	Minas Gerais
	100
	100
	1,05
	2,06
	14,58
	23,18
	53,28
	20,40
	31,09
	54,35

	Paracatu
	100
	100
	3,35
	3,93
	9,47
	15,34
	63,23
	29,78
	23,95
	50,95

	Unai
	100
	100
	3,28
	7,26
	10,83
	15,01
	66,18
	38,15
	19,71
	38,73

	Goiás
	100
	100
	1,50
	1,61
	14,40
	18,48
	55,33
	20,60
	28,76
	59,31

	Campo Alegre de Goiás
	100
	100
	5,00
	1,12
	3,33
	0,00
	61,67
	27,51
	30,00
	66,54

	Catalão
	100
	100
	1,67
	0,86
	11,99
	21,07
	57,44
	29,96
	28,91
	30,50

	Cristalina
	100
	100
	6,74
	13,38
	10,18
	5,10
	58,98
	36,33
	24,10
	22,37

	Davinópolis
	100
	100
	0,88
	0,00
	8,85
	21,45
	76,11
	37,54
	14,16
	8,83

	Ipameri
	100
	100
	4,08
	5,78
	13,38
	28,18
	58,05
	23,45
	24,49
	42,45

	Ouvidor
	100
	100
	3,13
	0,00
	10,94
	48,84
	53,13
	10,32
	32,81
	8,42

	Distrito Federal
	100
	100
	0,48
	0,36
	8,58
	5,64
	45,94
	9,49
	44,99
	84,51


	Municípios
	2001

	
	Total
	Agropecuária
	Indústria
	Comércio
	Serviços

	
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO

	Minas Gerais
	100
	100
	0,92
	1,57
	13,41
	24,33
	50,02
	25,07
	35,65
	49,03

	Paracatu
	100
	100
	2,57
	2,98
	10,12
	20,09
	57,29
	33,25
	30,02
	43,67

	Unai
	100
	100
	1,56
	3,54
	9,46
	16,55
	63,49
	46,16
	25,50
	33,19

	Goiás
	100
	100
	1,39
	1,40
	13,40
	20,53
	53,41
	25,87
	31,80
	52,20

	Campo Alegre de Goiás
	100
	100
	3,82
	1,48
	7,01
	3,18
	59,87
	32,63
	29,30
	61,23

	Catalão
	100
	100
	2,64
	1,80
	11,62
	30,05
	55,20
	33,21
	30,54
	34,94

	Cristalina
	100
	100
	5,85
	14,13
	8,32
	6,42
	55,14
	36,98
	30,69
	18,55

	Davinópolis
	100
	100
	0,00
	0,00
	21,95
	38,92
	51,22
	15,57
	26,83
	6,59

	Ipameri
	100
	100
	5,98
	12,41
	12,23
	14,60
	54,21
	32,88
	27,58
	39,73

	Ouvidor
	100
	100
	1,94
	0,00
	14,56
	47,33
	48,54
	8,30
	34,95
	16,61

	Distrito Federal
	100
	100
	0,45
	0,34
	7,18
	6,57
	46,37
	14,74
	46,00
	78,34


	Municípios
	Crescimento da participação setorial (%)

	
	Agropecuária
	Indústria
	Comércio
	Serviços

	
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO
	Unid.
	PO

	Minas Gerais
	-12,46
	-23,93
	-7,98
	4,97
	-6,13
	22,89
	14,66
	-9,80

	Paracatu
	-23,35
	-24,08
	6,93
	31,01
	-9,40
	11,63
	25,34
	-14,28

	Unai
	-52,62
	-51,16
	-12,65
	10,28
	-4,07
	21,00
	29,38
	-14,31

	Goiás
	-7,79
	-12,75
	-6,96
	11,10
	-3,47
	25,57
	10,57
	-12,00

	Campo Alegre de Goiás
	-23,57
	32,98
	110,19
	-
	-2,91
	18,60
	-2,34
	-7,99

	Catalão
	58,26
	110,04
	-3,06
	42,62
	-3,89
	10,85
	5,65
	14,56

	Cristalina
	-13,13
	5,61
	-18,24
	25,96
	-6,52
	1,78
	27,33
	-17,08

	Davinópolis
	-100,00
	-
	148,05
	81,45
	-32,70
	-58,53
	89,48
	-25,43

	Ipameri
	46,47
	114,61
	-8,60
	-48,17
	-6,61
	40,19
	12,62
	-6,40

	Ouvidor
	-37,86
	-
	33,15
	-3,09
	-8,62
	-19,51
	6,52
	97,21

	Distrito Federal
	-5,98
	-3,74
	-16,35
	16,52
	0,93
	55,40
	2,23
	-7,31


PO - População Ocupada: foram omitidos os dados com menos de 3 (três) informantes para evitar identificação da unidade. 
Fonte: IBGE - Cadastro Central de Empresas

Quadro 5.3-20 - Unidades Empresariais e População Ocupada, segundo os setores de atividade econômica, 1996 – 2001 Número médio de pessoas ocupadas por unidade de empresa (pessoas por unidade empresarial)
	Municípios
	1996
	2001

	
	Total
	Agropec.
	Indústria
	Comércio
	Serviços
	Total
	Agropec.
	Indústria
	Comércio
	Serviços

	Minas Gerais
	5,79
	11,42
	11,42
	2,22
	10,12
	5,79
	9,92
	10,49
	2,90
	7,96

	Paracatu
	3,90
	4,58
	4,58
	1,84
	8,30
	4,92
	5,72
	9,77
	2,85
	7,15

	Unai
	3,47
	7,67
	7,67
	2,00
	6,82
	3,64
	8,28
	6,36
	2,64
	4,73

	Goiás
	5,94
	6,34
	6,34
	2,21
	12,24
	6,00
	6,06
	9,19
	2,91
	9,84

	Campo Alegre de Goiás
	4,48
	1,00
	1,00
	2,00
	9,94
	3,01
	1,17
	1,36
	1,64
	6,28

	Catalão
	4,04
	2,08
	2,08
	2,11
	4,27
	4,42
	3,01
	11,43
	2,66
	5,06

	Cristalina
	3,58
	7,11
	7,11
	2,21
	3,32
	4,47
	10,80
	3,45
	3,00
	2,70

	Davinópolis
	2,81
	0,00
	0,00
	1,38
	1,75
	4,07
	-
	7,22
	1,24
	1,00

	Ipameri
	4,94
	7,00
	7,00
	2,00
	8,56
	3,96
	8,23
	4,73
	2,40
	5,71

	Ouvidor
	7,42
	0,00
	0,00
	1,44
	1,90
	8,18
	0,00
	26,60
	1,40
	3,89

	Distrito Federal
	13,06
	9,67
	9,67
	2,70
	24,52
	11,59
	8,78
	10,61
	3,68
	19,73


PO - População Ocupada: foram omitidos os dados com menos de 3 (três) informantes para evitar identificação da unidade. 

Fonte: IBGE - Cadastro Central de Empresas
Quadro 5.3-21 - Unidades Empresariais e População Ocupada, segundo os setores de atividade econômica, 1996 – 2001 - Geração de empregos

	Municípios
	Número de pessoas incorporadas 1996-2001
	Taxa média de incorporação de mão-de-obra por unidade empresarial (pessoas por unidade)

	
	Total
	Agropec.
	Indústria
	Comércio
	Serviços
	Total
	Agropec.
	Indústria
	Comércio
	Serviços

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Minas Gerais
	960.691
	2.801
	262.415
	356.967
	338.503
	1,61
	0,00
	48,06
	6,59
	4,23

	Paracatu
	4.100
	65
	1.112
	1.573
	1.350
	1,99
	0,01
	20,98
	5,19
	6,46

	Unai
	3.408
	-91
	652
	2.030
	815
	1,36
	-0,01
	16,72
	6,28
	3,44

	Goiás
	327.700
	3.507
	78.124
	112.665
	133.404
	2,29
	0,00
	39,44
	9,39
	6,97

	Campo Alegre de Goiás
	203
	4
	15
	80
	110
	1,29
	0,01
	2,50
	11,43
	10,00

	Catalão
	5.260
	154
	2.147
	1.952
	2.118
	2,01
	0,01
	31,12
	9,38
	6,97

	Cristalina
	1.048
	166
	99
	403
	103
	1,36
	0,05
	2,20
	0,83
	1,61

	Davinópolis
	-150
	0
	-3
	-93
	-17
	-3,66
	0,00
	-
	-
	-1,89

	Ipameri
	738
	236
	-188
	448
	234
	1,00
	0,08
	-4,27
	1,24
	2,60

	Ouvidor
	368
	0
	167
	21
	100
	3,57
	0,00
	83,50
	-
	6,67

	Distrito Federal
	260.009
	807
	22.916
	71.192
	165.094
	3,40
	0,00
	66,42
	23,50
	30,10


PO - População Ocupada: foram omitidos os dados com menos de 3 (três) informantes para evitar identificação da unidade. 
Fonte: IBGE - Cadastro Central de Empresas
Na região de estudo encontram-se alguns municípios de considerável importância para a economia de seus respectivos estados, segundo a formação do Produto Interno Bruto – PIB. Catalão encontra-se no 5º lugar no ranking dos municípios goianos, em termos de formação do PIB, enquanto Cristalina ocupa a 15ª posição. Paracatu, por sua vez encontra-se no 26º lugar no ranking mineiro. 

Ouvidor apresenta o maior PIB per capita dentre os municípios da bacia, seguido de Brasília, Campo Alegre de Goiás, Catalão e Paracatu.

Alguns desses municípios têm no setor primário sua principal fonte de formação do PIB municipal, esse é o caso de Unaí, Campo Alegre de Goiás, Cristalina, Davinópolis e Ipameri. O setor secundário responde pela principal fonte de geração do PIB em Paracatu, devido à atividade mineraria de ouro e zinco, Catalão e Ouvidor. O setor terciário, que tem expressão em todos os municípios, responde por 92% do PIB de Brasília.

O setor agropecuário, apesar de sua indiscutível importância na região na geração do PIB e, por conseguinte, de renda, constitui-se de um número pouco expressivo de unidades empresariais e tem pouquíssima expressão na População Ocupada da região. Situação que já estava configurada em 1996, perdeu ainda mais expressão em 2000 para o conjunto dos municípios, embora em Catalão e Ipameri tenha apresentado um forte incremento na participação da População Ocupada.

O setor comercial e de serviços é, em todos os municípios onde se encontram a grande maioria das unidades empresariais e da população ocupada. O comércio reúne cerca de 50% das unidades empresariais da região e 25% da população ocupada, enquanto o setor de serviços reúne cerca de 30% dos estabelecimentos e da população ocupada.

A Indústria, que em 1996, só tinha maior expressão em Ouvidor e Catalão na ocupação de mão-de-obra (respectivamente 49% e 20%), com um número reduzido de unidades empresariais, que não ultrapassavam 14%, ganha grande expressão relativa, em 2000, em Ouvidor, Davinópolis, Catalão e Paracatu, tendo apresentado crescimento em todos os municípios, exceto em Ipameri, onde viu reduzida sua participação tanto em termos de unidades quando de população ocupada.

A indústria na região é o setor que vem apresentando as mais elevadas taxas médias de incorporação de mão-de-obra, seguida do Comércio, do Setor de Serviços e, por fim, com taxas tendendo a zero, da Agropecuária.

A atividade agropecuária, cujos dados são apresentados nos Quadros 5.3-22 a 5.3-26, a seguir, é, nitidamente, a base da economia da região da bacia do rio São Marcos. Além de ser o grande pólo concentrador das atividades econômicas, representa um forte estímulo ao desenvolvimento do setor industrial e de serviços em atividades relacionadas à produção agropecuária: seja na produção, comercialização e prestação de serviços relacionados a equipamentos e implementos agrícolas, fertilizantes e inseticidas, e todo tipo de insumo para a produção, seja na transformação, no transporte e na comercialização dos produtos.

Embora a soja e o milho – produtos prioritários da agricultura de sequeiro na região - e a pecuária bovina constituam-se nos principais produtos da atividade agropecuária regional, a região apresenta uma vasta diversidade de produtos agrícolas, obtidos principalmente pela agricultura irrigada, envolvendo outros grãos, como o trigo, a cevada, o sorgo, o feijão, a ervilha, o amendoim, a cana-de-açúcar, o café, o algodão, hortícolas, frutas, mandioca, batata, cebola e alho. Da mesma forma, apesar da forte predominância da pecuária bovina (para cria, recria, engorda, corte e leite), é também expressiva a produção avícola, de suínos e eqüinos. A produção de leite é extremamente representativa na região.

Quadro 5.3-22 - Lavoura Permanente
	Municípios Produtores
	Área
colhida
(ha)
	Quantidade
produzida
(t)
	Rendimento
médio
(Kg/ha)
	Valor
(1000 R$)
	Percentual da Produção do Estado

	Abacate
	
	
	
	
	

	Catalão
	9
	145
	16.111
	41
	17,86

	Cristalina
	12
	72
	6.000
	19
	9,57

	Brasília
	93
	1.775
	19.086
	834
	 

	Banana
	
	
	
	
	

	Paracatu
	195
	3.393
	17.400
	1.018
	0,56

	Unai
	50
	562
	11.240
	112
	0,10

	Cabeceira Grande
	2
	23
	11.500
	5
	0,00

	Campo Alegre de Goiás
	20
	260
	13.000
	78
	0,16

	Catalão
	15
	150
	10.000
	45
	0,09

	Cristalina
	30
	360
	12.000
	162
	0,23

	Brasília
	162
	2.968
	18.320
	1.484
	 

	Café (beneficiado)
	
	
	
	
	

	Paracatu
	2.300
	5.175
	2.250
	11.965
	0,40

	Unai
	1.000
	2.400
	2.400
	4.800
	0,18

	Campo Alegre de Goiás
	645
	2.710
	4.201
	4.607
	22,54

	Catalão
	550
	2.200
	4.000
	3.740
	18,30

	Cristalina
	1.020
	734
	719
	1.321
	6,11

	Ipameri
	542
	2.250
	4.151
	3.600
	18,72

	Ouvidor
	85
	346
	4.070
	554
	2,88

	Brasília
	853
	1.683
	1.973
	3.478
	 

	Goiaba
	
	
	
	
	

	Cristalina
	85
	4.250
	50.000
	1.275
	18,86

	Brasília
	188
	6.671
	35.484
	4.670
	 

	Laranja
	
	
	
	
	

	Paracatu
	245
	3.111
	12.697
	778
	0,45

	Unai
	150
	2.700
	18.000
	972
	0,39

	Catalão
	250
	4.800
	19.200
	1.920
	4,14

	Cristalina
	50
	750
	15.000
	270
	0,65

	Brasília
	481
	11.247
	23.382
	3.374
	 

	Limão
	
	
	
	
	

	Paracatu
	5
	17
	3.400
	7
	0,19

	Catalão
	5
	31
	6.200
	14
	0,57

	Cristalina
	4
	112
	28.000
	56
	2,04

	Brasília
	267
	2.850
	10.674
	1.425
	 

	Mamão
	
	
	
	
	

	Paracatu
	3
	93
	31.000
	65
	0,71

	Brasília
	9
	66
	7.333
	26
	 

	Manga
	
	
	
	
	

	Paracatu
	35
	525
	15.000
	126
	1,75

	Catalão
	50
	525
	10.500
	200
	15,20

	Cristalina
	4
	40
	10.000
	20
	1,16

	Brasília
	850
	4.119
	4.845
	3.501
	 

	Maracujá
	
	
	
	
	

	Cristalina
	10
	80
	8.000
	32
	0,48

	Brasília
	145
	1.749
	12.062
	1.312
	 

	Palmito
	
	
	
	
	

	Catalão
	20
	600
	30.000
	600
	2,07

	Tangerina
	
	
	
	
	

	Catalão
	20
	130
	6.500
	46
	1,20

	Cristalina
	5
	130
	26.000
	33
	1,20

	Brasília
	140
	2.468
	17.628
	1.382
	 

	Urucum (semente)
	
	
	
	
	

	Cristalina
	70
	175
	2.500
	245
	96,69

	Brasília
	13
	23
	1.769
	11
	 

	Uva
	
	
	
	
	

	Brasília
	1
	12
	12.000
	16
	 


Fonte: IBGE - PAM - Produção Agrícola Municipal 2002

Quadro 5.3-23 - Lavoura Temporária
	Municípios Produtores
	Área
colhida
(ha)
	Quantidade
produzida
(t)
	Rendimento
médio
(Kg/ha)
	Valor
(1000 R$)
	% da Produção do Estado

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	Abacaxi*
	
	
	
	
	

	Paracatu
	190
	4.750
	25.000
	2.375
	1,50

	Cristalina
	3
	54
	18.000
	30
	0,08

	Brasília
	21
	460
	21.904
	253
	 

	Algodão herbáceo (em caroço)
	
	
	
	
	

	Unai
	3.265
	8.816
	2.700
	2.468
	9,73

	Campo Alegre de Goiás
	104
	375
	3.605
	450
	0,12

	Cristalina
	3.065
	11.751
	3.833
	10.834
	3,90

	Ipameri
	1.872
	8.420
	4.497
	10.104
	2,79

	Brasília
	1.470
	4.155
	2.826
	4.794
	 

	Alho
	
	
	
	
	

	Paracatu
	80
	800
	10.000
	1.600
	3,00

	Unai
	25
	200
	8.000
	120
	0,75

	Campo Alegre de Goiás
	84
	1.090
	12.976
	3.270
	5,58

	Catalão
	350
	4.200
	12.000
	7.560
	21,51

	Cristalina
	770
	9.625
	12.500
	38.500
	49,30

	Ipameri
	20
	240
	12.000
	720
	1,23

	Ouvidor
	50
	600
	12.000
	900
	3,07

	Brasília
	324
	2.936
	9.061
	9.395
	 

	Amendoim (em casca)
	
	
	
	
	

	Catalão
	180
	360
	2.000
	198
	3,39

	Brasília
	240
	702
	2.925
	807
	 

	Arroz (em casca)
	
	
	
	
	

	Paracatu
	3.900
	14.580
	3.738
	4.301
	6,87

	Unai
	1.300
	1.740
	1.338
	348
	0,82

	Campo Alegre de Goiás
	200
	300
	1.500
	114
	0,14

	Catalão
	1.000
	1.200
	1.200
	456
	0,56

	Cristalina
	1.190
	1.884
	1.583
	782
	0,89

	Davinópolis
	5
	6
	1.200
	2
	0,00

	Ipameri
	950
	1.710
	1.800
	650
	0,80

	Ouvidor
	8
	12
	1.500
	3
	0,01

	Brasília
	150
	239
	1.593
	74
	 

	Batata-doce
	
	
	
	
	

	Brasília
	181
	3.113
	17.198
	1.245
	 

	Batata-inglesa
	
	
	
	
	

	Paracatu
	40
	2.400
	60.000
	1.440
	0,25

	Campo Alegre de Goiás
	180
	5.940
	33.000
	3.267
	0,63

	Cristalina
	4.000
	144.000
	36.000
	86.400
	15,26

	Ipameri
	62
	2.170
	35.000
	1.085
	0,23

	Brasília
	148
	4.063
	27.452
	2.048
	 

	Cana-de-açúcar
	
	
	
	
	

	Paracatu
	3.000
	120.000
	40.000
	4.680
	0,66

	Unai
	30
	1.800
	60.000
	180
	0,01

	Campo Alegre de Goiás
	80
	3.600
	45.000
	90
	0,03

	Catalão
	180
	7.200
	40.000
	187
	0,06

	Cristalina
	400
	14.400
	36.000
	360
	0,12

	Davinópolis
	50
	2.250
	45.000
	56
	0,02

	Ipameri
	1.280
	60.600
	47.343
	1.606
	0,52

	Ouvidor
	50
	2.500
	50.000
	63
	0,02

	Brasília
	356
	14.733
	41.384
	1.179
	 

	Cebola
	
	
	
	
	

	Paracatu
	32
	832
	26.000
	384
	1,17

	Unai
	65
	1.950
	30.000
	195
	2,75

	Campo Alegre de Goiás
	100
	5.000
	50.000
	2.000
	25,73

	Catalão
	9
	630
	70.000
	126
	3,24

	Cristalina
	200
	11.000
	55.000
	6.600
	56,61

	Ipameri
	40
	2.800
	70.000
	728
	14,41

	Brasília
	140
	5.364
	38.314
	2.146
	 

	Cevada (em grão)
	
	
	
	
	

	Cristalina
	100
	300
	3.000
	150
	100,00

	Ervilha (em grão)
	
	
	
	
	

	Catalão
	600
	1.440
	2.400
	1.008
	33,20

	Cristalina
	870
	2.610
	3.000
	1.958
	60,17

	Ipameri
	120
	288
	2.400
	202
	6,64

	Feijão (em grão)
	
	
	
	
	

	Paracatu
	19.500
	39.600
	2.030
	41.580
	7,98

	Unai
	41.000
	96.600
	2.356
	99.820
	19,46

	Campo Alegre de Goiás
	2.100
	4.000
	1.904
	3.155
	1,70

	Catalão
	2.090
	5.244
	2.509
	4.894
	2,23

	Cristalina
	27.000
	60.600
	2.244
	68.175
	25,74

	Ipameri
	440
	740
	1.681
	444
	0,31

	Brasília
	14.803
	35.335
	2.387
	36.642
	 

	Mandioca
	
	
	
	
	

	Paracatu
	309
	4.635
	15.000
	1.344
	0,54

	Unai
	200
	3.600
	18.000
	540
	0,42

	Campo Alegre de Goiás
	120
	1.680
	14.000
	403
	0,66

	Catalão
	250
	3.500
	14.000
	770
	1,37

	Cristalina
	150
	1.800
	12.000
	396
	0,71

	Davinópolis
	80
	1.120
	14.000
	224
	0,44

	Ipameri
	150
	2.250
	15.000
	540
	0,88

	Ouvidor
	70
	1.050
	15.000
	231
	0,41

	Brasília
	614
	9.529
	15.519
	2.859
	 

	Melancia
	
	
	
	
	

	Brasília
	17
	282
	16.588
	76
	 

	Milho (em grão)
	
	
	
	
	

	Paracatu
	13.000
	63.600
	4.892
	15.836
	1,32

	Unai
	38.000
	204.000
	5.368
	81.600
	4,24

	Campo Alegre de Goiás
	6.500
	39.000
	6.000
	14.820
	1,15

	Catalão
	11.000
	77.000
	7.000
	29.260
	2,27

	Cristalina
	42.500
	291.750
	6.864
	76.050
	8,61

	Davinópolis
	400
	640
	1.600
	109
	0,02

	Ipameri
	14.265
	84.560
	5.927
	23.677
	2,49

	Ouvidor
	400
	2.200
	5.500
	506
	0,06

	Brasília
	26.980
	147.266
	5.458
	35.344
	 

	Soja (em grão)
	
	
	
	
	

	Paracatu
	30.000
	75.000
	2.500
	36.750
	3,84

	Unai
	55.000
	148.500
	2.700
	41.580
	7,61

	Campo Alegre de Goiás
	45.000
	121.500
	2.700
	66.825
	2,25

	Catalão
	60.000
	162.000
	2.700
	93.960
	3,00

	Cristalina
	50.559
	142.677
	2.821
	67.772
	2,64

	Ipameri
	49.000
	138.180
	2.820
	75.999
	2,56

	Ouvidor
	170
	459
	2.700
	207
	0,01

	Brasília
	37.747
	103.104
	2.731
	49.593
	 

	Sorgo granífero (em grão)
	
	
	
	
	

	Paracatu
	2.400
	3.600
	1.500
	324
	5,98

	Unai
	2.000
	3.600
	1.800
	540
	5,98

	Campo Alegre de Goiás
	900
	2.700
	3.000
	540
	1,13

	Catalão
	200
	180
	900
	36
	0,08

	Cristalina
	2.500
	10.500
	4.200
	1.680
	4,40

	Ipameri
	200
	200
	1.000
	36
	0,08

	Brasília
	2.192
	7.856
	3.583
	1.257
	 

	Tomate
	
	
	
	
	

	Paracatu
	161
	13.685
	85.000
	4.106
	2,15

	Cristalina
	1.000
	90.000
	90.000
	9.000
	9,46

	Ipameri
	14
	840
	60.000
	92
	0,09

	Ouvidor
	21
	2.940
	140.000
	1.264
	0,31

	Brasília
	255
	15.404
	60.407
	10.013
	 

	Trigo (em grão)
	
	
	
	
	

	Paracatu
	500
	2.400
	4.800
	1.008
	10,19

	Unai
	2.000
	8.400
	4.200
	5.880
	35,68

	Campo Alegre de Goiás
	490
	2.450
	5.000
	1.470
	5,44

	Catalão
	600
	3.060
	5.100
	1.530
	6,80

	Cristalina
	3.000
	13.500
	4.500
	6.953
	29,99

	Ipameri
	140
	770
	5.500
	462
	1,71

	Brasília
	658
	3.050
	4.635
	1.678
	 


(*) Quantidade produzida em mil frutos e rendimento médio em frutos por hectare.
Fonte: IBGE, PAM - Produção Agrícola Municipal 2002.
Quadro 5.3-24 – Pecuária - Efetivo dos Rebanhos

	Municípios Produtores
	Bovinos
	Suínos
	Bubalinos
	Equinos
	Asininos
	Muares
	Ovinos
	Caprinos
	Galinhas
	Frangos
*

	Unai
	290.000
	20.200
	1.000
	11.200
	250
	1.550
	900
	280
	30.000
	15.000

	Paracatu
	231.324
	11.616
	215
	7.399
	30
	320
	
	310
	50.810
	66.509

	Cristalina
	140.000
	12.500
	150
	4.100
	20
	250
	2.500
	350
	25.500
	40.000

	Campo Alegre de Goiás
	62.000
	2.900
	
	1.200
	5
	30
	180
	90
	3.000
	25.000

	Catalão
	150.500
	8.300
	22
	4.100
	20
	100
	500
	200
	25.000
	405.000

	Davinópolis
	20.000
	1.200
	
	500
	-
	20
	70
	10
	6.000
	18.000

	Ipameri
	146.000
	16.000
	250
	3.000
	40
	200
	1.000
	130
	20.000
	590.000

	Ouvidor
	21.200
	1.120
	
	750
	10
	10
	90
	60
	7.600
	15.000

	Brasília
	113.400
	131.600
	578
	6.700
	105
	231
	13.470
	2.900
	1.787.700
	4.902.005


(*) Inclui galos, frangas, frangos e pintos

Fonte: IBGE, PPM - Pesquisa da Pecuária Municipal 2002.

Quadro 5.3-25 - Produtos da Pecuária

	Municípios Produtores
	Produção de leite
	Produção de ovos
	Produção de mel

	
	Vacas ordenhadas
	Quantidade (mil litros)
	Valor (reais)
	Quantidade (mil dúzias)
	Valor (reais)
	Quantidade (kg)
	Valor (reais)

	Unai
	44.000
	75.000
	24.000.000
	500
	500.000
	300
	2.400

	Paracatu
	45.528
	71.456
	20.722.297
	661
	924.742
	 
	 

	Cristalina
	20.000
	13.680
	4.788.000
	166
	165.750
	2.500
	20.000

	Campo Alegre de Goiás
	7.000
	8.000
	2.400.000
	20
	24.000
	 
	 

	Catalão
	30.000
	36.500
	10.950.000
	200
	240.000
	4.000
	32.000

	Davinópolis
	4.000
	4.700
	1.410.000
	44
	52.800
	 
	 

	Ipameri
	25.000
	33.000
	9.900.000
	154
	184.800
	3.000
	27.000

	Ouvidor
	3.500
	4.200
	1.260.000
	72
	86.400
	400
	4.000

	Brasília
	27.430
	37.163
	12.635.420
	34.660
	31.194.376
	19.060
	133.420


Fonte: IBGE, PPM - Pesquisa da Pecuária Municipal 2002.

Quadro 5.3-26 – Extração vegetal
	Municípios Produtores
	Produtos da Extração Vegetal da Madeira
	Produtos da Silvicultura

	
	Carvão vegetal
	Lenha
	Madeira em tora
	Carvão vegetal
	Lenha
	Madeira em tora

	
	
	
	
	
	
	

	
	Quant.
(t)
	Valor
(*)
	Quant
(m3)
	Valor
(*)
	Quant (m3)
	Valor
(*)
	Quant.
(t)
	Valor
(*)
	Quant.
(m3)
	Valor
(*)
	Quant.
(m3)
	Valor
(*)

	Unai
	3.000
	750
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	Paracatu
	6.270
	815
	18.000
	104
	-
	-
	20.900
	2.717
	8.700
	50
	960
	15

	Cristalina
	710
	170
	-
	-
	-
	-
	450
	108
	-
	-
	-
	-

	Campo Alegre de Goiás
	600
	96
	500
	6
	20
	2
	1.200
	216
	18.000
	252
	-
	-

	Catalão
	1.600
	288
	2.000
	22
	30
	3
	700
	112
	100.000
	1.400
	20.000
	380

	Davinópolis
	50
	8
	1.000
	10
	10
	1
	-
	-
	3.000
	42
	-
	-

	Ipameri
	800
	128
	500
	6
	20
	2
	22.000
	3.960
	110.000
	1.650
	-
	-

	Ouvidor
	2
	0
	100
	1
	-
	-
	-
	-
	52.000
	728
	-
	-

	Brasília
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	5.000
	45
	-
	-


Fonte: IBGE - PEVS - Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura – 2002.
(*) Valor = R$ 1.000,00

5.3.3 Área de influência Indireta (AII)

A Área de Influência Indireta do AHE Paulistas é formada pelos municípios de Cristalina-GO e Paracatu-MG, onde estará situado o empreendimento e que terão terras inundadas por seu reservatório. Esses municípios vivenciarão o processo de implantação do empreendimento, em seus aspectos negativos e positivos: chegada de trabalhadores de fora, contratação local de mão-de-obra, aumento da demanda por comércio e serviços, pressões sobre os serviços municipais, perda de terras produtivas, arrecadação da compensação financeira, etc. 

O Diagnóstico da Área de Influência Indireta busca enfatizar as características de cada um desses municípios que, de alguma forma, terão uma relação com a implantação da AHE Paulistas.

· Cristalina - GO 

Cristalina teve sua origem em um povoado surgido no século XIX, em função da exploração de cristais de rocha na Serra do Cristal, que, em 1918, já como município, recebeu seu nome atual. A produção de cristais e gemas variadas esteve presente na vida de Cristalina em toda a primeira metade do século XX, permanecendo até hoje, embora com maior importância cultural do que econômica. A pecuária foi, durante décadas, a característica mais marcante de Cristalina. Com a transferência da capital federal para Brasília e a construção da rodovia Belo Horizonte - Brasília, no início dos anos 60, novas perspectivas se abriram para o município. Cristalina, localizada a 120 km da capital e rota de passagem da estrada que lhe dava acesso à região sudeste, passa a ter uma situação privilegiada diante de um novo e crescente mercado. Na década de 1980, com o boom da soja e os bons resultados de sua produção na região do Cerrado, Cristalina vai afirmar sua vocação agrícola, consolidando-se como um dos maiores municípios produtores de Goiás.

Cristalina chegou ao ano 2000 com uma população de 34.116 pessoas, (Quadro 5.3-27) estimando-se que este número alcançou, em 2003, 36.944. Sua população tem seu local de residência majoritariamente na cidade, apresentando uma taxa de urbanização de 80,81%. 

Quadro 5.3-27 - População residente, sexo e situação do domicílio 2000

	Total
	Homens
	Mulheres
	Urbana
	Rural

	
	
	
	
	

	34 116
	17 604
	16 512
	27 569
	6 547


Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000.

A composição da população de Cristalina por idade (Quadro 5.3-28) apresenta uma forte concentração nas faixas etárias de 10 a 50 anos, equivalentes a 65,5% de sua população total, assegurando-lhe um importante contingente de pessoas em idade ativa.

Quadro 5.3-28 - População por faixa etária e sexo 2000

	 
	Anos

	
	0 a 4
	5 a 9
	10 a 19
	20 a 29
	30 a 39
	40 a 49
	50 a 59
	60 a 69
	70 a 79
	80 e mais

	Total
	4063
	3763
	7170
	6560
	5116
	3499
	1947
	1175
	585
	238

	Homens 
	2096
	1940
	3692
	3363
	2595
	1858
	1050
	617
	294
	99

	Mulheres
	1967
	1823
	3478
	3197
	2521
	1641
	897
	558
	291
	139


Fonte: Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento - SEPLAN - Anuário Estatístico de Goiás - 2003

Tal situação encontra seu principal fator explicativo na forte presença de população migrante em Cristalina. Em 2000, 11.650 pessoas residentes em Cristalina, o que equivale a 34,1% de sua população residente, eram não naturais do estado de Goiás. Esse fator adquire ainda maior importância quando observamos que cerca de 50% dessa população migrante (5.993 pessoas) estabeleceu residência em Cristalina nos últimos 10 anos. Minas Gerais, Brasília, Rio Grande do Sul e São Paulo são os principais locais de origem dos migrantes de Cristalina, não estando aqui computadas as migrações intermunicipais dentro do próprio estado de Goiás.

Por outro lado, da população nascida em Cristalina, 3.758 pessoas não residiam em Goiás, em 2000. E dentre a população residente em Cristalina, 931 pessoas estudavam ou trabalhavam fora do município.

Os dados do processo migratório em Cristalina, apresentados nos Quadros 5.3-29 a 5.3-31, mostram a importância deste componente na formação da população do município, indicando que a chegada de novos contingentes populacionais de fora do município é um elemento integrado a sua dinâmica demográfica.

Quadro 5.3-29 – População residente por local de nascimento

	Local de Nascimento
	População

	Rondônia
	10

	Pará
	97

	Tocantins
	32

	Maranhão
	291

	Piauí
	350

	Ceará
	202

	Rio Grande do Norte
	461

	Paraíba
	634

	Pernambuco
	237

	Alagoas
	34

	Sergipe
	22

	Bahia
	976

	Minas Gerais
	4.294

	Espírito Santo
	51

	Rio de Janeiro
	65

	São Paulo
	721

	Paraná
	493

	Santa Catarina
	557

	Rio Grande do Sul
	981

	Mato Grosso do Sul
	21

	Mato Grosso
	37

	Goiás
	22.466

	Distrito Federal
	1.029

	Brasil sem especificação
	11

	Exterior
	45

	Total
	34.117


IBGE: Censo Demográfico, 2000
Quadro 5.3-30 - Pessoas não naturais da Unidade da Federação que tinham menos de 10 anos ininterruptos de residência na Unidade da Federação

	Total
	Tempo ininterrupto de residência na Unidade da Federação

	
	Menos de 1 ano
	1 a 2 anos
	3 a 5 anos
	6 a 9 anos

	5.993
	886
	1.960
	1.951
	1.196


Quadro 5.3-31 – Pessoas de 5 anos ou mais de idade que não residiam na UF

	Local de Residência
	População

	Roraima
	16

	Pará
	11

	Maranhão
	85

	Piauí
	67

	Ceará
	27

	Rio Grande do Norte
	123

	Paraíba
	129

	Sergipe
	34

	Bahia
	293

	Minas Gerais
	1.033

	Espírito Santo
	24

	Rio de Janeiro
	44

	São Paulo
	425

	Paraná
	72

	Santa Catarina
	314

	Rio Grande do Sul
	84

	Mato Grosso do Sul
	19

	Mato Grosso
	132

	Distrito Federal
	783

	Brasil sem especificação
	44

	Total
	3.758


Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000

A população de 10 anos ou mais de idade, considerada, para efeitos de cálculo da População Economicamente Ativa - PEA, como População em Idade Ativa, era de 26.290 pessoas em 2000. Dentre estas, 15.098 constituíam a PEA de Cristalina, ou seja, as pessoas que se encontravam trabalhando ou desocupadas a procura de emprego. Neste momento, 13.082 pessoas constituíam a População Ocupada - PO de Cristalina. Desta forma, o município apresentava, no momento da elaboração do Censo 2000, uma taxa de ocupação de 86,6%, com um significativo contingente de pessoas desempregadas (Quadros 5.3-32 e 5.3-33).

Quadro 5.3-32 – População Residente – Deslocamento

	Município de residência e grupos de idade
	População residente

	
	Total
(1)
	Deslocamento para trabalho ou estudo

	
	
	Trabalhavam ou estudavam no município de residência
	Não trabalhavam nem estudavam
	Trabalhavam ou estudavam em outro município da Unidade da Federação
	Trabalhavam ou estudavam em outra Unidade da Federação
	Trabalhavam ou estudavam em País estrangeiro

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Cristalina
	34 116
	21 198
	11 976
	117
	814
	-

	0 a 14 anos
	11 455
	7 209
	4 056
	-
	189
	-

	15 a 24 anos
	6 938
	4 628
	1 941
	51
	307
	-

	25 a 64 anos
	14 430
	9 081
	4 966
	66
	317
	-

	65 anos ou mais
	1 293
	280
	1 013
	-
	-
	-


Fonte : IBGE, Censo Demográfico 2000
Quadro 5.3-33 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade, total, economicamente ativas e ocupadas na semana de referência, por sexo

	Pessoas de 10 anos ou mais de idade, por sexo
	Pessoas de 10 anos ou mais de idade, economicamente ativas
	Pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas

	
	
	

	
	
	

	Total
	Homens
	Mulheres
	Total
	Homens
	Mulheres
	Total
	Homens
	Mulheres

	26.290
	13.568
	12.722
	15.098
	9.722
	5.376
	13.082
	8.638
	4.445


Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000
Dados da Secretaria de Planejamento de Goiás indicam que, de 2000 a 2002, a flutuação do nível de emprego em Cristalina foi negativa, com exceção do ano de 2001, quando observou-se um pequeno saldo positivo de 29 admissões a mais que as demissões. O número de demissões ocorridas no período foi bastante superior ao de admissões, com um resultado, nos 3 anos, de menos 692 empregos(Quadro 5.3-34).

Quadro 5.3-34 – Flutuação do nível de emprego, 2000 - 02
	2000
	2001
	2002

	Admissão
	Desligamento
	Saldo
	Admissão
	Desligamento
	Saldo
	Admissão
	Desligamento
	Saldo

	3.704
	4.166
	-462
	4.553
	4.524
	29
	4.917
	5.176
	-259


Fonte: Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento - SEPLAN - Anuário Estatístico de Goiás - 2003
Outro importante dado fornecido pelo Censo Demográfico de 2000, diz respeito ao rendimento médio da População Ocupada em Cristalina. No que diz respeito ao conjunto dos empregados em Cristalina, o rendimento médio mensal era de R$242,00, valor ligeiramente acima do salário mínimo na época, sendo que para os empregados sem carteira assinada, este valor caía para R$180,00, abaixo do salário mínimo, enquanto para os empregados com carteira assinada, o valor subia para R$300,00 (Quadro 5.3-35).

Quadro 5.3-35 - Valor do rendimento nominal mediano mensal do trabalho principal das pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas na semana de referência, com rendimento no trabalho principal (R$)

	Total
	Posição na ocupação no trabalho principal

	
	Empregados
	Empregadores
	Conta própria

	
	Total
	Categoria do emprego no trabalho principal
	
	

	
	
	Com carteira de trabalho assinada

	Militares e funcionários públicos estatutários
	Outros sem carteira de trabalho assinada
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	270,00
	242,00
	300,00
	500,00
	180,00
	1.000,00
	300,00


Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000
Os dados relativos a emprego e renda apresentados podem ser explicados pelo fato de Cristalina ser um município eminentemente agrícola, onde se pratica uma agricultura mecanizada, que pouco utiliza o fator trabalho. A indústria em Cristalina, conforme já visto no item anterior, tem pouca expressão na absorção de mão-de-obra, sendo no setor terciário, cujo crescimento é determinado pela atividade agrícola, que se concentra o maior número de empregos.

Cristalina possui uma taxa de alfabetização de 87,6%, considerada baixa, embora, observando-se a taxa de alfabetização por faixas etárias, ela apresente valores bastante superiores entre a população de 11 a 29 anos, e valores bastante inferiores nos grupos etários de mais de 50 anos, o que indica que o município vem ampliando a alfabetização de sua população. Os analfabetos funcionais de mais de 15 anos, isto é, as pessoas com menos de 4 anos de estudo, atingem 32,3% da população (Quadro 5.3-36).

Quadro 5.3-36 - População residente de 10 anos ou mais de idade

	
	Total
	Alfabetizada
	Analfabeta
	Taxa de alfabetização(%)
	

	
	
	
	
	
	

	
	26 290
	23 028
	3 262
	87,6
	

	Pessoas alfabetizadas e Taxa de Pessoas alfabetizadas de 5 anos ou mais de idade, 2000

	
	Total
	5 a 6 anos
	7 a 10 anos
	11 a 14 anos
	15 a 19 anos
	20 a 29 anos
	30 a 39 anos
	40 a 49 anos
	50 a 59 anos
	60 anos ou mais

	População
	25.081
	351
	2.407
	2.784
	3.430
	6.064
	4.513
	2.938
	1.453
	1.141

	Taxa (%)
	83,46
	21,59
	83,26
	96,83
	96,87
	92,44
	88,21
	83,97
	74,63
	57,11

	Analfabetos funcionais de 15 anos ou mais de idade, 2000

	
	Total
	Taxa (%)
	

	
	7313
	32,3
	


Fonte: Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento - SEPLAN - Anuário Estatístico de Goiás - 2003
Os dados relacionados à estrutura e composição da população, emprego, renda e alfabetização indicam que em Cristalina existe um elevado potencial de demanda por empregos não especializados.

Cristalina possuía, no ano 2000, 8.749 domicílios, sendo 80% na área urbana. A taxa de ocupação de domicílios era, em média, de 3,8 pessoas por domicílio. No que diz respeito à forma de ocupação do domicílio, 66% eram próprios, 16,5% alugados e 16% cedidos (Quadros 5.3-37 e 5.3-38).

Quadro 5.3-37 – Domicílios

	Domicílios Particulares Permanentes - 2000

	Domicílios
	Moradores
	Moradores por domicílio

	Total
	Urbano
	Rural
	Total
	Urbano
	Rural
	Total
	Urbano
	Rural

	8749
	7043
	1706
	33449
	27463
	5986
	3,8
	3,9
	3,5


Quadro 5.3-38 – Domicílios por condição de ocupação

	Domicílios particulares permanentes, por condição de ocupação - 2000

	Total
	Próprio
	%
	Alugado
	%
	Cedido
	%
	Outra
	%

	8749
	5787
	66,14
	1445
	16,52
	1408
	16,09
	109
	1,25


Fonte Seplan
Segundo os dados do Censo Demográfico de 2000 relativos ao sistema de abastecimento de água, em Cristalina, cerca de 70% dos domicílios eram servidos por rede geral, enquanto 26% por poço ou nascente, situação em que se encontra a grande maioria dos domicílios rurais, não havendo rede de água para a zona rural de Cristalina. Cerca de 93% dos domicílios possuíam banheiro, sendo que apenas 258 (menos de 3%) ligados à rede geral de esgotos. O serviço de coleta de lixo, restrito à área urbana, atendia a cerca de 70% do total de domicílios (Quadro 5.3-39).

Quadro 5.3-39– Domicílios particulares permanentes - saneamento

	Domicílios
	Forma de abastecimento de água
	Existência de banheiro ou sanitário
	Destino do lixo

	Total
	Rede geral (1)
	Poço ou nascente (2)
	Outra
	Tinham
	Não Tinham
	Coletado
	Outro destino(4)

	
	
	
	
	Total (3)
	Rede Geral
	
	
	

	8.749
	6.097
	2.409
	243
	8.154
	258
	595
	6.012
	2.737


(1) Canalizada em pelo menos um cômodo, canalizada só na propriedade ou terreno.
(2) Canalizada em pelo menos um cômodo, canalizada só na propriedade ou terreno e não canalizada.
(3) Incluso fossa séptica e rudimentar, vala, rio e outros.
(4) Queimado ou enterrado na propriedade, jogado em terreno baldio ou logradouro, jogado em rio e outros.
Fonte: Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento - SEPLAN - Anuário Estatístico de Goiás - 2003
Segundo informações da Prefeitura Municipal de Cristalina, a rede de esgoto no município atende, atualmente, cerca de 70% da população urbana e, recentemente, foram investidos R$ 7.000.000,00 para a construção da primeira Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) em Cristalina. Por outro lado, a água tratada com cloro atende cerca de 90% da população na zona urbana.

Um dado esclarecedor quanto às condições de moradia é a disponibilidade de equipamentos e serviços nos domicílios. Em Cristalina, 94% dos domicílios dispunham de energia elétrica, 33% de linha telefônica, 78% de geladeira, 84% de rádio e 86% de televisão, apenas 6% de micro-computador e 75% de automóvel particular (Quadro 5.3-40).

Quadro 5.3-40 – Serviços e bens duráveis existentes nos domicílios particulares
 permanentes - 2000

	Domicílios
	Iluminação elétrica
	Linha telefônica
	Geladeira
	Máquina de lavar
	Rádio
	Televisão
	Micro-computador
	Automóvel

	8.749
	8.278
	2.876
	6.782
	1.588
	7.355
	7.516
	555
	3.064


Fonte: Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento - SEPLAN - Anuário Estatístico de Goiás - 2003
Cristalina dispõe de uma importante rede de ensino, atendendo às áreas urbanas e rurais, onde são oferecidas creches, classes de alfabetização, ensino pré-escolar, ensino fundamental, ensino de segundo grau, educação de jovens e adultos e educação especial, somando um total de 318 salas de aula. Possui também duas instituições de ensino superior, uma estadual e outra particular, que fornecem cursos de letras, matemática e pedagogia. Em 2002, encontravam-se matriculados em suas escolas 1.074 crianças na pré-escola e 498 nas creches, 378 em cursos de alfabetização, 13.173 no ensino fundamental, 1840 no 2º grau, 719 em cursos de educação de jovens e adultos e 138 no ensino especial. O pessoal docente de Cristaliza soma 574 pessoas (Quadro 5.3-41).

Quadro 5.3-41 – Ensino
	Número de estabelecimentos - 2002

	Ensino pré-escolar, creche e classe de alfabetização

	Pré-escolar
	Creche
	Classe de alfabetização

	Total
	Estadual
	Municipal
	Particular
	Total
	Particular
	Total
	Estadual
	Municipal
	Particular

	21
	1
	12
	8
	6
	6
	8
	1
	1
	6

	Ensino fundamental, ensino médio e curso normal

	Ensino fundamental
	Ensino médio e curso normal

	Total
	Federal
	Estadual
	Municipal
	Particular
	Total
	Federal
	Estadual
	Municipal
	Particular

	36
	
	7
	23
	6
	6
	
	2
	1
	3

	Educação de jovens e adultos e educação especial

	Educação de jovens e adultos
	Educação especial

	Total
	Federal
	Estadual
	Municipal
	Particular
	Total
	Federal
	Estadual
	Municipal
	Particular

	10
	
	1
	7
	2
	4
	
	2
	
	2

	Salas de aula existentes - 2002

	
	Total
	Federal
	Estadual
	Municipal
	Particular
	

	
	318
	
	69
	120
	129
	

	Alunos matriculados - 2002

	
	Total
	Pré-Escolar
	Alfabetização
	Fundamental
	Médio e Curso Nornal
	Especial
	Jovens e Adultos
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	13156
	1074
	378
	9007
	1840
	138
	719
	

	Pessoal docente, 2002

	
	Total
	Federal
	Estadual
	Municipal
	Particular
	

	
	574
	
	176
	218
	180
	


Fonte: Secretaria da Educação
Elaboração: SEPLAN-GO / SEPIN / Gerência de Estatísticas Socioeconômicas - 2003
Para atender ao mercado de Agronegócios, fortemente localizado no município, a Prefeitura em parceria com o governo do Estado, forneceu um prédio para ser instalado o 1º Centro Tecnológico da região Centro-Oeste (CENTEC) com três cursos de nível superior: a) Agronegócios; b) Engenharia Tecnológica de Alimentos e; c) Engenharia de Computação em Rede, além de cursos profissionalizantes previstos para iniciarem em janeiro de 2005 em unidades escolares do ensino médio já existentes no município. Serão oferecidas 120 vagas para cada curso superior com o objetivo de qualificar a mão-de-obra local para atender a grande demanda criada a partir da instalação das empresas de Agronegócios no município e em toda a região.

Já no que se refere à situação dos serviços de saúde, Cristaliza apresenta um quadro bastante deficiente. O município conta com um hospital municipal e 9 equipamentos de saúde, compostos por 1 posto de saúde, 2 centros de saúde e 6 unidades de saúde da família. Dispõe-se de 17 leitos hospitalares, o que equivale a uma taxa de 0,47 leitos/mil habitantes. Na cidade encontram-se em exercício 17 médicos (Quadro 5.3-42). No município, existe o Programa de Saúde da Família que atende à população no perímetro urbano, bem como aquelas localizadas nos assentamentos rurais, onde são acompanhadas com serviços médicos e odontológicos.

Quadro 5.3-42 – Saúde 

	Rede hospitalar 2003

	Total
	Municipal
	

	1
	1
	

	Total
	Posto de Saúde
	Centro de Saúde
	Unidade de Saúde da Família

	9
	1
	2
	6

	Leitos hospitalares - 2003

	Total
	Municipal
	Leitos por mil habitantes
	

	17
	17
	0,47
	

	Médicos em exercício 2003

	Total
	17
	

	Equipamentos de saúde existentes - 2002

	De diagnóstico através de imagem
	2

	De infra-estrutura
	1

	Por métodos óticos
	1

	Por métodos gráficos
	2

	Para manutenção da vida
	9

	Eletrocardiógrafos
	2

	Raio X
	1

	Odontológicos
	4

	Grupo de geradores
	1
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Socioeconômicas - 2003
Cristalina consome 76.023 Mwh de energia elétrica, sendo que 66% do consumo é rural, em decorrência dos sistemas de irrigação. O sistema de irrigação possuía, em 2002, 124 consumidores, responsáveis pelo consumo de 43.726 Mwh, representando o maior consumidor do Estado em número de consumidores e o segundo maior em consumo (Quadro 5.3-43). Em conseqüência da tecnologia empregada no campo, segundo informações do Secretário Municipal de Planejamento, o fornecimento de energia elétrica, em Cristalina, é insuficiente. Ressalta a necessidade de aumentar a distribuição de energia acima dos 50% da capacidade fornecida no momento. Em virtude do alto consumo das grandes empresas agrícolas que operam em Cristalina, existe a chamada “tarifa verde” que permite ao produtor utilizar, até um certo período do dia, a quantidade de energia necessária para a sua produção. Segundo o informante, a pouca disponibilidade de energia compromete, significativamente, o crescimento econômico da região.

Quadro 5.3-43 – Energia Elétrica

	Número de consumidores de energia elétrica por classe, 2002

	Total
	Residencial
	Industrial
	Comercial
	Rural
	Poder Público
	Ilumin. Pública
	Serviço Público
	Próprio

	11.037
	8.681
	80
	813
	1.392
	53
	4
	13
	1

	Consumo de energia elétrica por classe, 2002 (Mwh)

	Total
	Residencial
	Industrial
	Comercial
	Rural
	Poder Público
	Ilumin. Pública
	Serviço Público
	Próprio

	76.023
	12.019
	676
	8.061
	50.001
	877
	2.845
	1.542
	3

	Número de consumidores e consumo de energia elétrica rural - irrigação, 1999-2002

	Nº consumidores
	Consumo – Mwh
	

	1999
	2000
	2001
	2002
	1999
	2000
	2001
	2002
	

	89
	90
	98
	124
	24.795
	26.193
	30.871
	43.726
	


Fonte: Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento - SEPLAN - Anuário Estatístico de Goiás - 2003
Cristalina tem suas bases econômicas no Setor Primário, contando com expressiva agricultura e pecuária, como já foi visto na análise macroregional. A arrecadação de ICMS responde por mais de 90% da arrecadação municipal, e a arrecadação de ICMS no setor agropecuário responde por 52% do total arrecadado, sendo seguido apenas pelo setor de comércio, cuja arrecadação corresponde a 36% do total (Quadro 5.3-44). A indústria e o setor terciário de Cristaliza têm seu desenvolvimento atrelado ao crescimento do setor primário, como visto no item de análise macroregional. A produção de cristais e pedras naturais, tão marcantemente ligadas à imagem de Cristalina, hoje tem pouca expressão econômica, sendo modestas suas reservas minerais, como pode ser visto no Quadro 5.3-45.

Quadro 5.3-44 – Finanças Públicas

	Arrecadação municipal, 2001-2002

	
	Receita Bruta Total
	ICMS
	IPVA
	ITCD
	Outros tributos
	Outras Receitas

	
	
	Valor
	%
	Valor
	%
	Valor
	%
	Valor
	%
	Valor
	%

	2001
	8.104.478
	7.346.406
	90,65
	585.768
	7,23
	79.493
	0,98
	88.241
	1,09
	4.571
	0,06

	2002
	10.724.313
	9.836.132
	91,72
	739.221
	6,89
	84.836
	0,79
	53.917
	0,5
	10.208
	0,1


	Arrecadação do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços -ICMS, 2001-2002
	

	
	Total
	Agropecuária
	Extração Mineral
	Indústria
	Comércio
	Serviços
	Outras
	

	2001
	7.346.406
	3.195.625
	1.838
	142.052
	2.701.060
	221.708
	1.084.122
	

	2002
	9.836.132
	5.154.803
	9.461
	231.775
	3.589.099
	323.860
	527.135
	


Fonte: Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento - SEPLAN - Anuário Estatístico de Goiás - 2003
Quadro 5.3-45 – Reserva Minerais 2000

	Minério
	Brasil
	Goiás
	% país
	Cristalina
	% estado

	Quartzito
	706.551.586
	389.360.728
	55,11
	92.374
	0,02

	Outras pedras naturais
	12.097.241
	5.360
	0,04
	5.360
	100,00

	Quartzo (cristal)
	1.029.263
	131
	0,01
	131
	100,00


Fonte: DNPM - Anuário Mineral Brasileiro, 2001

Quantidade m2
Atualmente, a base da economia municipal é o Agronegócio, em particular, no Vale do Pamplona, onde estão concentradas as grandes áreas irrigadas, altamente tecnificadas e com grande quantidade de pivôs centrais. Estima-se que no município existam cerca de 400 a 450 pivôs e o valor da terra, com boas condições para a irrigação, está em torno de R$10.000,00/ha. A bacia do rio São Marcos, embora com um produção agrícola importante, tem menor expressão no total da produção do município, em decorrência da pior qualidade de seus solos e de sua declividade, segundo informou r responsável pela Emater em Cristalina.

Os dados da produção agrícola de Cristalina foram apresentados nos Quadros 5.3-22 e 5.3-23, na Análise Macroregional, mas cabe destacar que o município é o maior produtor do estado de Goiás de alho, batata, feijão, tomate e trigo, o 2º maior produtor de milho e o 3º maior produtor de soja.

A produção agropecuária está baseada na média e na grande propriedades, que juntas ocupam mais de 90% da área rural municipal e cerca de 48% dos estabelecimentos agrícolas existentes. A presença da pequena propriedade em Cristalina está fundamentalmente localizada em assentamentos rurais do Incra, que praticam a agricultura de subsistência (Quadro 5.3-46).

Quadro 5.3-46 – Estrutura Fundiária - Imóveis rurais cadastrados no INCRA, 2003
	
	
	Imóveis
	

	Módulo fiscal 40
	Área (ha)
	Qtde
	%
	Área (ha)
	%

	Total
	
	1.535
	
	572.582,30
	

	Pequena propriedade
	de 0 a 160
	809
	52,70
	52.640,60
	9,19

	Média propriedade
	mais de 160 a 600
	453
	29,51
	146.892,60
	25,65

	Grande propriedade
	mais 600
	273
	17,79
	373.049,10
	65,15


Fonte: Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento - SEPLAN - Anuário Estatístico de Goiás - 2003
Cristalina conta com a presença de 4 Cooperativas filiadas à Organização das Cooperativas do Estado de Goiás - OCG: Cooperativa Agropecuária do Cerrado Ltda – COACER; Cooperativa Agrícola Serra dos Cristais Ltda – COACRIS; Cooperativa Agrícola Três Barras Ltda - COPERBARRAS; Cooperativa de Crédito Rural de Cristalina Ltda – CREDIAGRO. 

As principais associações da sociedade civil em Cristalina são a Central das Associações de Pequenos Produtores, que reúnem 17 associações que atuam na zona rural do município, com destaque para a Associação de Pequenos Produtores do Rio São Marcos, os Conselhos Municipais de alimentação, desenvolvimento, defesa dos direitos da criança e do adolescente, educação, saúde, meio ambiente e ação social e as Associações de Moradores de Bairros.

· Paracatu

Paracatu teve sua origem em um povoado surgido no início do século XVIII em função da descoberta de suas jazidas de ouro. Por mais de um século, a economia do ouro determinou o crescimento do município, de modo que com a decadência do Ciclo do Ouro no país, Paracatu já se constituía em importante cidade de Minas Gerais. A partir deste momento, a pecuária que já se consolidara no município passa a ser a base de seu desenvolvimento. Assim como Cristalina, com a chegada da BR-040 e a construção de Brasília, Paracatu passa por um forte processo de crescimento demográfico e de expansão de seus limites urbanos. Mas é também no início dos anos 80, com o desenvolvimento da produção da soja no cerrado que Paracatu adquire as feições que mantém até hoje. No caso de Paracatu, no entanto, um incentivo especial vai ocorrer neste momento, quando em 1978, recebe recursos do Programa de Cooperação Nipo-Brasileiro para o Desenvolvimento do Cerrado- PRODECER para o desenvolvimento de tecnologias e da produção agrícola, especialmente da soja.

Paracatu chega ao ano 2000 com 75.216 habitantes, concentrando 84% de sua população na área urbana. Estimativas realizadas pela Fundação João Pinheiro indicam uma população de 81.193 habitantes em 2004 (Quadro 5.3-47). Sua população contém um expressivo contingente jovem, particularmente na faixa de 10 a 19 anos de idade, que está ingressando na força de trabalho (Quadro 5.3-48). 

Quadro 5.3.-47 - População residente, sexo e situação do domicílio - Estimativa de Crescimento da População 2001-2005
	Total
	Homens
	Mulheres
	Urbana
	Rural

	75 216
	38 053
	37 163
	63 014
	12 202

	Estimativa de crescimento

	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	76.677
	78.163
	79.668
	81.193
	82.742


Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000

Fundação João Pinheiro, Anuário Estatístico de Minas Gerais, 2003

Quadro 5.3-48 - População residente, por grupos de idade, 2000
	Total
	Grupos de idade

	
	0 a 4
	5 a 9
	10 a 19
	20 a 29
	30 a 39
	40 a 49
	50 a 59
	> 60

	75.216
	8.299
	8.525
	16.756
	13.436
	11.181
	7.713
	4.380
	4.926

	100%
	11,03%
	11,33%
	22,28%
	17,86%
	14,87%
	10,25%
	5,82%
	6,55%


Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000

Paracatu contava, em 2000, com uma população de 5.135 residentes, equivalentes a menos de 7% de sua população, originários de fora do estado de Minas Gerais, oriundos principalmente de Brasília, de Goiás e de São Paulo, o que representa um percentual baixo de presença de migrantes em sua população. Por outro lado, neste mesmo momento, 2.055 paracatuenses residiam fora de seu estado, principalmente em Brasília, Goiás e São Paulo. Outras 1.153 pessoas residentes em Paracatu estudavam ou trabalhavam fora do município (Quadro 5.3-49 a 5.3-51).

Quadro 5.3-49 - População residente, por local de origem 2000
	UF
	População
	
	UF
	População

	Minas Gerais
	70.081
	
	Espírito Santo
	101

	Pará
	87
	
	Rio de Janeiro
	95

	Tocantins
	65
	
	São Paulo
	667

	Maranhão
	152
	
	Paraná
	305

	Piauí
	69
	
	Santa Catarina
	28

	Ceará
	89
	
	Rio Grande do Sul
	174

	Rio Grande do Norte
	133
	
	Mato Grosso do Sul
	21

	Paraíba
	123
	
	Mato Grosso
	99

	Pernambuco
	152
	
	Goiás
	1.153

	Alagoas
	14
	
	Distrito Federal
	1.059

	Sergipe
	11
	
	Exterior
	90

	Bahia
	448
	
	
	

	Total
	75.216


Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2000

Quadro 5.3-50 - Pessoas de 5 anos ou mais de idade que não residiam na Unidade da Federação
	UF
	População
	
	UF
	População

	Rondônia
	24
	
	São Paulo
	223

	Amazonas
	56
	
	Paraná
	68

	Pará
	28
	
	Rio Grande do Sul
	38

	Tocantins
	20
	
	Mato Grosso do Sul
	37

	Maranhão
	35
	
	Mato Grosso
	37

	Paraíba
	34
	
	Goiás
	537

	Sergipe
	44
	
	Distrito Federal
	637

	Bahia
	73
	
	Brasil sem especificação
	30

	Espírito Santo
	57
	
	Exterior
	78

	Total
	
	2.055


Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000

Quadro 53-51 – Deslocamento da população residente

	Município de residência e grupos de idade
	População residente

	
	Total
	Deslocamento para trabalho ou estudo

	
	
	Trabalhavam ou estudavam no município de residência
	Não trabalhavam nem estudavam
	Trabalhavam ou estudavam em outro município da Unidade da Federação
	Trabalhavam ou estudavam em outra Unidade da Federação
	Trabalhavam ou estudavam em País estrangeiro

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Paracatu
	75 216
	48 621
	25 409
	504
	629
	20

	0 a 14 anos
	25 405
	17 258
	8 104
	33
	10
	-

	15 a 24 anos
	15 334
	10 967
	3 847
	211
	288
	10

	25 a 64 anos
	31 199
	19 857
	10 730
	250
	332
	10

	65 anos ou mais
	3 278
	538
	2 729
	11
	-
	-


Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000

A população de 10 anos ou mais de idade, ou População em Idade Ativa, era de 58.392 pessoas em 2000. Dentre estas, 33.685 constituíam a PEA de Paracatu. Neste momento, 27.718 pessoas constituíam sua População Ocupada - PO. Desta forma, Paracatu apresentava no momento da elaboração do Censo 2000, uma taxa de ocupação de 82,3%, com um significativo contingente de pessoas desempregadas (Quadro 5.3-52).

Quadro 5.3-52 – Pessoas de 10 anos ou mais de idade

	Pessoas de 10 anos ou mais de idade
	Pessoas de 10 anos ou mais de idade, economicamente ativas na semana de referência
	Pessoas de 10 anos ou mais de idade,
ocupadas na semana de referência

	
	
	

	
	
	

	Total
	Homens
	Mulheres
	Total
	Homens
	Mulheres
	Total
	Homens
	Mulheres

	58 392
	29 523
	28 869
	33 685
	21 437
	12 248
	27 718
	18 741
	8 977


Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000
O rendimento médio da População Ocupada em Paracatu era, em 2000, de R$250,00. No que diz respeito ao conjunto das pessoas empregadas, o rendimento médio mensal era de R$228,00, muito próximo do salário mínimo na época, sendo que para os empregados sem carteira assinada, este valor caía para R$151,00, bem abaixo do salário mínimo, enquanto para os empregados com carteira assinada, o valor subia para R$280,00 (Quadro 5.3-53).

Quadro 5.3-53 – Valor do rendimento nominal mediano mensal do trabalho principal das pessoas de 10 anos ou mais de idade
	Total
	Posição na ocupação no trabalho principal

	
	Empregados
	Empregadores
	Conta própria

	
	Total
	Categoria do emprego no trabalho principal
	
	

	
	
	Com carteira de trabalho assinada
	Militares e funcionários públicos estatutários
	Outros sem carteira de trabalho assinada
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	250,00
	228,00
	280,00
	350,00
	151,00
	1.000,00
	300,00


Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000
A taxa de alfabetização em Paracatu era, em 2000, de 89,2%, que vista segmentada por faixas etárias, atinge um valor em torno de 98%, nas faixas etárias entre 10 e 20 anos, considerada bastante satisfatória (Quadro 5.3-54).

Quadro 5.3-54 - Pessoas de 10 anos ou mais de idade alfabetizadas, por faixas etárias

	Faixa Etária
	Total
	Alfabetizadas
	Taxa de alfabetização(%)

	Total
	58 392
	51 978
	89,0

	10 a 14 anos
	8 581
	8 355
	97,4

	15 a 19 anos
	8 175
	8 008
	98,0

	20 ou mais
	41 636
	35 615
	85,5


Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000

Paracatu possuía 18.501 domicílios, onde residiam 20.210 famílias (Quadro 5.3-55). Desses, 80%, localizados na área urbana, eram abastecidos de água por rede geral e 17,5% (principalmente localizados na zona rural) por poço ou nascente. 92% possuíam banheiro ou sanitário, sendo que dentre estes 54% eram ligados à rede geral de esgoto, restrita à área urbana. O serviço de coleta de lixo abrangia mais de 80% dos domicílios, restrito à área urbana (Quadro 5.3-56).

Quadro 5.3-55 – Domicílios particulares permanentes

	Domicílios
	Famílias residentes

	18.454
	20.210


Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000

Quadro 5.3-56 - Domicílios particulares permanentes, por forma de abastecimento de água, existência de banheiro ou sanitário, tipo de esgotamento sanitário e destino do lixo

	Domicílios particulares permanentes

	Total
	Forma de abastecimento de água
	Existência de banheiro ou sanitário
	Destino do lixo

	
	Rede
geral
	Poço ou nascente
	Outra
	Tinham
	Não
tinham
	Coletado
	Outro destino

	
	
	
	
	Total
	Rede geral
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	18.54
	14.880
	3.243
	331
	16.995
	9.164
	1.459
	14.891
	3.563


Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2000

Paracatu conta com uma rede de 74 escolas cobrindo desde a pré escola até o ensino de 2º Grau, onde se encontram matriculados 23.839 estudantes, atendidos por um corpo docente de 1.161 professores. Dentre a população de mais de 10 anos de idade, 31% têm menos de 4 anos de estudo, ou seja, não tendo concluído a primeira parte do ensino fundamental, contingente considerados analfabetos funcionais, sendo que, por outro lado, 69% desta população, com 4 e mais anos de estudo, possivelmente concluiu esta fase. 32% da população de mais de 10 anos possuía mais de 8 anos de estudos, tendo provavelmente concluído o Ensino Fundamental, enquanto 17%, com mais de 11 anos de estudo, podem ter concluído o 2º Grau ou alguma Escola Técnica. Chama a atenção o fato de que, no ano de 2000, 25.372 pessoas em Paracatu, o que corresponde a cerca de 34% de sua população, encontravam-se na escola, desde a creche ao doutoramento (Quadro 5.3-57). A Prefeitura Municipal fez, na última gestão, grandes investimentos em Educação, resultando na construção de 30 escolas, tanto na área urbana, quanto rural, inclusive para o ensino médio. 

Quadro 5.3-57 – Anos de Estudo das Pessoas de 10 anos ou mais de idade, 2000
	Total
	Grupos de anos de estudo

	
	Sem instrução e menos de 1 ano
	1 a 3 anos
	4 anos
	5 a 7 anos
	8 anos
	9 e 10 anos
	11 anos
	12 anos
	13 anos
	14 anos
	15 anos ou mais
	Não determinados

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	58 392
	6 127
	12 078
	9 726
	12 017
	4 745
	3 764
	7 075
	311
	266
	358
	1 177
	750


	Pessoas que freqüentavam creche ou escola, 2000

	Total
	Nível de ensino, 2000

	
	Educação infantil
	Alfabetização de adultos
	Fundamental
	Médio
	Pré-vestibular
	Superior

	
	Creche
	Pré-escolar
	
	
	
	
	Graduação
	Mestrado ou Doutorado

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	25 372
	323
	4 333
	225
	15 344
	4 290
	155
	690
	12
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Matrículas 2003



	

	Ensino Pré-Escolar
	Ensino Fundamental
	Ensino Médio



	Total
	Municipal
	Privada
	Total
	Estadual
	Municipal
	Privada
	Total
	Estadual
	Privada

	3.166
	2.858
	308
	16.089
	8.510
	6.509
	1.070
	4.510
	3.941
	569

	Docentes, 2003

	Ensino Pré-Escolar
	Ensino Fundamental
	 Ensino Médio



	Total
	Municipal
	Privada
	Total
	Estadual
	Municipal
	Privada
	Total
	Estadual
	Privada

	144
	121
	23
	788
	371
	306
	111
	229
	171
	58

	Unidades Escolares, 2003

	Ensino Pré-Escolar
	Ensino Fundamental
	 Ensino Médio



	Total
	Municipal
	Privada
	Total
	Estadual
	Municipal
	Privada
	Total
	Estadual
	Privada

	31
	25
	6
	34
	13
	17
	4
	9
	5
	4


Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2000

Ministério da Educação, Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais - INEP -, Censo Educacional 2003.

Conta ainda com 3 unidades de ensino superior, onde são oferecidos cursos de Administração de Empresas Ciências Biológicas Enfermagem e Letras (Faculdade Tecsoma), Geografia, História, Pedagogia, Tecnologia em Sistemas de Informação e Pós-graduação em pedagogia empresarial, em Ciência da Religião, Ecologia e Meio Ambiente (Faculdade do Noroeste de Minas – Finom), e Direito (Faculdade Atenas).
Paracatu conta com 26 estabelecimentos de saúde, dentre os quais 3 hospitais, sendo um municipal e dos particulares, contando com um equipamento médico reduzido, tendo em vista o porte de sua população. Dispõe de 114 leitos, atingindo uma taxa de 1,5 leitos por mil habitantes. Os serviços de saúde em Paracatu envolvem 483 pessoas empregadas, sendo que dentre estas 114 são médicos e 6 odontólogos. O setor de saúde em Paracatu possui nítida deficiência relativamente ao tamanho de sua população (Quadro 5.3-58).

Quadro 5.3-58 – Serviços de saúde

	Estabelecimentos de saúde

	Total
	Públicos
	Privados
	Leitos Hospitalares
	Est. Com Internação
	Est. Sem Internação
	Est.de apoio

	26
	17
	9
	114
	3
	17
	6


	Postos de Trabalho

	Nível superior
	Médicos
	Enfermeiro
	Odontólogos
	Técnico Auxiliar
	Auxiliar de enfermagem
	Técnicos de Enfermagem

	173
	114
	18
	6
	102
	66
	4


	Equipamentos

	Diagnóstico através de imagem
	10
	
	Eletrocardiógrafos
	2

	Infra-estrutura
	2
	
	Ultra-som dopller colorido
	2

	Métodos óticos
	2
	
	Eletroencefalógrafos
	1

	Métodos gráficos
	3
	
	Raio X
	5

	Manutenção da vida
	35
	
	Odontológicos
	4

	Mamógrafos
	2
	
	Grupo de geradores
	1

	Tomógrafos
	1
	
	
	


Fonte: IBGE, Assistência Médica Sanitária 2002.

Paracatu, embora tenha no setor primário seu principal motor de desenvolvimento, apresenta uma maior diversidade econômica, conforme visto no item de análise macroregional. 

Paracatu possui um importante setor minerador, contando com grandes empresas que utilizam tecnologias avançadas para a exploração mineral. O município mantém uma importante produção extrativa de ouro realizada pela Rio Paracatu Mineração S/A, da RTZ Mineração Ltda e a AUTRAM Mineração e Participações S.A em local denominado Morro do Ouro. A produção de ouro é de 5 toneladas/ano, gerando cerca de 1000 empregos diretos. A Mineração Morro Agudo S.A. do grupo Votorantim mantém a exploração de uma jazida de zinco e chumbo sulfetado, com produções próximas a 55 mil ton e 20 mil ton ano, respectivamente. A Calcário Unaê é responsável por uma produção de cerca de 200 mil toneladas anuais de calcário. Paracatu é um município que conta com importantes reservas minerais de cádmio (única reserva deste minério no país), chumbo, enxofre, dolomito, ouro, calcário e zinco, como pode ser observado no Quadro 5.3-59.

Quadro 5.3-59 - reservas minerais 2000 - Quantidade (m3)

	Minério
	Brasil
	Minas gerais
	% país
	Paracatu
	% estado

	Cádmio
	10.093.536
	10.093.536
	100,00
	10.093.536
	100,00

	Chumbo
	27.399.831
	16.170.503
	59,02
	16.170.503
	100,00

	Enxofre
	11.124.536
	11.124.536
	100,00
	10.093.536
	90,73

	Dolomito
	3.049.005.744
	606.610.554
	19,90
	193.722.151
	31,94

	Ouro
	1.478.532.174
	357.109.980
	24,15
	10.478.286
	2,93

	Calcário
	45.459.758.215
	8.382.768.646
	18,44
	1.031.353
	0,01

	Zinco
	34.926.663
	22.690.054
	64,96
	16.170.503
	71,27


Fonte: DNPM - Anuário Mineral Brasileiro, 2001
A produção industrial no município tem sido incentivada, tendo sido recentemente criado um Distrito Industrial, em uma área de 102 ha, contando com o apoio da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais – FIEMG. Nele já se instalaram a Agroceres Monsanto S/A, a Dinamilho Carol Produtos Agrícolas Ltda, o Grupo DOW Química e a Esteve & Irmãos S/A.

A agroindústria é o setor que mais se desenvolve no município. Impulsionada originalmente pelo projeto PRODECER, a utilização de novas tecnologias para exploração do cerrado, deu um grande impulso à iniciativa privada no setor. Paracatu possui uma área cultivada de mais de 100 mil hectares, sendo 30 mil ha irrigados por pivô central. Paracatu conta com um importante laboratório de pesquisas da Companhia de Promoção Agrícola - CAMPO, que produz mudas 100% protegidas geneticamente contra o ataque de pragas.

A soja, o milho, o arroz e o feijão e. secundariamente, o café, a ervilha, o tomate, a cana-de-açucar e a laranja representam os principais produtos gerados pela agricultura local. A principal região produtora do município encontra-se na bacia do rio Paracatu, onde há a maior concentração de áreas irrigadas. A bacia do rio São Marcos representa uma região produtora secundária no município, apesar de contar com uma importante produção.

Paracatu com uma produção de cerca de 700 toneladas de grãos por ano é responsável por 25% da produção de grãos do Estado de Minas Gerais. Hoje, o município conta com mais de 25.000ha de áreas irrigadas, considerada a maior concentração da América Latina, onde, aproximadamente, 800 produtores triplicaram a sua produção..

As condições climáticas favoráveis fazem de Paracatu um importante produtor de sementes de grãos, sobretudo soja e milho, de elevado valor de mercado, comparativamente ao produto em si. O município produz ainda cerca de 3 milhões de mudas de banana por ano (cerca de 70% do mercado brasileiro), através da prática de clonagem “in vitro”. 

A pecuária em Paracatu também vem apresentando resultados extremamente satisfatórios, envolvendo um constante aprimoramento genético do rebanho bovino e a formação de pastagens adaptadas às condições do cerrado O rebanho é estimado em 210.000 cabeças, entre gado de corte e de leite, segundo o Instituto Mineiro de Agropecuária - IMA.

No desenvolvimento da pecuária municipal desempenha um papel relevante a atuação da Cooperativa do Vale do Paracatu - COOPERVAP que desenvolve projetos de difusão de tecnologia, planejamento agropecuário, assistência técnica e produção de cereais. A COOPERVAP atua, basicamente, com a atividade leiteira, na recepção, beneficiamento, industrialização e comercialização de leite produzido nos municípios de Paracatu e Guarda-Mor e com a atividade agrícola, no armazenamento, beneficiamento e comercialização de grãos.

O município conta ainda com a presença da Cooperativa Agrícola Mundo Novo – COOPERNOVO; da Cooperativa Agrícola do Oeste Mineiro; da Cooperativa Central Agrícola Sul Brasil e da Cooperativa de Crédito Rural dos Produtores do Vale do Paracatu.

A disponibilidade de energia elétrica é apontada como um dos grandes problemas enfrentados em Paracatu. As empresas de mineração são responsáveis pelo consumo de 30% da energia fornecida para o município, além das grandes propriedades irrigadas, de modo que estima-se um déficit de 60 mil KWA. 

O município de Paracatu sedia as seguintes associações da sociedade civil: 

· Associação dos Municípios da Microregião do Noroeste de Minas – AMNOR; 

· Associação Agrícola de Paracatu Entre Ribeiros – AGRIPAR;

· Associação de Apoio aos Produtores Entre Ribeiros;

· Sindicato Rural de Paracatu;

· Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários de Paracatu;

· Sindicato dos Trabalhadores em Indústrias Extrativas de Paracatu;

· Sindicato dos Trabalhadores na Movimentação de Mercadorias em Geral de Paracatu;

· Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Paracatu;

· Movimento Verde de Paracatu; e

· Associações de Moradores de Bairros.

· Patrimônio Histórico, Cultural e Arqueológico

O empreendimento do AHE Paulistas está inserido na região limítrofe entre os estados de Goiás e Minas Gerais, abrangendo os municípios de Cristalina e de Paracatu, cujo processo histórico de ocupação tem associações comuns com a exploração de riquezas minerais em diferentes momentos e o desenvolvimento da pecuária na sua fase mais recente.

Para a compreensão dos aspectos mais relevantes que se inserem na formação sócio-cultural regional e local, a análise apresentada se baseou na bibliografia histórica, arqueológica e etnográfica, distinguindo os elementos que podem ser associados à área diretamente afetada pelo empreendimento hidrelétrico, com ênfase no papel do rio São Marcos na dinâmica ocupacional da região que ele atravessa.

Inserido em uma região de estabelecimento de grandes aldeias pré-históricas datadas em mais de 1.000 anos e ocupado em períodos históricos por diversos grupos indígenas que resistiram à ocupação colonial o território dos municípios de Cristalina e Paracatu teve como marco histórico da conquista colonial a descoberta do ouro e um intenso combate aos grupos indígenas, este associado ao desbragamento realizado pelas bandeiras no século XVIII. No século seguinte, a descoberta e comercialização dos cristais de rocha teriam destaque na formação do município de Cristalina, fortalecenco sua ocupação, também contextualizada no processo de expansão da atividade pecuária.

A reunião desses elementos, então, contribui para uma melhor compreensão dos fatos relevantes sobre o processo histórico estudado e sua integração sócio-cultural no diagnóstico do Patrimônio Arqueológico e proposição de medidas de preservação dos elementos de interesse para o Patrimônio Cultural.

· 
Metodologia

O Patrimônio Cultural engloba um universo amplo da formação e caracterização de uma sociedade, onde se incluem elementos sobre a história, arqueologia, etnografia, folclore, paisagens naturais e todos os aspectos relevantes que proporcionam a compreensão sobre o desenvolvimento e a conformação sócio-cultural das populações que se instalaram em uma determinada região. 

Nesse sentido, a pesquisa voltada para o conhecimento da historia de uma área e definição de parâmetros para a avaliação da situação dos elementos materiais e imateriais sujeitos a modificações e perdas mediante a implantação de um empreendimento de engenharia, deve incluir os locais de importância para a ocupação e o universo das manifestações culturais que poderão sofrer os impactos decorrentes da construção e funcionamento do próprio empreendimento.

Considerando a etapa atual, de viabilidade do estudo, são relacionados para a elaboração do Diagnóstico apresentado os dados secundários sobre a região, esclarecendo sobre sua inserção na história dos Estados de Goiás e Minas Gerais, e as informações coletadas através de pesquisas em dados secundários e uma observação de caráter genérico na Área de Influência do empreenidmento. Busca-se, com isso, reconhecer as características mais relevantes para caracterizar a área em termos de seu potencial arqueológico e, de maneira mais abrangente, seus valores culturais.

A reunião dessas informações e as relativas ao projeto de engenharia, com suas especificações no que tange ao processo construtivo e utilização dos locais de obra e acessos, definem a base para a elaboração do Prognóstico sobre os impactos para a arqueologia, possibilitando a indicação de áreas potencialmente importantes assim como os cuidados que devem ser tomados para que se garanta a preservação do Patrimônio Arqueológico e Cultural.

No que diz respeito à pesquisa de dados secundários, esta se fundamenta na recuperação de informações históricas, etno-históricas, arqueológicas, aspectos paisagísticos, folclóricos e outros relevantes para o estudo nas instituições especializadas. As instituições envolvidas neste estudo foram a Biblioteca Nacional, Museu do Índio, Museu Nacional, Centro de Estudos Afro-Asiáticos, Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Fundação IBGE, Biblioteca do IPHAN, etc., no Rio de Janeiro, e Bibliotecas da Universidade Federal de Goiás e Universidade Católica de Goiás, em Goiânia.

A análise da área se baseia no reconhecimento da área de Influência, utilizando-se as características geomorfológicas diferenciadas no próprio EIA/RIMA, os tipos de uso identificados e suas possibilidades em termos da associação histórica pertinente.

Estes dados reunidos e confrontados sustentam a análise e Diagnóstico do Patrimônio Cultural, estabelecendo as diretrizes e aprofundamentos porventura necessários para garantir a preservação do Patrimônio Arqueológico.

· 
Histórico da ocupação

Os dados mais antigos sobre a ocupação humana na região limítrofe entre os Estados de Goiás e Minas Gerais, de relevância para este estudo, se referem à instalação de grupos ceramistas datada em mais de mil anos. Estes grupos se estabeleceram em grandes aldeamentos identificados na porção sudeste no Estado de Goiás e são reconhecidos do ponto de vista cultural como pertencentes à Tradição
 Aratu, Fase
 Mossâmedes
.

Testemunhos de uma prolongada ocupação humana a nível regional, estes sítios arqueológicos ganham consistência com a identificação de diversos grupos indígenas, particularmente os kayapó. Estas populações são descritas nos relatos coloniais, como ocupantes de um vasto território que englobaria os municípios de Cristalina e Paracatu, sendo alvo de inúmeros combates que teriam ocorrido para seu apaziguamento e domínio durante o processo de exploração territorial iniciado no século XVI e intensificado durante o século XVIII.

Impulsionada pelas descobertas auríferas em Minas Gerais e mais tardiamente em Goiás, a ocupação portuguesa seria mais efetiva durante o século XVIII. 

As primeiras incursões sobre a região onde se insere a bacia do rio São Marcos se relacionariam a bandeiras paulistas que foram realizadas desde o fim do século XVI, desbravando o território das Minas de Goyaz e acusando a existência de riquezas minerais na região. O nome Goyaz foi atribuído devido ao contato inicial com os indígenas denominados “goyás” ou guaiases, habitantes da região onde seria fundada a futura capital da província, Vila Boa, atual Cidade de Goiás. Segundo as fontes históricas, estes índios costumavam utilizar pedaços de ouro bruto como adornos, e, por isso, prestaram valiosas informações aos bandeirantes sobre a existência deste mineral.

Uma das primeiras bandeiras que se tem registro data de 1592 e foi liderada por Sebastião Marinho, proveniente de São Paulo. Em 1596, e também vindo de São Paulo, Domingos Rodrigues seguiria com outra bandeira, que chegou ao Rio Tocantins, tomando o caminho que atravessava o Paranaíba e seguindo pelo espigão do Rio São Marcos. 

Em 1607, a bandeira de Belchior Carneiro saiu dos sertões de São Paulo, ultrapassou a região de Paracatu e chegou até o sul do atual estado do Pará, próximo ao rio Araguaia, onde teria mantido contato com os índios bilreiros (uma das denominações atribuídas aos índios Kayapó). Outras bandeiras que atravessaram as atuais regiões mineiras e goianas se deparariam com aldeias deste mesmo grupo proporcionando uma melhor definição da extensão de seu território e sua diversidade cultural. Seu território pode ser descrito de acordo com os seguintes limites:

“A oeste, possuíam um enorme reduto em Camapuã, no Mato Grosso do Sul; a norte, na região entre o Xingu e o Araguaia, em terras do Pará; a leste seu território alcançava a beira do rio São Francisco, distrito das Minas Gerais, e, ao sul, atingia as terras entre os rios Paranaíba e Pardo em São Paulo.” (In: Pedroso, 1994:19)

Por esta descrição se conclui que a distribuição deste grupo indígena era bastante ampla e englobaria várias aldeias relacionadas ao mesmo tronco lingüístico, os macro-jê, ao qual os kayapó estão filiados. Em fins do século XIX foi proposto dividir este grupo entre os kayapó do norte e do sul, observando-se que estes últimos haviam desaparecido ainda à época da conquista, no século XVIII.

Apesar destes primeiros contatos, porém, considera-se ocupado o território goiano, oficialmente, em princípios do século XVIII, com a bandeira de Bartolomeu Bueno da Silva, o segundo Anhanguera, no ano de 1722. Esta expedição teria seguido, provavelmente, o caminho das bandeiras anteriores: partindo de São Paulo, atravessaria o Rio Grande e o Paranaíba e alcançaria a área onde seriam encontradas diversas minas de ouro e fundada a futura capital, Vila Boa, no ano de 1725. Esta bandeira foi um marco para as novas entradas destinadas ao território goiano, que até aquele momento se preocupavam principalmente com o apresamento de índios. A busca das riquezas minerais motivaria as novas investidas dos colonizadores. Nessa viagem foram descobertas as Minas de Pyracatú
, situadas na zona de Urucaia, povoada inicialmente por exploradores oriundos da Bahia, via São Romão. No decorrer dos anos a palavra foi alterada para Paracatu.

Agora a necessidade de ocupar a região era concreta e começariam a surgir pequenos arraiais para dar apoio aos mineradores e viajantes, sendo implantadas pequenas lavouras de subsistência. 

Pelo ano de 1734, Felisberto Caldeira edificou as primeiras casas na barra do Córrego Rico. O novo povoado recebeu o nome de arraial de Sant’Anna,
 que se desenvolveu rapidamente, erguendo-se diariamente inúmeras moradias, entre elas a dos Caldeiras. Ainda nesta época, guiado pelo legítimo roteiro de Anhanguera, vindo da Bahia, José Rodrigues Froes seguiria com outra bandeira, que chegou a Paracatu pela margem do rio São Francisco e Paracatu.

Compreende-se, então, o quanto a atividade mineradora transformou a ocupação do território e envolveu determinadas estratégias para assegurar à corte portuguesa o controle dos lucros sobre a extração do ouro. Em 1732, o Governador da Capitania de São Paulo, o Conde de Sarzedas, determinou que a única via oficial para as minas de Goiás seria aquela que saía de São Paulo por Jundiaí (a trilha seguida por Bartolomeu Bueno).

Outra medida tomada pela coroa foi a de criação da Província de Goiás, no ano de 1744, separando-a de São Paulo e tendo como limite territorial o Rio Grande. Diversos registros foram estabelecidos para o controle de saída e entrada de riquezas, escravos e demais produtos. Destacam-se, para este estudo, os dos Arrependidos e o do Rio São Marcos, que estavam nos caminhos que ligavam a região de Minas e São Paulo à Vila Boa.

O território de Paracatu foi delimitado, oficialmente, por provisão régia, de 4 de agosto de 1746, quando foram nomeados um juiz ordinário e um tabelião, passando então a ser considerado arraial importante, com comércio ativo com a Bahia, através dos rios Paracatu e São Francisco, assim como, por via terrestre, com Sabará, São João Del Rei e Vila Rica.

Com essa intensificação da ocupação, o contato com o gentio tornou-se mais constante e criou uma série de problemas para os portugueses, além das grandes distâncias e as dificuldades de acesso à região aurífera.

Neste período ocorreram diversos combates contra os Kayapó, particularmente os do sul, para possibilitar a ocupação portuguesa do território, já que muitos locais foram abandonados pelos mineradores em função de seus ataques. Um exemplo seria o do Arraial de Santa Luzia (atual Luziânia), fundado por mineradores provenientes de Paracatu. Nesta região, que fazia parte do julgado de Santa Cruz (que englobava todo o sudeste goiano), há referências a lavras de diamantes nos rios São Marcos e Piracanjuba.

Ainda em relação ao combate aos grupos indígenas, este era um assunto controverso do ponto de vista da administração colonial. Em paralelo à determinação da pacificação dos índios e sua assimilação à sociedade, como mão-de-obra, o governo da Província, na pessoa de Dom Marcos de Noronha, solicitou os serviços de um conhecido sertanista, Antônio Pires de Campos, para comandar uma expedição de combate aos Kayapó. Sob seu comando estavam cerca de 500 Bororo, vindos do Mato Grosso, e para organizar a luta foram criados três aldeamentos na área que hoje corresponde ao Triângulo Mineiro, onde se instalaram estes indígenas. Esses aldeamentos teriam um caráter basicamente militar, estrategicamente localizados às margens do caminho que ligava São Paulo a Goiás.

Essas investidas contra os índios refletem a realidade da política adotada pelos governos provinciais em relação ao gentio no período, aprovando-se guerras e inclusive criando uma Companhia de Pedestres (no ano de 1743) destinada a persegui-los. Esses combates surtiram o efeito esperado, pelo menos inicialmente, eliminando a ameaça indígena. Mais tarde, entretanto, os ataques ainda continuariam, instaurando a insegurança entre os colonizadores portugueses. Os Kayapó do sul eram os mais violentos dos grupos indígenas regionais e chegaram a impedir o trânsito na estrada de São Paulo a Goiás. 

Na Segunda metade do século, a influência da administração pombalina começa a se fazer sentir nas decisões governamentais e a partir daí é que a política de aldeamentos indígenas seria adotada, propondo a integração do índio à sociedade colonial, mas sempre visando sua utilização como mão-de-obra. A decadência do ouro já começava a ser notada e as novas atividades econômicas necessitariam de braços para apoiá-las.

No ano de 1780, os Kayapó teriam sido definitivamente retirados do sul da Capitania e alojados na Aldeia de Maria I, a onze léguas a sudeste de Vila Boa. Dali seriam transferidos, muito tempo depois, em 1813 para outro Aldeamento, mais ao norte, com o nome de São José de Mossâmedes.

Outra medida tomada pela Coroa, pelo alvará de 20 de outubro de 1798, foi a elevação do antigo arraial à categoria de vila e, em 1815, outro alvará criaria a Comarca de Paracatu. Nesse período Goiás perdeu a rica e extensa zona dos julgados de Desemboque e Araxá, sendo bastante favorecida a comarca de Paracatu, que ficou sendo a maior da antiga Província de Minas Gerais.

Essa situação, porém, se modificaria com o passar dos anos, com várias parcelas territoriais anexadas e desmembradas. O resultado final foi que, de maior comarca de Minas Gerais, Paracatu passou a compreender somente o distrito sede.

Em fins do século XVIII, o ouro já estava em plena decadência o que acabou por esvaziar várias vilas da região. As novas formas de ocupação se ligavam a atividades agropastoris e, à medida que os grupos indígenas iam sendo retirados, diversos núcleos de ocupação iam se estabelecendo.

A decadência do ouro também fez com que o contingente de escravos africanos estabelecido na Capitania de Goiás fosse transferido para a atividade agropecuária. Na porção sul, com o predomínio da pecuária, a agricultura era tipicamente de subsistência, mantendo-se o cultivo de milho, feijão, arroz, mandioca, açúcar, algodão, café, fumo e outros produtos para o comércio local. O sistema escravista, diante deste novo quadro de ocupação perdeu sua característica rígida e adaptou-se às novas condições sócio-econômicas. 

Várias cidades, entre elas Paracatu, tiveram a participação marcante do elemento africano na constituição de sua população. Os antigos escravos negros foram absorvidos no período aurífero e ali se mantiveram após sua decadência. 

Em 1809, a província goiana foi dividida em duas comarcas, a do sul e a do norte. Em 1819, a comarca do sul incluía os julgados de Vila Boa, Crixá, Pilar, Meia Ponte, Santa Cruz e Santa Luzia, de onde se desmembraria posteriormente o município de Cristalina.

A pecuária tornou-se, então, a atividade principal, favorecida pelas áreas propícias para pastagens. O elemento africano, assimilado a esta nova atividade econômica, passou a agregado nas fazendas, pois a aplicação do trabalho escravo era inadequado para uma cultura de subsistência. Segundo Salles (1981:68) o depoimento dos historiadores sobre a Abolição da Escravatura em Goiás aponta para um baixo impacto desta sobre o contexto social pelo fato dos escravos já estarem inseridos na sociedade, em uma situação subalterna, periférica, mas, definitivamente, em uma situação diferente daquela em que se encontravam no auge do ouro.

Os traços sociais seriam marcados pela presença africana, particularmente nas atividades religiosas, destacando-se a festa do Rosário, registrada por Pohl na região de Paracatu, no início do século XIX.

Nesta mudança para a atividade agropastoril as iniciativas governamentais vão tomar novas direções para favorecer o novo contexto de ocupação. A restrição em relação à abertura de novos caminhos ligando as províncias, com o intuito de dificultar o contrabando e facilitar a fiscalização do transporte do ouro, era agora um impecilho grave para o comércio dos produtos agrícolas e do gado. As estradas abertas deram novo alento aos arraiais existentes e muitos tiveram seu desenvolvimento atrelado a estas vias de comunicação. A fronteira com Minas Gerais, ampliada a partir de 1816, quando ganhou de Goiás a porção correspondente ao chamado Triângulo Mineiro, estabeleceu uma relação mais próxima entre as duas províncias.

Novos contextos sociais foram se estabelecendo, reunindo as diferentes etnias para formar a sociedade regional. Como bem esclarece Salles (1981:86-88)

“A necessidade de enfrentar novos processos de trabalho uniu a população que se congregou nos labores comuns. Os costumes africanos, indígenas e portugueses interpenetraram-se sob a égide do matizado claro da pele.

(...) A região prosperou com lentidão, e os remanescentes do ouro, unidos às correntes migratórias atraídas pela lavoura e o pastoreio, pincelaram-lhe feições próprias”.

No decorrer dos oitocentos iriam se estabelecer novas migrações, de fazendeiros mineiros, paulistas e de nordestinos. Destacam-se os primeiros, sendo chamados os geraes, estruturando as fazendas no sul goiano e estabelecendo uma nova forma de distribuição populacional, agora centrada no ambiente rural. Os ambientes urbanos não teriam grande crescimento, concentrando a atividade religiosa e administrativa apenas, com pouca atividade comercial. 

Algumas localidades, que seriam as mais antigas no processo de estabelecimento da atividade agropastoril, se associam também aos caminhos de tropeiros vindos de Minas Gerais. As passagens pelo rio São Marcos, vasto estuário navegável até o alto sertão, marcam algumas concentrações deste tipo e ali podem ser vistos um maior número de construções, usualmente associadas ao estabelecimento de uma grande fazenda, como ocorre em Vista Alegre, nas proximidades do Riberão Castelhano, município de Cristalina.

Sobre a região de Cristalina, quando esta foi desbravada por bandeirantes em busca do ouro, estes teriam se deparado com grande quantidade de cristais, aos quais não lhes deram valor algum. Por volta de 1879, dois franceses, mineradores em Paracatu, adquiriram uma pequena porção do minério, negociando-o em Paris. A notícia tomou vulto e as transações obtiveram lucros compensadores, porém o comércio do cristal caiu e a região voltou à estagnação.

Com o passar dos anos, a febre dos cristais recomeçou e o povo corria para a grande e rica serra, marcando definitivamente o início do povoamento. Desse fato surgiu a necessidade de uma administração mais regular. Essa região que pertencia anteriormente a Santa Luzia (Luziânia), foi elevada a distrito, com a denominação de Serra dos Cristais (1901).

Em 1916, elevou-se a município, desmembrado do território de Luziânia. Recebeu a denominação de Cristalina em 1918 e a criação da comarca deu – se em 29 de fevereiro de 1948.

A principal riqueza natural de Cristalina é o cristal de rocha, cuja prospecção é relativamente simples. Os garimpeiros abrem poços rasos e procuram bolsas de quartzo na base da camada de cascalho até encontrar material resistente. 

No município há várias minas importantes, merecendo ressalva à de Piscamba localizada a cerca de 15 Km a leste da sede municipal, na Fazenda de Francisco Botelho. Situada no caminho de Paracatu ali foram abertos poços rasos e esparsos no cascalho. 

O município de Paracatu que é bastante rico em metais e pedras preciosas, possui, além do ouro, ferro, estanho, chumbo e alumínio. Também foram encontradas jazidas de pedra hume, salitre, mica e hulha gorda. A natureza geológica dos terrenos apresenta grande variedade de rochas estratificadas e ígneas. Encontra – se na primeira classe espécies de terrenos: silicosos, argilosos e calcários. Na segunda classe encontra – se em profusão grande variedade de granito, pórfiros e basaltos com ricas cristalizações metálicas. Têm sido encontrados nas escavações fosséis de alto valor científico.

Do ponto de vista econômico, a região começa a sentir os efeitos das estradas de rodagem que ligam os eixos econômicos e os interesses se voltam para a agricultura de cereais, particularmente a soja, e se desenvolve a exploração de minérios, dando-lhe um caráter exportador que vem transformando sensivelmente a paisagem.

Atualmente, Paracatu encontra-se em fase de grande transformação, desde que passou a ser servida pela rodovia que se dirige para Brasília (BR 040). A cidade tradicional com sua arquitetura típica, vai cedendo lugar a construções modernas.

· 
Patrimônio Arqueológico e Cultural

Os elementos de importância cultural que foram encontrados nos municípios estudados se relacionam às construções históricas situadas nas sedes municipais e fazendas da região, assim como estão associados aos resultados das pesquisas arqueológicas regionais, com o achado de sítios nos territórios de Paracatu e de Cristalina. Estes sítios, que estão registrados no Cadastro Nacional de Sítios Arqueológicos do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, IPHAN, servem como referência para a avaliação da potencialidade arqueológica da área do empreendimento e para a proposição de medidas de aprofundamento do estudo de campo na forma de prospecções arqueológicas nas áreas diretamente afetadas.

No que tange às construções históricas, sua maior concentração está na cidade de Paracatu, que, dada as características de seu processo de ocupação, possui um conjunto de edificações que integram o Centro Histórico preservado da cidade.

Este núcleo histórico inclui vários prédios do século XVIII e XIX em ótimo estado de conservação. Alguns monumentos do século XVIII, como a igreja de Santo Antônio, (Foto 5.3-1
) e a Igreja do Rosário dos Pretos, (Foto 5.3-2) são tombadas pelo IPHAN (Livro de Belas Artes, proc. 0636-T-61, inscr. 466 e 465, de 13/02/1962). Na arquitetura e na composição interna há uma mistura dos estilos de origem mineira e goiana.

Além do casario, com várias construções do século XIX, destacam-se os prédios da Casa de Cultura (Foto 5.3-3), do Museu Histórico (antigo mercado municipal; Foto 5.3-4) e o Chafariz da Traiana que possui a data de 1798, associada à elevação a categoria de vila a povoação (Fotos 5.3-5 e 5.3-6).
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Foto 5.3-1 – Igreja de Santo Antônio, Paracatu, MG.
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Foto 5.3-2 - Igreja de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos, Paracatu, MG
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Foto 5.3-3 – prédio da Casa de Cultura em residência do séc. XIX, Paracatu, MG
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Foto 5.3-4 – Museu Histórico, durante as obras de restauração, Paracatu, MG
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Foto 5.3-5 – Chafariz da Traiana, Paracatu, MG
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Foto 5.3-6 – Detalhe do Chafariz da Traiana, Paracatu, MG

Cristalina possui uma parte mais antiga, com construções simples (Foto 5.3-7) e que nem sempre guardam suas características originais, havendo referência a algumas fazendas do município como a de Vista Alegre (Foto 5.3-8) e antigas jazidas minerais.

Na Fazenda Vista Alegre há um conjunto rural importante, com muros, ruínas de um engenho bastante antigo, vestígios de uma capela nas proximidades, entre outras estruturas, que possuem um potencial significativo do ponto de vista da Arqueologia Histórica.
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Foto 5.3-7 – construção antiga da sede de Cristalina, GO
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Foto 5.3-8 – vestígios de um antigo engenho (restos de estrutura estão indicados pelas setas vermelhas), Fazenda Vista Alegre, município de Cristalina, GO
Cabe observar também, que nos mapas antigos há uma indicação de um “Registro do São Marcos”, o qual, se localizado com um maior aprofundamento histórico e através de prospecções sistemáticas, poderia proporcionar um elemento importante para a compreensão da ocupação do território.

Em relação aos recursos naturais, destaca-se no município de Cristalina a Serra dos Topázios e várias cachoeiras (como a do Arrojado, um importante ponto turístico) e em Paracatu as Terras do Encantado reúnem cerca de 20 cachoeiras.

O próprio rio São Marcos é uma referência de lazer local, nos pontos onde pode ser feita sua travessia e nas margens favoráveis a atividade de pesca, embora, atualmente, esta esteja prejudicada em virtude da diminuição do volume d’água e da população de peixes.

As festividades também são um ponto forte dentre os aspectos da cultura imaterial, com comemorações que se pautam pelo sincretismo religioso e também de exaltação dos aspectos constitutivos do imaginário social, destacando-se as atividades relacionadas ao cotidiano e que estão voltadas para a prática da pecuária e da mineração.

No município de Paracatu, as festividades mais divulgadas reúnem tradições de origem indígena e africana que influenciaram na formação dos hábitos das populações colonizadoras. São mantidas até hoje a folia de reis, a tapuiada, a caretada e o maculelê, sendo esta uma dança de espadas trazida do Recôncavo Baiano, demonstrando a influência ainda manifesta do povoamento baiano na formação histórico-social do município.

Em Cristalina, as festas em homenagem ao padroeiro da cidade, São Sebastião, e as festas do Divino Espírito Santo, Nossa Senhora da Abadia e São Bartolomeu compreendem as mais importantes comemorações do município.

Com relação aos sítios arqueológicos pré-históricos, os estudos realizados por grupos de pesquisa no Estado de Goiás tiveram grande impulso na década de 70, com a implantação do Programa Arqueológico de Goiás. Este programa foi dividido em vários sub-projetos regionais, dentre eles o do Centro-Sul, cuja área é de interesse para o levantamento da área do AHE Paulistas.

O projeto Paranã, realizado por uma equipe do Museu da Federal de Goiás foi também responsável pelo achado de quatro sítios no município de Cristalina, denominados de Rio Preto I a IV. 

Em Paracatu, as pesquisas das equipes do Museu de História Natural, da UFMG, e do Instituto de Arqueologia Brasileira, IAB, contribuíram para o conhecimento de sítios em seu território, sendo registrados 2 sítios cerâmicos, 2 lito-cerâmicos e uma casa subterrânea com artefatos cerâmicos.

As poucas informações, especialmente de localização mais específica destes sítios, sendo citadas a proximidade de um do rio Paracatu e outro no córrego Rico, possibilitam uma análise em termos regionais, dando conta das possibilidades de se acharem outros sítios deste mesmo tipo, relacionados provavelmente a aldeamentos. Esta hipótese, inclusive, se fortalece a partir dos diversos grupos indígenas relatados na literatura colonial e por associação com os achados realizados em pesquisas nos municípios vizinhos.

Em termos desses achados, estes se incluem nos estudos já realizados na Bacia do Rio Corumbá, sendo que no Projeto Centrol-Sul (Schmitz et alii, 1982) é apontada a ocorrência de dois sítios cerâmicos da Tradição Aratu no município de Ipameri, e, mais recentemente, o Salvamento Arqueológico na área da UHE Corumbá (Mello, 1996) com a identificação de 15 sítios e 7 pontos prováveis
 (Mello, 1996: 74), sendo dois sítios associados à Tradição Tupiguarani.

No Estado de Minas Gerais, as pesquisas arqueológicas efetuadas na área da UHE Nova Ponte (CEMIG, 1995) revelaram indicativos importantes para o aprofundamento arqueológico da área do AHE Paulistas.

Os estudos arqueológicos nessas regiões apontam para a ocorrência de ocupações pré-cerâmicas e cerâmicas que se agrupam, geralmente, em Tradições culturais cuja definição se baseia em características compartilhadas entre os sítios a elas associados.

No sudeste de Goiás, a Tradição Aratu demonstra ser a mais expressiva, embora haja registros da presença da Tradição Sapucaí e da Tradição Tupiguarani.

Em linhas gerais, a Tradição Aratu, de horticultores ceramistas, abrange vasta área do centro e nordeste brasileiro e é reconhecida pela presença de vasos cerâmicos, na maioria de tipo simples, com antiplástico mineral e com formas de grande tamanho esféricas e ovóides (ocorrendo os típicos vasos piriformes). Também se destacam os fusos e alguns carimbos, enquanto o material lítico é representado pelas lâminas de machado (polidas e semipolidas, algumas com formato semi-lunar), tembetás, quebra-cocos, polidores e relativamente pouco material lascado (predominando lascas e raspadores laterais). Os sítios revelam grandes aldeias (com um máximo de 560m e média de 290m de diâmetro
) em formato circular ou elíptico, e localizam-se usualmente em colinas ou chapadas onde a declividade é suave e nas proximidades de córregos de águas perenes. Com base no estudo da cultura material, como as análises das formas do vasilhame e a existência de fusos, se considera que desenvolviam o cultivo do inhame, batata doce, milho e também do algodão.

A Fase
 Mossâmedes, que representa a Tradição Aratu em Goiás, está instalada na região há pelo menos 1.200 anos
, e define-se por uma seqüência de transformações em que são reconhecidos três momentos principais, representados nos vasilhames dela oriundos (Figura 5.3-1). Essas modificações refletem-se na mudança de antiplástico (com a introdução do cariapé) e na presença de cerâmica de outro grupo cultural, o Tupiguarani, indicando o contato entre ambos. Estes elementos, entre outros, vão influenciar na transformação dos grupos Mossâmedes, diferenciando-os e proporcionando a especialização de diversas fases culturais como é o caso da Fase Uru e Jaupaci que se distinguem da Fase Mossâmedes II, na variação resultante do terceiro momento de transformação. A Fase Mossâmedes II, então, se estabelece na porção leste e sul de Goiás, na Bacia do Paranaíba e sub-bacia do Caiapó, e tem seus indícios datados em cerca de 900 anos antes do presente (Schmitz et alii, 1982:61).
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Figura 5.3-1 – formas de vasilhames. Fase Mossâmedes, GO. (Extraído de Schmitz et alii., 1982:75;77)

Do ponto de vista etnográfico, a Fase Mossâmedes coincide, em território, com a ocupação de grupos indígenas filiados aos Kayapó meridionais, além de haver similaridades na forma dos aldeamentos (Ataídes, 1998:163-174; Schmitz et alii, 1982: 266) com concentração das habitações nas porções periféricas do sítio (figura 5.3-2)
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Figura 5.3-2 – Formato sugerido dos aldeamentos Mossâmedes a partir das distribuição das estruturas habitacionais (Extraído de Wüst e Barreto, 1999:16).

A Tradição Sapucaí, com características muito próximas às da Tradição Aratu
, é bastante conhecida nos sítios de Minas Gerais, onde foi definida, e é relatada em Goiás na definição da Fase Itaberaí, com um sítio localizado na Bacia do Rio Corumbá, e pela Fase Tejuaçu com sítios localizados na bacia do rio Paranã (Ataídes, 1998:152; Simonsen et alii, 1983-84:127).

A Tradição Tupiguarani, mais recente na região e com menor representatividade em termos quantitativos, tem como traços principais a cerâmica decorada, policrômica, uma ocupação relacionada a grandes residências multifamiliares (Wust & Barreto, 1999:10). Seus sepultamentos são secundários e em urnas. O consumo da mandioca é inferido pela forma dos vasilhames.

A presença destas tradições culturais indica a importância da região abrangida pelo Estado de Goiás no contexto arqueológico do interior brasileiro, conforme destacam Schmitz et alii:

“São ao menos 4 tradições cerâmicas
, ligadas aparentemente a outras tantas tradições culturais ou tecnológicas, que se encontram e limitam no grande divisor de águas entre as bacias amazônica, paranaense e sanfranciscana.

Como os diversos grupos de horticultores aí se encontraram, os contatos entre eles devem ter sido variados e complexos, como acontece nas outras fronteiras humanas. Arqueologicamente percebemos algumas situações, como incorporações de parcelas portadoras de uma tecnologia na aldeia de outra, substituição de uma tecnologia por outra no limite entre os grupos, perda de pequenos territórios de um grupo em favor de outro, etc. Aparentemente também há grupos mais fracos, que aceitam mais facilmente elementos e tecnologias de outros ou que perdem pequenos espaços; e outros, que não aceitam nada de seus vizinhos e avançam sobre os seus territórios”

Estas várias tradições indicam com muita consistência a riqueza cultural existente na região sudeste goiana e a necessidade de se conhecer melhor o contexto cultural que lhe é específico. (1982:15-16).

Essa análise sobre a pré-história regional, que pode perfeitamente se estender para o território mineiro aqui estudado, vem se enriquecendo a medida que novas pesquisas são efetuadas e as evidências arqueológicas vão surgindo, contribuindo para o preenchimento das lacunas na interpretação dos movimentos populacionais e recuperação do processo de modificação sócio-cultural envolvido em mais de um milênio de ocupação humana.

Dessa forma, a necessidade de se aprofundar o conhecimento da área do empreendimento da AHE Paulistas se torna bastante relevante, sendo a execução de prospecções arqueológicas sistemáticas a maneira apropriada de diagnosticar a existência de assentamentos humanos pré-históricos e históricos.

Essa medida, por outro lado, vai de encontro às normas de pesquisa e avaliação do potencial do Patrimônio Arqueológico contidas nas Portarias 007/88 e 230/02 do IPHAN e propicia a garantia de preservação dos sítios de interesse arqueológico em conformidade com a Lei Federal 3.924/61 e as constituições estaduais e a Federal.

5.3.4
Área de Influência Direta (AID)

· Introdução

A Área de Influência Direta do AHE Paulista é formada pelo território constituído pelas áreas das propriedades rurais que serão atingidas pela formação do reservatório. Essa área possui 12.386,79ha. 

Toda essa área é ocupada por estabelecimentos rurais que podem ser subdivididos em três categorias:

· estabelecimentos rurais produtivos, caracterizados pela média e grande propriedade, praticando agricultura de sequeiro, preferencialmente soja e milho, e uma variada agricultura irrigada de grãos, hortícolas, frutas, etc. e pastagens para pecuária bovina de leite e corte;

· assentamentos rurais do Programa de Reforma Agrária do Incra, baseados em lotes que variam de 6 ha (Buriti das Gamelas) a 40 ha (Jambeiro), dedicados à produção de subsistência (agricultura de sequeiro e pecuária) e alguma produção comercializada nos respectivos municípios (Paracatu e Cristalina);

· propriedades de lazer, localmente denominados ranchos de pesca, com áreas que variam de 3 a 10ha, com residência, benfeitorias, pomares e hortas, dedicados ao lazer de famílias não residentes.

Não são encontrados na Área de Influência Direta aglomerados rurais e equipamentos comerciais e de serviços.

Na Ilustração 10 – Mapa da Área de Influência Direta (AID), constante do Volume 2/2 deste EIA, apresenta a ocupação das propriedades rurais da Área de Influência Direta, e as subseqüentes figuras 5.3-3 a 5.3-7 apresentam, em detalhe, os assentamentos rurais que nela se incluem, com a indicação das áreas a serem inundadas.

Na Área de Influência Direta são encontradas as seguintes situações:

· áreas de matas ciliares preservadas, que constituem reservas florestais das propriedades rurais, totalizando 38,26% do total da AID, ou seja, 4.738,60 ha. Às matas ciliares ainda se somam outros 1.250,17 ha de áreas de Cerrado e Campo Cerrado, equivalentes a 10,09% da AID, que também se constituem em áreas de reserva legal das propriedades rurais. O total dessas áreas totaliza 48,35% da área a ser inundada pelo reservatório constituída por terras não produtivas destinadas a atender a exigência expressa no Código Florestal de manutenção de 20% da área da propriedade rural como reserva legal. Essas áreas estão descritas no item 5.2, cabendo, mencionar a preocupação demonstrada por parte dos proprietários rurais com suas áreas de preservação e, mesmo, um certo orgulho pela presença de uma fauna e uma flora dificilmente encontradas na região, afora nas matas marginais aos rios;

· áreas onde se localizam moradias e benfeitorias, tanto propriedades de lazer, como estabelecimentos produtivos, tendo em vista que a proximidade do rio é valorizado como um elemento paisagístico importante para os locais de residência. Deve-se ter em vista que a quase totalidade dos proprietários dos estabelecimentos rurais produtivos, assim como os dos ranchos de lazer, têm residência fora da área, seja nas cidades de Cristalina e Paracatu, como em outros municípios mineiros e goianos, ou em outros estados e no Distrito Federal e que, em boa parte, as residências nas propriedades são concebidas também como áreas para o lazer da família;

Figura 5.3-3

Figura 5.3-4

Figura 5.3-5

Figura 5.3-6

Figura 5.3-7

· áreas de pastagens e lavouras, chamando-se a atenção para o fato de que, nos estabelecimentos rurais, estas áreas são prioritárias para a prática da agricultura irrigada, tendo em vista que a proximidade com o rio e os córregos traz vantagens econômicas para a irrigação, ficando as áreas mais distantes do rio reservadas, em geral, para as produções de soja e milho de sequeiro e as pastagens. Nos assentamentos rurais, essas áreas também englobam pastagens e lavouras e, nos ranchos de pesca, hortas e pomares. A formação do reservatório irá interferir com 4.643,93 ha de pastagens, que representam 37,49% da AID, e 1.754,09 ha de lavouras, representando 14,16% da AID;

· infra-estrutura viária das propriedades e assentamentos e trechos de estradas vicinais que interligam propriedades, com leito de terra ou cascalhadas. Chama-se a atenção para o bom estado de conservação dessas vias, realizada principalmente pelos próprios proprietários, na medida em que é grande o tráfego de caminhões, carretas, tratores, maquinário agrícola e veículos particulares;

· ponte da rodovia GO-020, sobre o rio São Marcos, que liga os municípios de Cristalina e Paracatu.

Com base em um pré-cadastro das benfeitorias a serem atingidas pelo reservatório, realizado por Furnas Centrais Elétricas S.A., estima-se que cerca de 399 imóveis terão parte de suas terras inundadas, conforme detalhado no Quadro 5.3-60. 

Quadro 5.3-60 - Propriedades Existentes na Área Inundável

	Município
	Tipo
	Nº de imóveis

	Cristalina
	PA Vista Alegre
	123

	
	PA Buriti das Gamelas
	78

	
	PA São Marcos
	54

	
	Assentamento Casa Branca
	20

	
	Estabelecimentos rurais
	27

	
	Ranchos de pesca
	17

	
	Subtotal
	319

	Paracatu
	PA Jambeiro
	26

	
	Estabelecimentos rurais
	33

	
	Ranchos de pesca
	21

	
	Subtotal
	80

	AID
	Total
	399


Fonte: Furnas Centrais Elétricas S.A., DPI-T, Divisão de Liberação de Áreas Oeste, 14/08/2004, complementada com informações da Pesquisa Socioeconômica, outubro de 2004.

· Estabelecimentos rurais

Os estabelecimentos rurais que possuem terras que serão afetadas pelo empreendimento caracterizam-se, em geral, por médias e grandes propriedades rurais (variando de 100 a mais de 3.000 ha) onde se desenvolvem atividades agrícolas, de sequeiro e irrigadas, e atividade pecuarista.

A agricultura de sequeiro desenvolvida nessas propriedades é prioritariamente de soja e milho. As condições dos solos na bacia do rio São Marcos implicam em importantes custos no preparo do terreno, assim como nos tratos culturais posteriores, sendo necessário o uso de calcário, adubo e inseticidas. Toda a produção é mecanizada. Faz-se uso de mão-de-obra temporária nos períodos de plantio e de colheita, complementarmente às atividades mecanizadas, principalmente na colheita do milho, onde se utiliza mais mão-de-obra para a colheita das espigas que são derrubadas ao solo pelas colheitadeiras mecânicas. 

O destino da produção é bastante variado: embora em Cristalina e Paracatu estejam localizadas grandes empresas que realizam o transporte e o armazenamento da produção, direcionando-a para fora do município, e que representam grandes compradoras da produção local, ocorre também, sobretudo entre os grandes proprietários, comercialização direta com compradores de outros locais, onde se destacam Brasília e o Triângulo Mineiro. Observa-se, sobretudo entre os produtores menores, a prática de contratos de pré-compra da produção por estas grandes empresas, que adiantam os recursos necessários para o trato cultural, ficando o produtor responsável pelo fornecimento da produção contratado por um preço pré-estabelecido.

Embora a soja seja a cultura mais expressiva na produção regional, os produtores consideram que o preço atual do produto não está sendo remunerador, tendo em vista o elevado custo de produção. Na última safra, houve uma considerável perda na produção de soja em decorrência de um ataque de “ferrugem”, que não se conseguiu combater a tempo.

Ao final da colheita de soja e milho, as áreas de cultivo são transformadas em pastagens.

A pecuária já foi a principal atividade desenvolvida nas terras da bacia do rio São Marcos. Hoje ela é ainda bastante expressiva, mas perdeu importância para a soja e a agricultura irrigada. Praticamente em todas as propriedades, no entanto, existe atividade pecuarista. A pecuária é principalmente destinada à produção de leite, à cria e à engorda. O sistema de rotação de culturas, visando a recuperação dos solos, entre pastagem e soja/milho, favorece a pecuária para a cria e a engorda, na medida em que ao final de cada ciclo os rebanhos são vendidos e recompostos. 

A agricultura irrigada permite a produção de uma variedade de produtos na AID, onde se destacam o trigo, o sorgo, o arroz, o feijão, a batata, o café, a horticultura e a fruticultura. A seleção das culturas plantadas no sistema de irrigação é feita com base nas tendências de mercado dos diversos produtos, acarretando em plantios variáveis e diversificados cujo destino da produção também dependerá dos melhores preços ofertados. 

Em síntese, a produção nos estabelecimentos rurais da AID caracteriza-se pelo uso de técnicas mecanizadas, com uso intensivo de corretores do solo, de adubos e de defensivos agrícolas, combinando culturas de sequeiro e irrigadas, agricultura e pecuária, e com baixa utilização de mão-de-obra. É muito comum a prática do sistema de arrendamento entre os proprietários rurais da AID, tanto de proprietários na AID arrendando parcelas de terras de seus vizinhos, quanto de agentes de fora da área que arrendam parte das terras dos proprietários em contratos geralmente de tempo curto (de 3 a 5 anos). Caracteriza-se, desta forma, como uma agricultura moderna, sendo marcante a presença de equipamentos e implementos agrícolas, de galpões e silos e de pequenas fábricas de beneficiamento nas propriedades.

A grande maioria dos proprietários dos estabelecimentos rurais não reside em sua propriedade, sendo moradores de Cristalina, Paracatu e de uma diversidade de outros locais, onde se destacam Brasília, São Paulo e outros municípios de Minas Gerais e Goiás, sendo, no entanto, muito constante a presença na propriedade, sobretudo nos períodos de plantio e colheita. 

Os estabelecimentos rurais contam, em geral, com a presença de moradores, no mínimo o administrador da fazenda e sua família, sendo que em algumas encontra-se um número significativo de trabalhadores permanentes que nela residem.

Os padrões das construções são de boa qualidade, encontrando-se nas moradias os eletrodomésticos necessários (geladeiras, implementos de cozinha, televisão, rádio, etc.), sendo marcante a presença de antenas parabólicas. É grande, no entanto, o número de propriedades que não contam com energia elétrica, fazendo uso de geradores a diesel. Esta constitui-se em uma das principais reivindicações dos proprietários locais, pois boa parte da irrigação, inclusive por pivôs centrais, é alimentada por geradores a diesel.

Os filhos dos trabalhadores permanentes que residem nas propriedades têm atendimento escolar em escolas municipais próximas, principalmente as localizadas nos assentamentos do Incra e outras localizadas no interior de propriedades, contando com transporte gratuito fornecido pelas Prefeituras Municipais, que as busca e entrega na porta de suas casas. Para o ensino de 2º Grau, devem se deslocar para os municípios de Paracatu e Cristalina, contando também com transporte das Prefeituras Municipais.

Não existem Postos de Saúde na área, sendo todo o atendimento de saúde realizado nas sedes municipais.

As Benfeitorias cadastradas (afetadas) nos estabelecimentos rurais são apresentadas no quadro a seguir.

Quadro 5.3-61 - Estabelecimentos Cadastrados

	Benfeitorias Afetadas

	Tipo
	Paracatu
	Cristalina
	Total

	Construções

	poço
	14
	14
	28

	residências
	39
	25
	64

	rancho
	0
	15
	15

	muro
	0
	0
	0

	cerca
	6
	0
	6

	curral
	12
	5
	17

	depósito
	16
	16
	32

	reservatório d' água
	18
	22
	40

	pocilga
	7
	5
	12

	galinheiro
	18
	12
	30

	cocho
	41
	2
	43

	piscina
	0
	1
	1

	galpão
	0
	1
	1

	casa de máquina
	0
	1
	1

	Total
	132
	94
	226

	Fossa

	rudimentar
	33
	38
	71

	séptica
	0
	0
	0

	unidade sanitária
	12
	2
	14

	sem instalação
	2
	1
	3

	Total
	47
	41
	88

	Captação água

	rio/córrego
	16
	20
	36

	nascente
	10
	15
	25

	cisterna
	12
	15
	27

	rede pública
	0
	1
	1

	Total
	38
	51
	89

	Equipamentos

	bomba elétrica
	19
	16
	35

	roda d' água
	2
	8
	10

	carneiro
	3
	3
	6

	moto-bomba
	2
	9
	11

	gravidade
	6
	13
	19

	manual
	5
	2
	7

	bomba e gasolina
	1
	
	1

	Total
	38
	51
	89


Fonte: Furnas Centrais Elétricas S.A., DPI-T, Divisão de Liberação de Áreas Oeste, Agosto, 2004
Dentre os 60 estabelecimentos rurais afetados pelo empreendimento, 30 terão áreas dedicadas à produção agrícola afetadas, conforme se pode verificar no quadro apresentado a seguir.

Quadro 5.3-62 - Número de estabelecimentos cadastrados que possuem áreas agricultadas que serão inundadas

	Culturas
	Paracatu
	Cristalina
	Total

	Soja - comercial
	2
	7
	9

	Milho - comercial
	2
	4
	6

	Trigo - comercial
	0
	1
	1

	Feijão - comercial
	1
	2
	3

	Arroz - comercial
	2
	0
	2

	Maracujá - subsistência
	0
	1
	1

	Mandioca - subsistência
	3
	0
	3

	Abacaxi - subsistência
	1
	0
	1

	Cana-de-açúcar - subsistência
	3
	0
	3

	Milho - subsistência
	1
	0
	1

	Total
	15
	15
	30


Fonte: Furnas Centrais Elétricas S.A., DPI-T, Divisão de Liberação de Áreas Oeste, Agosto, 2004
Nos estabelecimentos cadastrados também foi identificada a presença de rebanhos, conforme o quadro a seguir.

Quadro 5.3-63 - Rebanhos presentes nos estabelecimentos cadastrados

	Rebanho (cabeças)
	Paracatu
	Cristalina
	Total

	Bovino
	2.379
	487
	2.866

	Equino
	80
	25
	105

	Caprino
	3
	0
	3

	Suino
	54
	79
	133

	Aves
	730
	650
	1.380


Fonte: Furnas Centrais Elétricas S.A., DPI-T, Divisão de Liberação de Áreas Oeste, Agosto, 2004

· Assentamentos rurais

Na Área de Influência Direta encontram-se terras de 5 assentamentos rurais, sendo 4 no município de Cristalina (Vista Alegre, Buriti das Gamelas, São Marcos e Casa Branca) e 1 no município de Paracatu (Jambeiro). 

O assentamento Casa Branca é o único, dentre os 5, que apresenta uma história de formação distinta, que acarreta uma diferença significativa em sua dinâmica atual. Formou-se há 4 anos a partir de recursos do governo federal, através de financiamento do Banco da Terra para a compra de lotes de cerca de 11 ha por 211 famílias originárias dos municípios de Goiânia e Luiziânia. Recebeu créditos do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) direcionados à melhoria das condições de infra-estrutura e aquisição de maquinário e para despesas correntes visando à produção agrícola, particularmente, de arroz, mandioca e milho, além de gado bovino para o corte e leite, e pequena criação de aves (galinhas) para a produção de ovos na fazenda.

Atualmente, o assentamento conta com 180 famílias, e a previsão final é que este número ainda se reduza mais, até atingir cerca de 160 famílias, com vistas a permitir o aumento dos lotes individuais para, no mínimo, 20 ha. A saída de assentados se deu de forma espontânea por aqueles que não conseguiram sua subsistência com o trabalho nos lotes. A associação tem incentivado os assentados a adquirirem os lotes dos que se afastam de modo a aumentar as áreas produtivas individuais. Embora com poucos recursos, este assentamento tem apresentado uma produção relativamente significativa, se comparado aos demais da região. A produção, em média, no último ano, foi de 3.000 sacos de arroz e milho cada, 500 sacos de feijão, e em pequena quantidade, a produção de mandioca, ovos e leite, todos comercializados com o município de Cristalina. O assentamento conta com assistência técnica da Emater de Cristalina, que realiza cursos e reuniões na sede do assentamento.

O assentamento Casa Branca possui uma área coletiva de 70ha, em que se incluem os imóveis da antiga fazenda (sede, galpão, pequenas construções), onde se pretende estabelecer uma Cooperativa para ampliar a comercialização da produção interna e implantar uma Fábrica de Farinha para aumentar a produção, visando gerar mais recursos para o assentamento.

O reservatório da UHE Paulistas deverá atingir, cerca de 20 lotes do assentamento Casa Branca, sendo que, entre eles, apenas uma residência deverá ser atingida.

No assentamento existe uma escola de ensino fundamental da Prefeitura de Cristalina, que atende, em média, 300 alunos oriundos das famílias assentadas e moradores mais próximos da região. Quanto ao ensino médio, os moradores precisam se deslocar para os municípios de Paracatu em Minas Gerais, e Cristalina e Valparaíso, em Goiás. O deslocamento dos alunos é realizado através de transporte gratuito que é concedido pela prefeitura durante a semana.

Quanto à assistência médica, o município de Cristalina oferece 01 agente do Programa Saúde da Família que atende, regularmente, a população local. No entanto, este atendimento é considerado insuficiente, pois, em geral, estes moradores precisam se deslocar para Cristalina ou Luiziânia a procura de um serviço médico especializado.

Não há distribuição de energia elétrica no assentamento o que inviabiliza, inclusive, a implantação de diversos projetos, entre eles, a Fábrica de Farinha. Espera-se que, em breve, isto aconteça, pois existe um projeto aprovado, mas inda não executado, para fornecer a energia. A fonte de captação da água no assentamento é através de nascentes e utilizam cisternas para o seu armazenamento. O lixo não é recolhido pela Prefeitura e, na sua maioria, é enterrado na própria propriedade.

A participação comunitária é expressiva. Regularmente, são realizadas reuniões com a comunidade para discutirem os problemas e metas a serem cumpridas. Com relação ao empreendimento, a expectativa é pequena, visto que o assentamento será pouco afetado com o represamento. No entanto, espera-se que a região possa ser beneficiada a partir da geração de empregos diretos e indiretos durante a construção da usina, e, possivelmente, com o incremento do turismo, através da utilização do reservatório para a prática da pesca, de esporte e lazer.

Os demais assentamentos foram criados em 1999 e 2000, a partir de invasões de propriedades por trabalhadores sem terra, seguidas de desapropriação e distribuição de lotes, pelo Incra, para os sem terra. Na formação desses assentamentos encontram-se lotes de 6 ha, em Buriti das Gamelas, até 30 ha (podendo chegar a 40 ha) em Jambeiro, o único localizado no município de Paracatu. Nos assentamentos, além dos lotes individuais, conta-se com áreas coletivas, que no caso de Buriti das Gamelas ganha grande expressão, como áreas efetivas de exploração coletiva, tendo em vista a pequena dimensão dos lotes. 

Para se instalarem, os assentados receberam financiamentos através do Pronaf para a compra de equipamentos agrícolas (valores em torno de R$12.000,00) e para custeio das atividades agrícolas e pecuaristas (valores em torno de R$7.000,00, em parcelas), além do financiamento para a construção da moradia.

Foram ainda obtidos financiamentos para obras coletivas, como a implantação de caixas d’água e poços artesianos, a construção de depósitos de leite e a instalação de geradores a diesel, dentre outros. As Prefeituras Municipais apóiam os assentamentos na prestação de serviços de manutenção das vias internas, o que também é realizado pelos proprietários vizinhos, que enviam seus tratores para fazer a manutenção das vias.

Segundo depoimentos de moradores, a falta de assistência técnica e o próprio desconhecimento por parte dos produtores de técnicas adequadas de manejo do solo, inviabilizou a maioria dos lotes. Muitos, segundo eles, utilizaram o financiamento destinado à aquisição de equipamentos na compra de velhos veículos, que hoje lá se encontram parados, pois os assentados não possuem recursos para a compra de gasolina, a troca de pneus e reparos mecânicos. Muitos foram mal assistidos na elaboração dos projetos para obtenção do financiamento de custeio, tendo-se proposto a atividades, como a criação de cabras, que se mostraram inviáveis na região. Já outros conseguiram aplicar adequadamente os recursos obtidos e conseguiram viabilizar plantios de mandioca, arroz, milho e cana-de-açúcar que lhes permitem um pequeno excedente para a comercialização e de uma produção de leite, que embora mal remunerada, assegura a sobrevivência de suas famílias.

Mas, em termos gerais, a situação dos assentados é de extrema dificuldade. A instabilidade climática da região, a pouca disponibilidade de água e o solo de difícil trato resultam em baixa produtividade e em resultados da produção dificilmente capazes de sustentar a família. O recurso ao trabalho temporário nas propriedades agrícolas da região representa um complemento de renda importante para os assentados. Para o complemento alimentar da família praticam a pesca no rio São Marcos e a caça nas áreas preservadas da região, que conforme mencionado no item 5.2, tem reflexos negativos no equilíbrio ecológico dessas áreas.

Hoje, já é significativa a substituição dos assentados originais por novos moradores, que adquiriram os lotes, não sendo comum a presença do que localmente denominam “os pardais”, que são indivíduos que vivem nas cidades e adquiriram lotes de assentados para o desenvolvimento de atividades complementares à que desenvolvem em seus locais de residência.

Nos assentamentos encontram-se escolas municipais de ensino fundamental que atendem às crianças residentes, além daquelas das propriedades vizinhas.

São visitados, semanalmente, por agentes de saúde, mas o atendimento é considerado insuficiente e quando precisam de serviços especializados recorrem às sedes das municipalidades e ao Distrito Federal, para os quais a Prefeitura de Cristalina fornece transporte gratuito.

As condições de moradia são, em geral, precárias dispondo de residências modestas, com pouca infra-estrutura, sem disponibilidade de energia e com consideráveis dificuldades de disponibilidade de água. Não contam com sistemas de esgotamento sanitário nem com coleta de lixo.

Os assentamentos contam com Associações responsáveis pelo seu relacionamento com o Incra e as Prefeituras Municipais e que estabelecem o vínculo dos assentamentos com o Poder Público.

Com relação ao AHE Paulistas declaram não saber quais serão seus benefícios e impactos, pois não têm informações sobre o que ocorrerá com os lotes e os assentados depois da formação da represa. Acreditam que o empreendimento poderá gerar novos investimentos para a região, e que a área poderá ser beneficiada, sobretudo com o aumento da quantidade de água, que irá facilitar a captação e o armazenamento para sua utilização nas áreas cultivadas. Acreditam também que a região poderá ser valorizada, através do desenvolvimento de outras atividades, entre elas, a pesca, o lazer e a construção civil que, possivelmente, gerará empregos no município.

Nos assentamentos rurais, 281 lotes que terão benfeitorias afetadas pela formação do reservatório do AHE Paulistas, foram cadastrados por Furnas. Nesses lotes, vivem 754 pessoas, conforme o quadro a seguir.

Quadro 5.3-64 – Pessoas residentes nos Assentamentos, por condição 

	Condição
	População Afetada - Assentamentos INCRA
	Total

	
	Jambeiro
	São Marcos
	Buriti
	Vista Alegre
	

	Proprietário
	24
	52
	75
	126
	277

	Cônjuge
	1
	29
	37
	66
	133

	Filho
	17
	40
	43
	60
	160

	Filha
	7
	23
	19
	40
	89

	Neto
	1
	5
	12
	6
	24

	Sobrinho
	0
	3
	2
	0
	5

	Outro
	15
	21
	8
	22
	66

	Total
	65
	173
	196
	320
	754


Fonte: Furnas Centrais Elétricas S.A., DPI-T, Divisão de Liberação de Áreas Oeste, Agosto, 2004

Nesses lotes, o reservatório do AHE Paulistas irá afetar as benfeitorias apresentadas no quadro a seguir.

Quadro 5.3-65 - Benfeitorias Afetadas - Assentamentos do Incra

	Construções
	Jambeiro
	São Marcos
	Buriti
	Vista Alegre
	TOTAL

	Poço
	9
	24
	10
	0
	43

	Rancho
	7
	5
	7
	85
	104

	Muro
	0
	0
	0
	0
	0

	Cerca
	17
	6
	27
	0
	50

	Curral
	16
	10
	43
	60
	129

	Depósito
	15
	29
	20
	70
	134

	Reservatório d' água
	9
	41
	52
	86
	188

	Pocilga
	15
	28
	15
	35
	93

	Galinheiro
	11
	40
	47
	83
	181

	Cocho
	34
	8
	45
	3
	90

	Piscina
	0
	0
	0
	0
	0

	Galpão
	0
	0
	0
	0
	0

	Casa de máquina
	0
	0
	0
	0
	0

	Tanque de peixe
	0
	0
	1
	0
	1

	Total
	133
	191
	267
	422
	1.013

	Fossa
	Jambeiro
	São Marcos
	Buriti
	Vista Alegre
	Total

	Rudimentar
	6
	29
	33
	99
	167

	Séptica
	3
	18
	27
	0
	48

	Unidade sanitária
	1
	0
	23
	4
	28

	Sem instalação
	12
	3
	7
	9
	31

	Total
	22
	50
	90
	112
	274

	Captação água
	Jambeiro
	São Marcos
	Buriti
	Vista Alegre
	Total

	Rio/córrego
	6
	3
	9
	30
	48

	Nascente
	7
	16
	51
	40
	114

	Cisterna
	8
	33
	5
	48
	94

	Usina
	0
	0
	1
	0
	1

	Represa
	1
	0
	0
	0
	1

	Total
	22
	52
	66
	118
	258

	Equipamento
	Jambeiro
	São Marcos
	Buriti
	Vista Alegre
	Total

	Bomba elétrica
	0
	1
	0
	0
	1

	Roda d' água
	5
	1
	10
	17
	33

	Carneiro
	3
	3
	21
	4
	31

	Moto-bomba
	0
	5
	6
	2
	13

	Gravidade
	5
	16
	24
	63
	108

	Manual
	9
	27
	9
	30
	75

	Total
	22
	53
	70
	116
	261


Fonte: Furnas Centrais Elétricas S.A., DPI-T, Divisão de Liberação de Áreas Oeste, Agosto, 2004

Nos lotes cadastrados, predomina a agricultura de subsistência. O quadro, apresentado a seguir, indica os produtos cultivados nos lotes afetados, sendo importante destacar que em um lote pode ser cultivado mais de um produto.

Quadro 5.3-66 - Culturas de Subsistência nos Assentamentos do Incra

	Cult. Subsistência
	Jambeiro
	São Marcos
	Buriti
	Vista Alegre

	Mandioca
	17
	54
	54
	34

	Abacaxi
	0
	0
	1
	4

	Frutífera
	18
	51
	51
	0

	Banana
	1
	0
	3
	1

	Cafezal
	1
	1
	2
	1

	Cana-de-açúcar
	15
	25
	31
	12

	Feijão
	3
	17
	16
	19

	Feijão irrigado
	0
	1
	0
	0

	Arroz
	5
	37
	25
	32

	Milho
	6
	37
	39
	44

	Graviola
	0
	0
	1
	0

	Abóbora
	7
	14
	11
	9

	Horta
	0
	5
	1
	0

	Tomate
	0
	1
	0
	0

	Batata
	2
	0
	1
	0

	Batata doce
	0
	1
	0
	0

	Sorgo
	0
	1
	1
	0

	Cará
	1
	0
	0
	0

	Açafrão
	1
	0
	0
	0

	Gariroba
	1
	0
	0
	0

	Eucalipto
	0
	0
	1
	0

	Goiabeira
	0
	0
	1
	0

	Laranja
	0
	0
	0
	1

	Melancia
	0
	0
	0
	1

	Capineira
	0
	0
	3
	0

	Amendoin
	1
	0
	0
	0

	Pimenta
	1
	1
	3
	0


Fonte: Furnas Centrais Elétricas S.A., DPI-T, Divisão de Liberação de Áreas Oeste, Agosto, 2004

Conforme já observado anteriormente é pequena a dedicação dos assentados do Incra à agricultura comercial. O quadro a seguir confirma esta situação nos lotes que serão afetados pelo empreendimento, indicando o número de lotes onde são encontradas culturas comerciais.

Quadro 5.3-67 – Culturas Comerciais nos Assentamentos do Incra

	Cult. Comercial
	Jambeiro
	São Marcos
	Buriti
	Vista Alegre

	Soja
	0
	0
	0
	8

	Milho
	0
	0
	2
	3

	Feijão
	0
	0
	1
	1

	Mandioca
	0
	0
	2
	16

	Abóbora
	0
	0
	2
	2

	Pimenta
	0
	0
	1
	0

	Cana-de-açúcar
	0
	0
	2
	0

	Melancia
	0
	1
	0
	0

	Arroz
	0
	1
	1
	23

	Gengilin
	0
	0
	1
	0

	Ninho
	0
	0
	0
	3

	Banana
	0
	0
	0
	2

	Horta
	1
	0
	0
	0

	Quiabo
	1
	0
	1
	0


Fonte: Furnas Centrais Elétricas S.A., DPI-T, Divisão de Liberação de Áreas Oeste, Agosto, 2004

A pecuária representa uma importante fonte de subsistência para os assentados e de complemento de renda, sobretudo pela venda de leite. Nos lotes a serem afetados pelo empreendimento, dos assentamentos do Incra, foram identificados os seguintes rebanhos.

Quadro 5.3-68 - Rebanhos presentes nos lotes a serem afetados

	Rebanho (cabeças)
	Jambeiro
	São Marcos
	Buriti
	Vista Alegre
	Total

	Bovino
	277
	48
	406
	597
	1.328

	Eqüino
	46
	14
	64
	109
	233

	Caprino
	20
	67
	26
	25
	138

	Suíno
	49
	178
	123
	112
	462

	Aves
	726
	1.384
	2.185
	65
	4.360

	Total
	1.118
	1.691
	2.804
	908
	6.521


Fonte: Furnas Centrais Elétricas S.A., DPI-T, Divisão de Liberação de Áreas Oeste, Agosto, 2004

· Propriedades de lazer

Na região encontram-se também propriedades, denominadas ranchos de pesca, cujo uso é exclusivamente de lazer. Seus proprietários são majoritariamente de Paracatu e Cristalina, embora se encontrem pessoas de diversas localidades.

Essas propriedades formaram-se, em geral, a partir de proprietários de estabelecimentos rurais dedicados à agricultura e à pecuária, que decidiram lotear e vender partes de suas propriedades não adequadas para a produção agropecuária, dadas as condições de seus solos.

São residências utilizadas para temporada, fins-de-semana ou férias, que utilizam os rios como recreação, para pesca esportiva, canoagem, jet-ski, etc.

Nelas se encontram construções de boa qualidade, com os equipamentos e eletrodomésticos necessários ao bem estar de quem aí se dirige com objetivos de lazer. Em seus terrenos podem ser encontrados pomares e hortas.

Em algumas dessas propriedades residem o caseiro e sua família.

Prevê-se que 38 propriedades de lazer serão afetadas pela formação do reservatório, sendo 17 em Cristalina e 21 em Paracatu. Segundo o pré-cadastro de benfeitorias afetadas, realizado por FURNAS, 22 residências de lazer serão inundadas em Cristalina e 26 em Paracatu.

5.3.5
Planos e Programas Governamentais

· Introdução

A região da bacia hidrográfica do rio São Marcos, conforme buscou-se mostrar no Diagnóstico Ambiental, tem as bases de seu desenvolvimento assentadas na iniciativa privada. Trata-se de região onde a economia agrícola determina o processo de desenvolvimento, desdobrando-se em importantes atividades industriais e de serviços direcionadas ou decorrentes da agropecuária. A agricultura da região é realizada em bases tecnológicas avançadas, onde se destacam o uso da mecanização, o trato cultural e a irrigação, em médias e grandes propriedades rurais, com pequena utilização de mão-de-obra.

Em meio às propriedades rurais capitalizadas da bacia, encontra-se um grupo de assentamentos rurais de pequenos produtores dedicados à agricultura de subsistência, fazendo uso de práticas agrícolas tradicionais, baseadas na mão-de-obra familiar, sem aporte de capital, recebendo pequeno apoio em termos de assistência técnica, que se reflete na baixa produtividade e nos modestos resultados de sua atividade. Esses pequenos produtores, incapazes de sobreviver com o fruto de sua atividade, complementam sua renda com trabalhos temporários, nas épocas de plantio ou de colheita, nas propriedades capitalizadas da região.

A região não é objeto de políticas públicas especificamente a ela direcionadas, nem no âmbito federal, nem no dos estados de Minas Gerais e Goiás, não tendo inclusive sido identificados programas específicos para a região, promovidos pelas municipalidades. Apesar dos bons resultados da produção agropecuária da região da bacia do rio São Marcos, as características físicas de seus solos fazem com que ela assuma um caráter secundário frente à importante produção agropecuária desses estados. Mesmo em nível municipal, a região da bacia é, em geral, pouco expressiva dentro da produção global dos municípios. Esta é, em particular, a situação encontrada nos municípios da Área de Influência Indireta - Paracatu, em Minas, e Cristalina, em Goiás - que se constituem em dois dos mais importantes produtores dentro de seus respectivos estados, em que as principais áreas produtivas encontram-se em outras regiões que não a bacia do rio São Marcos.

Embora inexistam Planos e Programas Governamentais específicos para a região em estudo, ela participa de uma série de políticas públicas relacionadas aos recursos hídricos, ao meio ambiente, ao desenvolvimento agrícola e ao apoio ao pequeno produtor rural que tem uma interface direta com o empreendimento.

Esse item volta-se para a identificação das políticas públicas que já possuem mecanismos em funcionamento na região ou que potencialmente possam vir a ser implantadas, em função das características do empreendimento e de seus potenciais benefícios e impactos ambientais para a região.

· Principais Planos e Programas de Infra-estrutura

· Energia
· Geração de energia hidrelétrica

Prevê-se, na bacia do rio São Marcos a implantação de 4 usinas de geração de energia hidroelétrica, indicadas a seguir.

Quadro 5.3-69 - Aproveitamentos Hidrelétricos previstos para a bacia do rio São Marcos - (Sub-bacia 60 - Paranaíba)

	Nome
	Potência (mw)
	Agente interessado
	Situação

	Mundo Novo
	67,00
	Furnas Centrais Elétricas S.A.
	Disponível, com Inventário Aprovado.

	Paraíso
	41,00
	Furnas Centrais Elétricas S.A.
	Disponível, com Inventário Aprovado.

	Paulistas
	81,00
	Furnas Centrais Elétricas S.A PCE - Projeto & Consultores de Engenharia, SPEC Planejamento, Engenharia, Consultoria Ltda
	Viabilidade em elaboração, com registro ativo.

	Serra do Facão
	210,00
	Consórcio Grupo de Empresas Associadas Serra do Facão
	Projeto Básico Aprovado.


Fonte: ANEEL – Superintendência de Gestão dos Potenciais Hidráulicos – SPH, 31/04/2004.

· Programa Luz para Todos

O programa Luz para Todos, coordenado pelo Ministério de Minas e Energia, com a participação da Eletrobrás e de suas empresas controladas, foi lançado pelo Governo Lula, em substituição ao Projeto Luz no Campo, com a meta de levar energia elétrica para mais de 12 milhões de pessoas, atualmente sem acesso à energia, até 2008.

O Programa prevê uma gestão partilhada por todos os órgãos interessados: governos estaduais, distribuidoras de energia, ministérios, agentes do setor e comunidades. 

O Programa contará com uma Comissão Nacional de Universalização (CNU), coordenada pelo Ministério de Minas e Energia e integrado pela Casa Civil e pelo Ministérios de Desenvolvimento Agrário, Agricultura, Pecuária e Abastecimento, Extraordinário da Segurança Alimentar, Integração Nacional, Educação, Saúde, Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia e, Indústria e Desenvolvimento e Comércio Exterior e também pelo BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social), ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) e o Fórum de Secretários de Energia. 

A estrutura executiva do Programa é composta por um Comitê Gestor Nacional (CGN) e por Comitês Gestores Estaduais (CGEs).

O Programa tem como prioridades:

· Projetos de eletrificação rural que atendam as comunidades atingidas por barragens de usinas hidrelétricas; 

· Projetos de eletrificação em assentamentos rurais; 

· Projetos de eletrificação rural em municípios com baixo índice de atendimento em energia elétrica; 
· Projetos de eletrificação rural em municípios com baixo Índice de Desenvolvimento Humano (IDH); Projetos de eletrificação rural em escolas públicas, postos de saúde e poços de abastecimento d'água; 
· Projetos de eletrificação rural que enfoquem o uso produtivo da energia elétrica e que fomentem o desenvolvimento local integrado; 

· Projetos de eletrificação rural das populações do entorno de unidades de conservação ambiental;
· Projetos de eletrificação rural, oriundos de demandas coletivas.
· Saneamento
O Plano Plurianual (PPA) 2004/2007 dá um destaque especial ao setor de saneamento. Prevê a ampliação da taxa de cobertura de serviços urbanos de coleta e de tratamento de esgoto, a ampliação do número de municípios cobertos com tratamento de resíduos sólidos, e inúmeras obras de melhoria do sistema de abastecimento de água.

A Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades está lançando a Política Nacional de Saneamento Ambiental, com o objetivo estratégico de “assegurar os direitos humanos fundamentais de acesso à água potável em qualidade e quantidade suficiente e de vida em ambiente salubre nas cidades e no campo”. O Programa abrange abastecimento de água, esgotamento sanitário, gestão dos resíduos sólidos, drenagem urbana e controle de vetores e reservatórios de doenças transmissíveis, nas cidades brasileiras.

Uma de suas prioridades é “reabilitar os mecanismos de financiamento dos investimentos do setor, com esforços para descontigenciar os recursos do FGTS”. No âmbito do Ministério das Cidades, cabe ainda mencionar os Programas:

· Saneamento é Vida, voltado para o financiamento de empreendimentos de estados e municípios destinados a aumentar a cobertura dos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário e drenagem. O Programa engloba, além de ações de implantação e fortalecimento dos sistemas de abastecimento, a realização de estudos para o combate ao desperdício de água e para modernização e reordenamento institucional e operacional do setor de saneamento ambiental e a implantação de modelos alternativos de gestão para recursos municipais.

· Pró-Infra, que financia a reestruturação da infra-estrutura urbana, incluindo ações que compreendem desde a adequação de vias e a ampliação ou melhoria de obras até a revitalização da infra-estrutura de centros urbanos de médio e de grande porte.

· Principais Planos e Programas de Recursos Hídricos

· Plano Nacional de Recursos Hídricos - PNRH

A Secretaria de Recursos Hídricos - SRH do Ministério do Meio Ambiente e a Agência Nacional de Águas – ANA estão em processo de elaboração do Plano Nacional de Recursos Hídricos, que deverá fundamentar a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e do Sistema Nacional de Gerenciamento dos Recursos Hídricos. 

O Plano Nacional de Recursos Hídricos – PNRH “é um plano estratégico de longo prazo, pactuado entre o Poder Público, os usuários e as comunidades, que visa fundamentar e orientar a implementação da política e o gerenciamento dos recursos hídricos, propondo as diretrizes e grandes metas para a gestão dos mesmos.”
O Plano irá propor a implementação de programas nacionais e regionais relacionados aos setores usuários de recursos hídricos, objetivando o uso racional e sustentável da água, tendo por base uma divisão do território nacional em 13 grandes bacias hidrográficas, dentre as quais duas são de interesse direto do empreendimento:

· Região Hidrográfica da Bacia do rio Paraná;

· Região Hidrográfica do São Francisco.

O PNRH adota como princípios que norteiam a gestão dos recursos hídricos:

· a adoção da bacia hidrográfica como unidade de planejamento;

· os múltiplos usos;

· o reconhecimento da água como um bem finito e vulnerável;

· o reconhecimento do valor econômico social e ambiental da água;

· a gestão integrada e participativa.

No momento atual, a SRH e a ANA publicaram os princípios gerais que orientam o Plano, de modo a promover a discussão com os diversos agentes envolvidos dos planos e programas relacionados ao gerenciamento dos recursos hídricos.

· Probacias

Diretamente associado ao Plano Nacional de Recursos Hídricos, o Programa Probacias, também de responsabilidade do MMA/ANA, tem por objetivo implementar o Sistema Integrado de Gestão de Bacias Hidrográficas.

No Plano Plurianual 2004-2007, as seguintes atividades, relacionadas à área de interesse do Projeto, foram previstas:

Projetos
· Implantação de Sistema de Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos em Bacias Hidrográficas;

· Implantação do Sistema de Alerta da Qualidade da Água;

· Implantação do Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos.

Atividades

· Cadastro Nacional de Usuários de Recursos Hídricos;

· Capacitação e Treinamento para a Gestão, Participação e Proteção dos Recursos Hídricos;

· Elaboração dos Planos de Bacias Hidrográficas de Rios de Domínio da União;

· Fiscalização do Uso de Recursos Hídricos;

· Fomento à Criação de Comitês e Agências em Bacias Hidrográficas de Rios de Domínio da União;

· Outorga do Direito de Uso dos Recursos Hídricos;

· Sistema Nacional de Prevenção de Eventos Hidrológicos Críticos.

· Planos Estaduais de Recursos Hídricos

Minas Gerais

A Política Estadual de Recursos Hídricos do Estado de Minas Gerais foi criada através da Lei nº 11.504, de 20 de Junho de 1994. O Instituto Mineiro de Gestão das Águas-IGAM, vinculado à Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMAD é o órgão responsável pelo gerenciamento dos recursos hídricos no Estado.

Em Minas Gerais, estão em funcionamento os seguintes Comitês de Bacia:

· Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paracatu;

· Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Pará;

· Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba;

· Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce;

· Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio das Velhas;

· Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco.

Minas Gerais conta ainda com Planos Diretores de Recursos Hídricos, dentre os quais se destacam:

· Gerenciamento Integrado da Bacia do Rio Doce;

· Plano Diretor de Recursos Hídricos das Bacias de Afluentes do Rio São Francisco em Minas Gerais;

· Plano Diretor de Recursos Hídricos para os Vales do Jequitinhonha e Pardo – PLANVALE;

· Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Paracatu.

Goiás

A Política Estadual de Recursos Hídricos de Goiás foi criada através da Lei nº 13.123, de 16/07/97. O Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH e a Secretaria do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Habitação – SEMARH e a Agência Goiana de Meio Ambiente de Goiás são responsáveis pela gestão das águas no Estado de Goiás.

Em Goiás, estão em funcionamento os seguintes Comitês de Bacia:

· Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba, rio de domínio da União, localizada nos Estados de Goiás, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e no Distrito Federal;

· Comitê da Bacia Hidrográfica do rio Meia Ponte;

· Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio dos Bois.

A Secretaria do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Habitação – SEMARH, está buscando a implementação do Plano Estadual de Recursos Hídricos, através de atividades que tem por objetivo:

· Implementar o Conselho Estadual de Recursos Hídricos;

· Criar e instalar o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Vermelho;

· Informatizar o Sistema de Outorga;

· Fiscalizar e regularizar os usos das águas de domínio do Estado de Goiás;

· Adequar o Projeto da Rede Hidrometeorológica de Goiás;

· Elaborar o Plano Estadual de Gestão dos Recursos Hídricos de Goiás;

· Elaborar o Regulamento do Sistema de Outorga de direito de usos das águas de domínio do Estado de Goiás;

· Disseminar e incentivar o uso de técnicas econômicas no uso de água na agricultura irrigada.

· Principais Planos e Programas de Meio Ambiente

O meio ambiente constitui-se em importante componente no Plano Plurianual 2004-2007, sendo de especial relevância para o Projeto, os programas voltados para a recuperação e conservação de recursos hídricos, o Programa de Proteção do Bioma do Cerrado. Dentre Projetos e Ações previstos no PPA são de especial relevância para a região:

· Elaboração e Implementação das Agendas 21 Locais

· Implantação de Corredores Ecológicos

· Proteção do Bioma do Cerrado

· Revitalização de Bacias Hidrográficas em Situação de Vulnerabilidade e Degradação Ambiental

· Fomento a Projetos de Recuperação e Conservação de Bacias Hidrográficas

· Conservação das Espécies da Fauna Ameaçada de Extinção

· Conservação e Uso Sustentável de Polinizadores na Agricultura

· Fomento a Projetos de Conservação e Manejo Sustentável da Flora e da Fauna

· Educação Ambiental para Recursos Hídricos

· Principais programas no âmbito estadual

Minas Gerais

Os programas desenvolvidos pela Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável com maior interligação com o empreendimento são:

· Monitoramento da Qualidade das Águas em Minas Gerais - visando à mensuração da qualidade das águas das bacias e sub-bacias do Estado, foram realizadas, trimestralmente, a coleta e análise de águas superficiais em 205 estações. O Programa permitiu a edição do Mapa da Qualidade das Águas, contemplando a classificação dos cursos d’água, a identificação dos principais elementos poluidores e a substâncias tóxicas e as fontes poluidoras pertinentes. O projeto está sendo executado em parceria entre o IGAM e a FEAM. Através deste Programa o IGAM tem implantado e operado redes hidrométricas e sedimentométricas, realizado a avaliação da rede de monitoramento da qualidade das águas e proposto diretrizes e executado ações relacionadas à proteção das águas.

· Sistema de Meteorologia e Recursos Hídricos de Minas Gerais – SIMGE - Tem como objetivo suprir o Governo e as atividades produtivas, com informações meteorológicas e hidrológicas detalhadas, necessárias à mitigação dos efeitos adversos das secas, enchentes, temporais severos e, ainda, para utilizá-las em benefícios do aumento da produtividade agropecuária, industrial e comercial. O SIMGE é resultante de ação conjunta da Secretaria de Ciência e Tecnologia - SECT, Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD e do Ministério de Ciência e Tecnologia - MCT, contanto ainda com o apoio da Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente-SRH/MMA.

· Gestão da Pesca - a melhoria da gestão da pesca e o desenvolvimento da atividade pesqueira de forma sustentável vem ganhando bastante importância no contexto econômico-social, uma vez que esta atividade vem criando condições para uma melhor qualidade de vida para as populações ribeirinhas e garantindo a sobrevivência das espécies aquáticas;

· ICMS Ecológico – Critério Saneamento Ambiental - na linha de atuação através de instrumentos econômicos para o fomento a ações ambientais proporcionado pelo ICMS ECOLÓGICO na área de saneamento ambiental, 23 municípios, com população da ordem de 3,3 milhões, já estão habilitados a esses incentivos, em decorrência de licenciamentos para aterros sanitários, usinas ou unidades de compostagem e estações de tratamento.

Goiás

A Secretaria do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Habitação estruturou sua ação com base nos projetos apresentados a seguir, que compõem, com o Projeto de Recursos Hídricos, já mencionado, o Plano Estratégico para o período 2004-2007.

Projeto Gestão e Proteção Ambiental, voltado para a sustentabilidade ambiental de Goiás, que possui componentes de:

· Educação Ambiental

· Controle da Poluição e dos Resíduos

· Produção Sustentável

Projeto Biodiversidade, que visa a preservação do Cerrado, promovendo a gestão ambiental entre os três níveis de governo, entre os três poderes e a sociedade de cada município, por meio da descentralização das ações ambientais. Para atender seu objetivo o Projeto Biodiversidade pretende:

· capacitar recursos humanos na área ambiental;

· promover a participação da sociedade na defesa do meio ambiente;

· estabelecer parcerias com Organizações Não Governamentais estaduais e locais.

O Projeto Biodiversidade tem por metas:

· criação e implementação de Unidades de Conservação de Proteção Integral;

· criação e Implementação de Unidades de Conservação de Uso Sustentável;

· produção de conhecimento sobre a biodiversidade.

Programa de Ações Ambientais Integradas – PAAI, que tem como objetivo geral realizar a gestão ambiental em Goiás de forma integrada com os municípios. Para atingir seu objetivo o PAAI pretende:

· promover a gestão ambiental entre os três níveis de governo, entre os três poderes e a sociedade de cada município, por meio da descentralização das ações ambientais;

· fortalecer as instituições municipais de meio ambiente;

· capacitar recursos humanos na área ambiental;

· promover a participação da sociedade na defesa do meio ambiente;

· estabelecer parcerias com Organizações Não Governamentais estaduais e locais.

· Principais Planos e Programas de Desenvolvimento Socioeconômico

· II Plano Nacional de Reforma Agrária – PNRA
A questão agrária é uma das prioridades da política do atual Governo, expressando-se em uma multiplicidade de programas, atividades e projetos do Plano Plurianual – 2003-2007, Brasil para Todos.  

Dentre essas ações, assume o primeiro plano a realização da Reforma Agrária no país, buscando condições adequadas de sobrevivência para o grande número de pequenos agricultores que praticam a agricultura familiar e para os trabalhadores agrícolas sem terras e contribuindo, dessa forma, para o aumento da produção agrícola de gêneros básicos, para a redução da fome no país e para a solução dos problemas de migração desordenada de populações rurais para as áreas urbanas.

O II Plano Nacional de Reforma Agrária – PNRA pretende representar o maior plano de reforma agrária da história do Brasil, assentando em média 130 mil famílias por ano, até 2007, e assegurando estabilidade na terra através da regularização fundiária a outras 500 mil. São mais de 1 milhão de famílias beneficiadas e mais de 2 milhões de novos postos de trabalho gerados.  Com o PNRA, a atual Governo pretende mudar a estrutura agrária brasileira. 

Para atingir seus objetivos e metas o PNRA associa à democratização do acesso a terra, medidas direcionadas à garantia de crédito, ao seguro agrícola, à assistência técnica e extensão rural, à comercialização, à agroindustrialização, à recuperação e preservação ambiental e à promoção da igualdade.

Na implantação de novos projetos de assentamento o PNRA estará pautado por dois princípios: 

· desenvolvimento sustentável dos territórios nos quais se inscreverão;

· um projeto produtivo de viabilização econômica da produção agrícola, 

O PNRA contará com o apoio do Plano Safra da Agricultura Familiar e da Reforma Agrária, que disponibilizará recursos para o custeio, seguro e a comercialização da produção, garantindo ainda que “as famílias assentadas iniciem as atividades que garantirão o  autoconsumo, a geração de renda e excedente e que organizem o assentamento com uma perspectiva de integração produtiva e de sua vinculação com uma estratégia territorial de desenvolvimento”. 

O Programa de Aquisição de Alimentos deverá contribuir com a garantia de comercialização da produção, assegurando a renda dos assentados.  

O Plano Nacional de Reforma Agrária tem também como uma de suas prioridades a constituição do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais – CNIR, que dará origem a um sistema georeferenciado de registro de todos os imóveis rurais, que servirá de base o desenvolvimento de políticas agrárias.

A recuperação e consolidação dos assentamentos criados ao longo dos últimos anos são também prioridades do II Plano Nacional de Reforma Agrária.

O PNRA conta ainda com o Programa de Crédito Fundiário, que representará um mecanismo de acesso à terra por meio do financiamento da aquisição de imóvel rural e de investimentos básicos e comunitários em projetos voltados a produzir o aumento da renda e da produção de alimentos, a melhorar as condições de vida dos produtores familiares e a dinamizar as economias locais. Nele se incluem 3 linhas de financiamento:  “Combate à Pobreza Rural” e “Nossa Primeira Terra”, com recursos para projetos comunitários oriundos do Banco Mundial e não reembolsáveis; e “Consolidação da Agricultura Familiar” com recursos reembolsáveis e oriundos do Fundo de Terras e da Reforma Agrária.

Os beneficiários do Crédito Fundiário terão acesso ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf, alem de outros programas implementados pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e pela CONAB, como o Programa de Aquisição de Alimentos, das políticas de acesso a mercado, preços mínimos, Seguro Safra, etc.

Dentre as prioridades estabelecidas no II Plano Nacional de Reforma agrária é de particular interesse para o empreendimento sua preocupação especial com os “atingidos por barragens e grandes obras de infra-estrutura”, que deverão usufruir de seus mecanismos nos projetos de reassentamento promovidos pelas empresas responsáveis pelas obras.

O PNRA conta ainda com iniciativas visando a educação, a saúde e a cultura das populações rurais. Dentre estas destacam-se: 

O Programa Nacional de Educação do Campo – PRONERA, em parceria com  universidades públicas, federais e estaduais, ofertando aos assentados em seus projetos alfabetização, educação fundamental de jovens e adultos, cursos de nível médio e técnicos profissionalizantes, treinamento e capacitação de monitores e professores e cursos de nível superior. O Programa deverá, ainda, produzir e editar os materiais didático-pedagógicos necessários à consecução dos objetivos do programa.

Seguridade Social, assegurando o acesso à saúde pública, à assistência social e à previdência social, inclusive com um programa de disseminação de direitos sociais básicos e de documentação.

Acesso à cultura, entendida como a “valorização de suas práticas culturais e o acesso ao patrimônio da civilização humana”.  Nesse campo, prevê-se o desenvolvimento do projeto Arca das Letras, que foi implementado em caráter piloto no Nordeste e no estado do Rio Grande do Sul, proporcionando alternativas de estímulo à leitura desenvolvida através de uma metodologia apropriada ao meio rural e coordenada por monitores da própria comunidade.

O PNRA tem as seguintes metas para o período 2003 a 2006:

· 400.000 novas famílias assentadas;

· 500.000 famílias com posses regularizadas;

· 150.000 famílias beneficiadas pelo Crédito Fundiário;

· Recuperar a capacidade produtiva e a viabilidade econômica dos atuais assentamentos;

· Criar 2.075.000 novos postos permanentes de trabalho no setor reformado;

· Implementar cadastramento georreferenciado do território nacional e regularização de 2,2 milhões de imóveis rurais;

· Reconhecer, demarcar e titular áreas de comunidades quilombolas;

· Garantir o reassentamento dos ocupantes não índios de áreas indígenas;

· Promover a igualdade de gênero na Reforma Agrária;

· Garantir assistência técnica e extensão rural, capacitação, crédito e políticas de comercialização a todas as famílias das áreas reformadas;

· Universalizar o direito à educação, à cultura e à seguridade social nas áreas reformadas.

· Programa Fome Zero

Carro-chefe do atual Governo Federal, o Programa Fome Zero destina-se “a combater a fome, a miséria e suas causas estruturais, que geram a exclusão social”. Busca garantir a segurança alimentar de toda a população, o que significa que “todas as famílias tenham condições de se alimentar dignamente com regularidade, quantidade e qualidade necessárias à manutenção de sua saúde física e mental”.

Engloba todos os programas sociais de segurança alimentar e de transferência de renda do governo (Bolsa Família, Bolsa Alimentação, Cartão Alimentação, Bolsa Escola, Auxílio Gás e Programa de Erradicação do Trabalho Infantil), sob a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à fome.

O Programa é composto por três componentes:

Políticas Estruturais voltadas para as causas profundas da fome e da pobreza:

· Geração de emprego e renda

· Acesso à saúde e educação

· Previdência Social Universal

· Incentivo à Agricultura Familiar

· Intensificação da Reforma Agrária

· Bolsa Escola e Renda Mínima

· Segurança e Qualidade dos Alimentos

Políticas Específicas voltadas para atender diretamente às famílias carentes, no que se refere ao acesso ao alimento. 

· Doação de Cestas Básicas Emergenciais;

· Combate à Desnutrição Materno-Infantil;

· Cozinhas Comunitárias;

· Ampliação da Merenda Escolar;

· Restaurantes Populares;

· Programa Cartão-Alimentação;

· Ampliação do PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador);

· Bancos de Alimentos;

· Manutenção de Estoques de Segurança;

· Educação para o Consumo e Educação Alimentar;

· Segurança e Qualidade dos Alimentos.

Políticas Locais, a serem implantadas por governos estaduais, prefeituras e pela sociedade civil organizada em cada município de acordo com as necessidades de cada região.

· Nas áreas rurais: apoio à agricultura familiar e à produção para consumo próprio;

· Nas pequenas e médias cidades: Bancos de Alimentos, parceria com varejistas para doação de alimentos, feira do produtor, modernização dos equipamentos de abastecimento agricultura urbana;

· Nas cidades grandes: restaurantes populares, bancos de alimentos, parcerias com varejistas, modernização dos equipamentos de abastecimento e novo relacionamento com supermercados. 

· As áreas prioritárias para a implantação do Fome Zero são:

· Municípios do semi-árido nordestino, incluído o Vale do Jequitinhonha, em Minas;

· Acampamentos e assentamentos rurais;

· População que vive dos e nos lixões;

· Áreas de remanescentes de quilombos (Quilombolas);

· Aldeias indígenas em estado de insegurança alimentar;

· Periferias das grandes cidades.

“A implantação do Fome Zero implica, por parte das famílias beneficiárias, envolverem-se na gestão participativa. É através dessa organização popular que essas famílias farão bom uso do Cartão-Alimentação; combaterão a desnutrição e a mortalidade infantis; porão fim ao analfabetismo; construirão, em mutirão, cisternas e unidades sanitárias populares, bem como ajudarão a reformar moradias em estado precário; e se empenharão em atividades que favorecem a geração de emprego e renda.”

· Programa Nacional da Agricultura Familiar - PRONAF

Criado em 1995 e tendo sua atual estrutura regulamentada pelo Decreto nº 3.991, de 30 de outubro de 2001, o Pronaf, de responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário, tem por objetivo “promover o desenvolvimento sustentável do meio rural, por intermédio de ações destinadas a implementar o aumento da capacidade produtiva, a geração de empregos e a elevação da renda, visando a melhoria da qualidade de vida e o exercício da cidadania dos agricultores familiares”.

O Programa tem por diretrizes:

· disponibilização de financiamentos em volume e condições adequadas à sustentabilidade da agricultura familiar;

· garantia do fluxo de recursos para implantação dos assentamentos rurais;

· promoção de capacitação dos agricultores e extensão rural de qualidade;

· incentivo à geração e à transferência de tecnologias apropriadas à agricultura familiar e às atividades não-agrícolas;

· dotação do meio rural das condições de infra-estrutura e de serviços públicos básicos;

· viabilização da sustentabilidade social, econômica e ambiental da produção da agricultura familiar;

· promoção da auto-suficiência e da emancipação dos assentamentos rurais;

· planejamento e manejo ambiental, centrado nas microbacias hidrográficas;

· estabelecimento de políticas adequadas de armazenamento e comercialização;

· estímulo ao cooperativismo e ao associativismo;

· aceleração da demarcação e titulação de terras remanescentes de quilombos, e estímulo ao desenvolvimento sustentável;

· garantia de que as terras identificadas como remanescentes de quilombos e de comunidades indígenas não sejam objeto de reforma agrária;

· especial inclusão de trabalhadores vítimas de trabalho escravo ao processo de reforma agrária;

· garantia de preços mínimos para os produtos da agricultura e pecuária familiar;

· promoção de atividades não agrícolas na agricultura familiar – artesanato, turismo rural e pesca artesanal;

· estímulo à agricultura orgânica;

· combate à violência no campo;

· revisão dos índices para classificação das propriedades rurais improdutivas e produtivas.

O atual governo, no âmbito do PRONAF, lançou o Plano Safra para Agricultura Familiar, através do qual está assegurando a maior oferta de crédito já disponibilizado para o setor. O Plano prevê instrumentos de garantia de renda e apoio à comercialização, como o Garantia-Safra, Proagro, preço mínimo, compra pública de alimentos, estoque regulador e o Cartão Pronaf.

As metas estabelecidas pelo Programa de Segurança Alimentar Fome Zero (inclusão de 44 milhões de pessoas no Projeto Cartão-Alimentação, nos próximos quatro anos) deverão provocar um aumento significativo no consumo de produtos como o arroz, o feijão, o trigo e o leite. O objetivo do Plano Safra é fazer com que a agricultura familiar e os assentamentos da reforma agrária sejam capazes de atender a este aumento da demanda por alimentos.

Dentre os programas e mecanismos especiais do Plano Safra, destacam-se:

· Pronaf Alimentos - linha de crédito especial para estimular a produção de cinco alimentos básicos - arroz, feijão, mandioca, milho e trigo. Os agricultores terão 50% a mais de crédito, em relação à safra passada, para a produção dessas culturas. 

· Microcrédito (Pronaf Grupo B) - abrange agricultores com renda anual familiar de até R$ 2 mil. O objetivo é criar condições para que os agricultores mais carentes desenvolvam atividades para sua subsistência e garantia de renda.

· Política de Comercialização e Garantia de Preços – aquisição pela Conab, para formar estoques reguladores de arroz, feijão, mandioca, milho e trigo, provenientes da agricultura familiar e de assentadas da reforma agrária, estabelecendo preços estáveis para essas culturas. Esses alimentos atenderão parte da demanda do Programa Fome Zero. 

· Apoio à comercialização - extensão aos agricultores familiares de financiamentos de apoio à comercialização. 

· Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM) - A política de preço mínimo será reorientada para garantir a renda aos agricultores que produzirem arroz, feijão, mandioca, milho e trigo.
· Renegociar para produzir - O governo federal, através da Medida Provisória 114 está renegociando as dívidas dos agricultores familiares, visando garantir a participação de todos os trabalhadores rurais no Plano Safra. Cerca de 850 mil contratos estão sendo renegociados.

· Pronaf Mulher – As mulheres agricultoras poderão acessar crédito até 50% superior aos dos financiamentos de investimento dos grupos C e D para viabilizar seus projetos no campo.

· Pronaf Jovem Rural – Os jovens que estiverem cursando a partir do último ano em escolas técnicas agrícolas de nível médio, com idade entre 16 e 25 anos, poderão acessar crédito até 50% superior aos dos financiamentos de investimento dos grupos C e D.

· Pronaf Agroecologia – Incentivará projetos seja para a produção agroecológica ou para a transição para uma agricultura sustentável. O governo estimulará o adequado manejo dos recursos naturais, agregando renda e qualidade de vida aos agricultores familiares.

· Pronaf Pecuária Familiar – Crédito para aquisição de animais destinados à pecuária de corte (bovinos, caprinos e ovinos), outra importante fonte de renda para a agricultura familiar.

· Pronaf Máquinas e Equipamentos – Crédito para os agricultores familiares modernizarem suas propriedades, melhorando a produção e produtividade.

· Cartão Pronaf - o agricultor que aplicar corretamente o crédito e pagar o financiamento até o prazo de vencimento terá seu crédito renovado anualmente por um período de até cinco anos. Com a renovação automática do crédito, o agricultor terá suas despesas reduzidas com a documentação exigida no momento da contratação dos financiamentos. 

· Garantia de Renda - assegura uma renda mínima de até R$ 475,00, em seis parcelas, em caso de perdas a partir de 50% da safra de milho, arroz, feijão, mandioca e algodão em decorrência da seca. 

· Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro). O Proagro é um seguro destinado a cobrir os financiamentos bancários de custeio da produção. No momento da contratação dos financiamentos, o agricultor pode aderir ao Proagro destinando 2% do valor financiado para o seguro. A cobertura do Proagro em caso de perda total da lavoura será suficiente para o pagamento de todos os custos do financiamento e até mais 15% para a manutenção familiar. 

· Programa de Agroindústrias Familiares - serão incentivados projetos de agregação de valor aos produtos da agricultura familiar a partir da criação de pequenas agroindústrias para beneficiamento da produção. Os agricultores familiares que se dedicarem à industrialização de sua produção poderão obter crédito de investimento também para ampliação e modernização das suas atividades. Os projetos terão assistência técnica garantida.

O Plano Plurianual 2004-2007 prevê, ainda, os seguintes Projetos e Ações de desenvolvimento socioeconômico de interesse para o empreendimento e a região:

· Capacitação de Agricultores Familiares 

· Disponibilização de Insumos para a Agricultura Familiar 

· Fomento a Projetos de Assistência Técnica e Extensão para Agricultura Familiar 

· Fomento a Projetos de Diversificação Econômica e Agregação de Valor na Agricultura Familiar

· Implantação de Estações de Piscicultura

· Implementação da Criação Intensiva de Peixes em Tanques-rede em Rios e em Grandes Reservatórios

· Apoio à Instalação de Bancos de Alimentos

· Estruturação de Assentamentos e Investimentos Comunitários (Combate à Pobreza Rural)

· Organização Produtiva de Comunidades Pobres - PRONAGER

· Desenvolvimento do Cooperativismo e do Associativismo Rural

· Elaboração de Planos Territoriais de Desenvolvimento Rural Sustentável

· Consolidação e Emancipação de Assentamentos da Reforma Agrária

· Fomento a Práticas de Manejo e Conservação de Solos na Agricultura

· Pesquisa e Desenvolvimento Agropecuário e Agroindustrial para a Inserção Social

· Regularização e Gerenciamento da Estrutura Fundiária - Regularização Fundiária de Imóveis Rurais

· Programas em âmbito estadual

Minas Gerais

Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado - PMDI

O Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado - PMDI é proposto pelo Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social - CDES e tem os seguintes objetivos:

· o desenvolvimento sócio-econômico integrado do Estado; 

· a racionalização e a coordenação das ações do Governo; 

· o incremento das atividades produtivas do Estado; 

· a expansão social do mercado consumidor; 

· a superação das desigualdades sociais e regionais do Estado; 

· a expansão do mercado de trabalho; 

· o desenvolvimento dos Municípios de escassas condições de propulsão sócio-econômica; 

· o desenvolvimento tecnológico do Estado.

Goiás

Plano de Agrocidadania, desenvolvido pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento

Visa contribuir para o desenvolvimento sustentável, através:

· de um melhor abastecimento interno; 

· da geração de renda e divisa de formas desconcentradas; 

· da criação de ocupações produtivas, dentro e fora do contexto rural; 

· da redução da migração campo-cidade e das cidades pequenas para as grandes; 

· da redução das desigualdades sociais e regionais; 

· do estabelecimento de processos de preservação e /ou recuperação da flora, fauna ou meio ambiente como um todo; 

· do estabelecimento de mecanismos de agregação de valores á produção ; 

· da adequação da estrutura e dos instrumentos legais da Secretaria e de suas vinculadas com vistas á missão e á contemporaneidade; 

· da optimização da renda do produtor e o bem-estar da família rural. 

· da sustentabilidade de agricultura familiar; 

· A colocação de Goiás, através de ações internas e externas, em condições de competitividade do agronegócio nos âmbitos nacional, do Mercosul, outros blocos e mercados internacionais; 

· A profissionalização dos agentes do agronegócio; 

· Criação de uma demanda que leva á elaboração de um Plano Estratégico de longo prazo.
O Plano de Agrocidadania compõe-se dos seguintes Programas:

· Programa Agrossocial

· Programa Agroassociativo

· Programa Agroprofissionalização

· Programa Agrooportunidades

· Programa Agropolos

· Programa Agromarketing

· Programa Agrocompetitivo

· Programa Agromercado
Programa Banco do Povo 

Programa de geração de emprego e renda, baseado na democratização do acesso ao crédito por pequenos empreendedores de baixa renda.

O programa permite o financiamento de valores entre R$ 300,00 a R$ 2.000,00, a uma taxa de juros de 1% ao mês, com rebate de 40% para quem pagar em dia, o que leva o juro a cair para 0,6% ao mês.

Cada município pode dispor de recursos variando de R$50.000,00 a R$150.000,00, conforme sua demanda, dando uma contrapartida de 5% do valor recebido, mais despesas de custeio.

Projetos Públicos de Irrigação

Os Programas de irrigação se desenvolvem através da implantação de agricultura irrigada, compreendendo estudos, projetos, obras, pesquisas, assistência técnica e extensão rural, crédito, capacitação, Implementação de projetos e agroindustrialização.

As áreas para a implantação de Projetos Públicos da Irrigação são selecionadas segundo critérios de potencialidade econômica, sustentabilidade ambiental e suporte político-institucional, seguindo as seguintes diretrizes:

· A irrigação constitui uma atividade econômica auto-sustentada, implantada e operada segundo norma da recuperação plena dos custos e dos investimentos públicos federais e estaduais;

· As instituições governamentais, além da gestão de recursos hídricos e do desenvolvimento da agricultura irrigada, exercem funções de estímulo, planejamento e implantação de projetos selecionados; 

· Os recursos hídricos são utilizados e conservados segundo preceitos racionais legitimamente sancionáveis pela sociedade.









































































































































































� Tradição: “grupo de elementos ou técnicas, com persistência temporal (PRONAPA, 1976). - Uma seqüência de estilos ou de culturas que se desenvolvem no tempo, partindo um dos outros, e formam uma continuidade cronológica” (SOUZA, 1997:124)


� Qualquer complexo de cerâmica, lítico, padrões de habitação, etc., relacionado no tempo e no espaço, num ou mais sítios. (CHMYZ, 1976:131)


� (ATAÍDES, 1998:163)


� Atualmente, as pesquisas vêm indicando haver um grupo, denominado Panará, que poderia descender dos Kaiapó meridionais. Habitavam a região norte do Mato Grosso, quando foram contactados, em 1970. Posteriormente, foram transferidos para o Parque Nacional do Xingu. (Giraldin, 1997:33-35).


� Pyrá – peixe; catú – saboroso, segundo Gonzaga (1910:2)


� Com o alvará de 1798, o arraial de Sant’Anna passa à Vila de Paracatu do Príncipe.


� Foto retirada de página do endereço www.ada.com.br/Paracatu/htm/cultura.htm.


� Foi estabelecido no projeto que os sítios arqueológicos seriam os locais onde foram encontrados mais de 20 vestígios arqueológicos, de qualquer natureza; enquanto os pontos prováveis eram os locais onde essa quantidade era inferior a 20 vestígios (Mello et alii, 1996: 67)


� (Wüst e Barreto, 1999:14)


� Qualquer complexo de cerâmica, lítico, padrões de habitação, etc., relacionado no tempo e no espaço, num ou mais sítios. (Chmyz, 1976:131)


� Estas estimativas poderiam recuar até os primeiros séculos de nossa era (Ataídes, 1998:163)


� É comum a denominação de Tradição Aratu-Sapucaí na literatura.


� Aqui são distintas as Tradições Aratu-Sapucaí, Tupiguarani, Uru e Una, destacando-se que os sítios com resultados publicados e encontrados na área de interesse, se inserem nas duas primeiras tradições.
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